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ANÁLISE DA EFICIÊNCIA DO PROCESSO DE GESTÃO DE MARKETING DE UMA ACADEMIA 
DE MUSCULAÇÃO DA CIDADE DE FORTALEZA – CE NO TOCANTE A CRIAÇÃO E CULTIVO DE 

RELACIONAMENTOS COM OS CLIENTES

Jonathan Silva de Souza
Humberto Correia Lima Filho

RESUMO

Em tempos atuais, quando a busca por novos conhecimentos mercadológicos para vencer a alta concorrência 
se faz cada vez mais importante, o uso do marketing torna-se um elemento fundamental para as empresas de todos 
os tipos e segmentos, mas ainda é o campo onde grande parte das organizações pecam. Vivemos a chamada “era” 
do cliente e para obter sucesso nesse novo momento as empresas precisam se adequar a ele. O cliente precisa mais 
do que nunca ser entendido e ouvido e nesse sentido vários conceitos e teorias estão sendo reformulados para 
atender aos gostos e necessidades do “novo” consumidor. O relacionamento passou a ser tratado como essencial 
e o marketing de relacionamento ganha cada vez mais espaço e relevância no meio corporativo. Assim sendo, o 
objetivo desta pesquisa foi analisar a eficiência do processo de gestão de marketing de uma academia no tocante a 
criação e cultivo de relacionamentos com os clientes. Para tal, foi realizado um estudo de campo qualitativo, base-
ado em uma entrevista semiestruturada respaldada pela bibliografia apresentada. O trabalho abordou temas como 
a evolução do marketing, o marketing de relacionamento e duas de suas ferramentas. Os resultados indicaram que 
a academia de estudo se torna-se eficiente na gestão de relacionamentos internos, mas não busca novos pontos de 
contato com clientes externos. Isso a coloca de certa forma, vulnerável ao mercado.

Palavras-chave: Marketing; Relacionamentos; Marketing de relacionamento; Banco de dados de marketing; 
Gestão de relacionamento com cliente.

ABSTRACT

In current times, where the search for new marketing knowledge to win the high competition makes more and 
more important, the use of marketing becomes a key element for the businesses of all types and segments, but it 
is still the country where most organizations sin. We live the customer “was”, and to succeed in this new moment 
for a companies need to suit him. The customer needs to be understood and heard, in that sense various concepts 
and theories are being reworked to suit the tastes and needs of the new consumer. The relationship became treated 
as essential and relationship marketing wins more and more space and relevance in the middle. Therefore, the 
objective of this research was to analyze the efficiency of the marketing management process a gym with regard 
to creation and cultivation of customer relationships. To this end, we conducted a qualitative field study, based in 
a semi-structured interview supported by bibliography. The work has addressed topics such as the evolution of 
marketing, relationship marketing and two of his tools. The results indicated that the study becomes effective in 
the management of internal relationships, but does not seek new points of contact with external customers. This 
puts it, in a way, vulnerable to the market.

Keywords: Marketing; Relationships; Relationship marketing; Database marketing; Customer relationship       
management.



| 11 

1 INTRODUÇÃO

Historicamente as organizações passaram por di-
versas transformações que definiram o andamento do 
mercado de cada época. Primeiramente, as empresas 
focaram suas ações e recursos quase que unicamente 
para a produção, depois esse foco passou para as es-
tratégias de vendas e, por fim, chegou-se à chamada 
“era do cliente”.

Nesse novo momento, nunca foi tão difícil con-
quistar ou fidelizar clientes. Percebe-se que isso ocorre, 
em grande parte, devido ao alto número de concorrentes 
no mercado, de informações sobre esses concorrentes 
e das diversas opções de produtos substitutos oferta-
dos. Os clientes encontram-se cada vez mais exigentes 
quanto ao que querem, quando querem, como querem e 
a que preço querem. 

Bogmann (2000, p. 23) acredita que “em um mun-
do no qual o cliente tem tantas opções, mesmo em seg-
mentos limitados, uma relação pessoal é a única forma 
de manter a fidelidade do cliente”.

O cliente precisa ser ouvido e cabe às organizações 
perceberem que não basta somente criar, produzir, co-
municar e ofertar produtos ou serviços ao mercado se 
os mesmos não agregam valor ao cliente, mas buscar 
firmar relacionamentos que gerem fidelização e façam 
com que aquele consumidor volte para uma nova tran-
sação. 

O marketing de relacionamento é um conceito que 
vem crescendo bastante nessa nova era, pois, de acordo 
com Kotler e Keller (2006), visa à criação e cultivo de 
relacionamentos com clientes, fornecedores, distribui-
dores e etc., de modo a atingir, de maneira duradoura, 
lucratividade e satisfação para ambas as partes. 

Os motivos que despertaram a atenção do pesqui-
sador para o tema de estudo deste trabalho foram a 
busca pelo conhecimento e entendimento sobre como 
funcionam esses tipos de estabelecimentos de maneira 
estratégica. Devido ao grande número de concorrentes 
no mercado, essas empresas precisam, rapidamente, fi-
delizar novos clientes e realizar constantemente a ma-
nutenção dessa fidelização nos clientes atuais.

Este estudo não visa criar uma receita para as em-
presas que se encontram na mesma situação aqui re-
latada, mas os seus resultados podem vir a ajudar os 

gestores no conhecimento sobre o tema marketing de 
relacionamento e na utilização das suas estratégias no 
processo de conhecimento e fidelização de clientes.

A escolha do tema análise da eficiência do proces-
so de gestão de marketing de uma academia de muscu-
lação da cidade de Fortaleza – CE no tocante a criação 
e cultivo de relacionamentos com os clientes também 
se deve ao fato de geralmente o marketing ser pouco 
trabalhado e de constantemente existirem problemas de 
fidelização nesse tipo de estabelecimento, estando pro-
penso a uma alta rotatividade de clientes. Este estudo 
poderá servir tanto para a empresa em questão, quan-
to para outras empresas com o mesmo intuito, além de 
buscar contribuir para pesquisas futuras sobre o tema.

Assim, delimita-se como problema de pesquisa: 
qual a eficiência do processo de gestão de marketing de 
uma academia da cidade de Fortaleza – CE no tocante 
a criação e cultivo de relacionamentos com os clientes?

Este estudo tem como objetivo geral analisar a efi-
ciência do processo de gestão de marketing de uma aca-
demia da cidade de Fortaleza – CE no tocante a criação 
e cultivo de relacionamentos com os clientes. 

Com base nos conceitos apresentados no referen-
cial teórico deste estudo, os objetivos específicos são: 
a) averiguar como a academia em questão busca identi-
ficar o perfil de seus clientes; b) conhecer os programas 
de fidelização da empresa de estudo; e c) verificar como 
a academia gerencia o relacionamento com seus clien-
tes.

2 EVOLUÇÃO DO MARKETING

Alguns autores acreditam que o marketing é, as-
sim como vários outros conceitos e técnicas adminis-
trativas, herança da revolução industrial. Entretanto, 
há quem admita que ele é praticado desde o início das 
atividades de comércio na sociedade e foi somente apri-
morado ao longo do tempo, com o surgimento da moe-
da, das praças de comércio e outros.

Acredita-se que “o ponto de partida para o estu-
do do marketing reside nas necessidades e desejos hu-
manos. [...] Sendo que esses têm preferências notáveis 
por tipos específicos de bens e serviços básicos”    
(KOTLER, 1996, p. 31, grifo nosso).
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Em complementação ao tema, o mesmo autor 
(1996, p. 32) argumenta que “o marketing existe quan-
do o homem decide satisfazer a suas necessidades e 
desejos de uma forma que poderemos chamar de troca”.

A troca, conforme pensamento de Kotler e Arm-
strong (2006), é um dos conceitos centrais do marke-
ting e trata-se de um modo de concepção de valor em 
uma situação decorrente do mercado. Essa necessita 
da dependência de, ao menos, dois indivíduos para 
que aconteça, que as duas partes tenham algo de valor 
equivalente à que a outra se prefira e o seu desfecho 
ocorrerá no momento que se chegar a melhor situação 
para ambos, gerando a satisfação mútua.

Como o marketing enquanto ferramenta admi- 
nistrativa e conceitual foi moldado ao longo do tem-
po, alguns autores traçam uma linha histórica ao seu 
pensamento tradicional e focal, compreendendo a sua 
evolução, contribuição enquanto teoria e o enfoque 
dado pelas empresas em cada época.

Nesse sentido, Madruga et al. (2011) acreditam 
que o marketing tem participação significativa para o 
sucesso de uma instituição e pode ser considerado como 
uma indispensável função gerencial para a integração 
das organizações atuais com a sociedade. Eles comple-
mentam afirmando que esse, assim como o mundo em-
presarial e como um todo, está em constante mudança, 
pois compreende variáveis como tempo, ambiente, cos-
tumes e hábitos.

Churchill e Peter (2000), assim como outros au-
tores, creem que o marketing passou por três fases 
tradicionais ao longo de seu desenvolvimento. São elas: 
Marketing focado em produção; Marketing focado em 
vendas; e Marketing focado em marketing.

Kotler et al. (2012), nesse aspecto, trazem uma 
visão um pouco mais caracterizada, mas que também 
compreende três estágios de evolução. Esses estágios, 
segundo os autores, são divididos em: Marketing cen-
trado no produto; Marketing centrado no cliente; e Mar-
keting centrado nos valores. Percebe-se que a nomen-
clatura muda de autor para autor, mas os pensamentos 
se complementam.

Acredita-se que o primeiro estágio de pensamento 
do marketing data da era industrial e consiste em um 
pensamento mais voltado para a produção. Essa orien-
tação, conforme argumentam Churchill e Peter (2000), 

direciona-se aos produtos e à eficiência produtiva e 
compreendem também à disposição desses produtos no 
lugar correto onde possam ser comercializados.

Conforme Kotler et al. (2012), o objetivo aqui, era 
padronizar o produto diminuindo seus custos, de modo 
que ele pudesse chegar ao mercado com um valor com-
petitivo, qualidade adequada e ser comprado pelo maior 
número de pessoas possíveis. Para o autor, a visão na 
época era produzir em massa, com a maior qualidade 
possível, e instigar a máxima demanda desses produtos 
mediante lucro.

Alguns autores criticam essa abordagem por ela se 
basear somente no olhar da empresa, em uma perspecti-
va que consiste na criação e venda de necessidades para 
o mercado. Como relatam Madruga et al. (2011, p. 22-
23), “os negócios focados em produtos seguem a lógica 
de quem produz, e não de quem efetivamente paga e 
consome. É como se as empresas fabricassem produtos 
e serviços para si [...]”.

Após a desaceleração econômica vivida na década 
de 1930 nos Estados Unidos, o pensamento do marke-
ting foi modificado. Porém, Kotler et al. (2012) acredi-
tam que essa nova abordagem teve mais visibilidade 
com o advento da era da informação, quando a tecno-
logia fez com que novas grandes empresas surgissem, 
modificando e aproximando variáveis como qualidade 
e preços, e aumentando a concorrência do mercado para 
bens e serviços semelhantes. 

Os clientes tornaram-se municiados com o poder 
comparativo de bens e serviços próximos e com fer-
ramentas que podem auxiliá-los em suas decisões de 
escolha.

Coube às empresas entenderem que esses fatores 
o colocaram em uma posição privilegiada, pois não é 
mais o mercado quem dita as necessidades e os preços, 
e sim os consumidores. Assim, para os autores, isso foi 
fator primordial para o surgimento desse novo trata-
mento do marketing. 

Neste instante via-se a necessidade de se aproxi-
mar cada vez mais do cliente, entendendo que o mesmo 
era o “porquê” da existência de uma empresa. Nesse 
novo momento, como apontado por Madruga et al. 
(2011), as ferramentas de promoção surgem de maneira 
muito notória como estratégias empresariais para ala-
vancar as vendas, o que acaba dividindo um pouco o



| 13 

pensamento de alguns autores acerca do momento e 
abordagem em questão.

Esse mesmo estágio é identificado nas colocações 
mais recentes de Kotler et al. (2012) como visão do 
marketing orientada para o cliente. Entretanto, Madru-
ga et al (2011), assim como outros autores, apresentam 
definição diferente. Eles veem o conceito focando ape-
nas nas necessidades imediatas da empresa, que ainda 
busca chegar ao consumidor somente visando o ato de 
efetuar uma venda, agindo constantemente por meio da 
persuasão sobre esse e tentando atingir o seu lado emo-
cional.

Esses e outros fatores são o que fazem alguns au-
tores classificarem esse momento de sua evolução como 
um pensamento do marketing centrado em vendas. 
Conforme Churchill e Peter (2000), essa abordagem 
visa resolver um problema emergente de grande oferta 
e pouca demanda, concentrando os esforços geralmente 
para vendas de produtos ociosos que precisam “sair” 
rapidamente, ou seja, claramente só “empurrando” o 
produto ao consumidor.

Nesse sentido, Kotler (1996, p. 40), argumenta 
que:

O conceito de venda é uma orientação da 
administração que pressupõe que os con-
sumidores normalmente não comprarão o 
suficiente dos produtos da empresa, a não 
ser que sejam abordados por um esforço 
substancial de venda e promoção.

Mas, em uma situação onde cada vez mais produ-
tores portam-se tentando atingir o máximo de consumi-
dores disponíveis no mercado, as empresas precisavam 
desfocar somente do atendimento de suas necessidades 
e se atentarem para o real beneficiário e julgador de seus 
bens e serviços. Esse cenário faz com que surja uma 
indagação para autores como Madruga et al. (2011, p. 
24) que, em sua obra, se perguntam: “E o cliente, não 
deveria ser valorizado?”.

Assim, emerge o atual conceito e aplicação do 
marketing, mais voltado aos consumidores e à com-
preensão dos fatores que influenciam as suas decisões 
de compra. Mais especificamente, como apontado por 
Churchill e Peter (2000), é o momento (ou visão) do 
marketing voltado para o entendimento das necessi-
dades e anseios dos clientes, de modo a melhor satis-

fazê-los em longo prazo.
Na visão de Kotler e Keller (2006), o conceito de 

marketing desprendeu-se do pensamento de somente 
“vender o que se produz” e apresenta agora uma filoso-
fia “centrada no cliente”, em suas necessidades, tentan-
do gerenciar e integrar eficientemente as relações do 
meio social e de troca. Para os autores, a essência de 
uma eficiente orientação para o marketing é o estável 
relacionamento com o cliente.

Churchill e Peter (2000) acreditam que, como 
todas, essa orientação também possui suas vulnera-
bilidades, pois as organizações não devem focar suas 
atenções somente em um dos atores, e sim na com-
preensão dos fatores que englobam o todo. E comple-
mentam afirmando que para resolvê-las, uma atribuição 
a esse pensamento do marketing está surgindo, e está 
ligada aos valores.

Essa perspectiva, nos termos de Kotler et al. (2012), 
consiste em um enfoque para o entendimento do con-
sumidor como ser humano, buscando satisfazê-lo ple-
namente. Seu objetivo é mostrar uma nova porta para 
a resolução dos problemas da sociedade, buscando não 
apenas a satisfação emocional, mas atribuindo um novo 
cenário a essa relação, voltado para a ajuda.

Como alertam Churchill e Peter (2000), produ-
tos e processos são facilmente copiáveis, com isso, as 
empresas precisam se tornar cada vez mais flexíveis às 
mudanças e assim começam a focar suas atenções ao 
marketing como diferencial e aos fatores que o influ-
enciam.

Em outros termos, como apontado na obra de Ko-
tler e Keller (2006), nessa nova linha de pensamento, 
o marketing passou a enxergar, como nunca, o cliente 
como essencial para a sua prática. Compreendendo os 
valores sociais, culturais e humanos inerentes a cada 
indivíduo. Visando construir uma relação duradoura e 
lucrativa para ambas as partes.

Nessa nova perspectiva, Kotler e Armstrong 
(2008, p. 3) conceituam que:

A função do marketing, mais do que 
qualquer outra nos negócios, é lidar com 
os clientes. [...] É administrar relaciona-
mentos lucrativos com o cliente. Os dois 
principais objetivos do marketing são: at-
rair novos clientes, prometendo-lhes valor 
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superior, e manter e cultivar os clientes at-
uais, propiciando-lhes satisfação.

Portanto, pode-se entender que o marketing é um 
processo sem fim, no qual a organização oferta uma 
proposta de satisfação e valor superior a um cliente, 
e esse a oferta algo em troca. Esse valor do cliente é 
caracterizado na forma de “vendas, lucros e valor do 
cliente de longo prazo” (KOTLER; ARMSTRONG, 
2008, p.4).

De maneira geral, o marketing tem como propósi-
to interagir com o meio, de modo a identificar, criar e 
entregar valor aos potenciais e eventuais consumidores, 
por meio da comunicação e satisfação de necessidades 
específicas no mercado, recebendo algo que se prefere 
por essa interação, que necessita ser assegurada pelo 
maior tempo possível.

Kotler (1996) acredita que lidar com esses pro-
cessos de troca requer muita atenção, empenho e com-
petência. As duas partes precisam estar plenamente ou 
parcialmente satisfeitas e, para isso, faz-se necessária a 
compreensão de que se uma das partes (cliente) não re-
alizar a troca consigo (empresa), ela acertará com outra 
que melhor satisfaça as suas necessidades.

Para assegurar essa relação, muitas ferramentas e 
conceitos estão sendo desenvolvidos, de modo a criar 
uma relação direta com os clientes, em uma perspectiva 
de “ganha-ganha”. Nesse panorama, surge um dos con-
ceitos mais atuais e difundidos no meio empresarial, o 
marketing de relacionamento.

3 MARKETING DE RELACIONAMENTO

Como visto anteriormente, com o advento da era 
da informação o marketing tornou-se um grande aliado 
para empresas que não se limitavam somente à simples 
visão de realizar uma venda. 

O entendimento do cliente faz-se cada vez mais 
importante, pois esse se encontra cada vez mais ciente 
do que precisa e procura, e também do que enxerga em 
termos de qualidade. Assim, as empresas precisam, gra-
dativamente, utilizar de atributos que não simplesmente 
façam os consumidores adquirirem determinado bem 
ou serviço, mas que os estimulem a retornar posterior-
mente, propiciando lealdade à relação de troca.

Para isso, conforme argumentam Kotler e Keller 

(2006), é necessário que as empresas se atribuam de 
uma nova visão do marketing, de um modo que ori-
entem suas forças para o conhecimento e entendimen-
to dos clientes, além de suas necessidades. De acordo 
com os autores, essas empresas precisam se desprender 
dos organogramas tradicionais, cujos clientes estão so-
mente na base da pirâmide, e os adequarem de maneira 
que, preferencialmente, estes se tornem prioridade e to-
dos da organização venham a ter contato com eles.

Nesse aspecto, Lima (2006) acredita que a criação 
de estratégias para se relacionar e preservar os clientes 
é a melhor opção. Além de afastar os clientes da con-
corrência, essas estratégias evitam o constante esforço 
e investimento em práticas para a conquista e retenção 
de novos consumidores, que se tornam bem mais caras 
do que a utilização de práticas para a preservação dos 
clientes já internalizados.

Dessa forma, pode-se entender que “o marketing 
de relacionamento é o esforço da empresa para desen-
volver benefícios mútuos de longo prazo, utilizando a 
parceria como forma de resolver problemas complexos” 
(MADRUGA, et al. 2011, p. 120).

Kotler e Keller (2006, p.16) acreditam que “o mar-
keting de relacionamento envolve cultivar o tipo certo 
de relacionamento com o grupo certo”. Eles comple-
mentam afirmando que a consequência principal da 
sua utilização é a criação de um capital impalpável            
denominado rede de marketing, que é composta por 
todos os clientes, fornecedores e parceiros leais que a 
seguem.

De acordo com Kotler e Armstrong (2008) essa 
visão do marketing visa construir e preservar os rela-
cionamentos de troca com esses atores, transmitindo 
valor superior e gerando satisfação por meio de um 
bem, serviço ou semelhante. Isso é feito visando não 
somente a realização de uma venda, mas um sentimen-
to de lealdade e parceria em longo prazo.

Para Cobra (2009, p. 27), “o conceito de marke-
ting de relacionamento é entendido como a tarefa de 
criar forte lealdade dos consumidores em relação a uma 
determinada marca”. Segundo o autor, essa visão do 
marketing pode se dividir visando atingir cinco níveis: 
“básico, reativo, responsável, proativo e parceria”.

No nível básico, entende-se como atender 
as necessidades primárias demandadas 
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pelos clientes; no nível reativo, com-
preende-se o esforço realizado pela em-
presa para oferecer o mesmo ou mais do 
que a concorrência. No responsável, é 
atender respeitando os direitos do consum-
idor. No nível proativo, significa se ante-
cipar à concorrência, procurando oferecer 
aos clientes serviços não esperados. E, na 
parceria, busca-se um relacionamento de 
cumplicidade com os clientes de maneira 
a procurar agradá-los sempre. (COBRA, 
2009, p. 27, grifo do autor).

Gordon (2009) apud Baptista (2011, p. 40) aponta 
que o marketing de relacionamento requer que as em-
presas desenvolvam seis tipos de atividades para sua 
prática. São elas:

- usar a tecnologia para se comunicar e atender os 
clientes individuais;

- crescer por meio de objetivos da empresa e par-
cerias;

- selecionar e rejeitar clientes;
- criar uma cadeia de relacionamentos;
- repensar os P´s do marketing;
- usar gerentes de relacionamentos.
Esse processo de criação e conquista de relacio-

namentos com os clientes é, em grande parte, bem 
complexo. Kotler e Armstrong (2008, p. 6) acreditam 
que para a eficiência na sua obtenção “os vendedores 
devem procurar compradores, identificar as necessi-
dades deles, elaborar boas ofertas ao mercado, deter-
minar preços para elas, promovê-las, armazená-las e 
entregá-las”.

Mas conforme acreditam Madruga et al. (2011), 
esse processo de criação de relacionamentos não acon-
tece por acaso ou somente por vontade da organização. 
Nesse aspecto, os sistemas database marketing (DBM) 
e customer relationship management (CRM) tornam-se 
essenciais para a gestão de um relacionamento mais 
próximo com os clientes, pois gerenciam desde o pro-
cesso de coleta e análise de dados acerca dos consum-
idores, até a transformação desses dados em infor-
mações estrategicamente relevantes.

3.1 Database Marketing (DBM)

O database marketing ou banco de dados de mar-
keting é uma ferramenta de apoio que visa agregar da-
dos relevantes sobre os atores de marketing para ajudar 
na tomada de decisões e no conhecimento de padrões.

De forma mais específica, trata-se de “um sistema 
de informações baseado em tecnologia da informação 
(principalmente em software), com capacidade para 
apoiar decisões operacionais e estratégicas de uma or-
ganização” (GONÇALVES, et al. 2002, p. 112, apud 
MADRUGA, et al. 2011, p. 119).

No momento atual, conforme Kotler e Keller 
(2006), diversas organizações estão sistematizando 
cada vez mais suas informações em bancos de dados 
pelo seu poder de informações em tempo real. Esses 
podem se diferenciar em: banco de dados de clientes, 
de produtos e de vendedores.

De acordo com os autores, para atribuir maior efi-
ciência à sua utilização, cabe às empresas conciliar as 
informações de cada banco de dados para assim sele-
cionar suas estratégias de marketing.

Em bancos de dados de clientes, por exemplo, 
podem conter informações como: “nome, endereço, 
histórico de transações e, em alguns casos, até dados 
demográficos e psicográficos (atividades, interesses e 
opiniões)” (KOTLER, P.; KELLER, K, 2006, p. 72).

Segundo Madruga et al (2011), um banco de da-
dos pode, por meio de seus dados, ajudar em pesquisas 
de mercado posteriores, ajudar no conhecimento do seu 
potencial e atual cliente e dá bases para o planejamen-
to de novas atividades de marketing. Portanto, é con-
siderada pelos autores como fundamental ferramenta 
para a gestão e construção de relacionamentos com os 
consumidores pela sua alta capacidade de agregação de 
dados, que posteriormente serão bases para as infor-
mações que definirão as estratégias e caminhos a serem 
seguidos.

Porém, de nada adianta se atribuir de dados im-
portantes se estes não concedem um mínimo significa-
do para as organizações. Nesse contexto, apresenta-se 
outra ferramenta do marketing de relacionamento com 
esse objetivo, o CRM.
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3.2 Customer Relationship Management 
(CRM)

O sistema de gestão do relacionamento com clien-
tes ou CRM, foi uma criação da área de software que 
visava, por meio do gerenciamento das informações 
dos consumidores, melhorar os serviços prestados da 
empresa para o cliente. Mas conforme alguns autores, 
esse pensamento se trata de uma visão muito escassa de 
seu conceito. 

Após ser conhecido e citado por muito tempo 
como o próprio marketing de relacionamento, o Cus-
tomer Relationship Management passou de “apenas 
uma tecnologia para tornar-se uma forma de orientação 
empresarial baseada no cliente” (MADRUGA, et al. 
2011, p. 121). 

Em contribuição a essa afirmação e de uma ma-
neira mais abrangente, Lovelock e Wirtz (2006, p. 317) 
acreditam que “CRM significa todo o processo pelo 
qual são desenvolvidos e mantidos relacionamentos 
com os clientes”. 

Kotler e Keller (2006) creem que o CRM, 
por meio de sua gestão de informações sobre cada                           
consumidor, permite um melhor atendimento em tempo 
real pelos mais variados meios de troca de informações, 
tornando-o um dos mais poderosos sistemas de criação 
de relacionamentos de longo prazo com os clientes se 
administrado eficientemente.

Ao falar sobre o tema, Don Peppers apud Cobra 
(2009, p. 28) conceitua:

A própria tradução define CRM como a 
administração da relação com os clien-
tes. Se eu estou administrando as relações 
com os clientes, isso significa que eu devo 
tratar          diferentemente cada cliente. 
Um relacionamento envolve interação, 
suporte e visibilidade.  O relacionamento 
desenvolve um contexto que ao mesmo 
tempo dirige a empresa a mudanças de 
comportamento de seu pessoal, e implica 
reposicioná-la em função de seus clientes.

Para maior efetividade do uso de CRM, Madru-
ga et al (2011) acreditam que esta deve estar integrada 
com os demais sistemas de informação da organização, 
para gerar também uma maior atenção aos canais de 

contato com o cliente (como e-mails, SMS e etc.), que 
geram feedbacks instantâneos à empresa.

Essas ferramentas juntas servem para ouvir e 
entender a conduta de consumo dos clientes, além de       
instruí-los sobre o seu conceito de valor. A definição de 
valor para o cliente, conforme Silva e Zambon (2009), 
encontra-se ligada ao que ele obteve, em detrimento do 
que isso custou para ele. 

Assim percebe-se que se utilizadas de maneira 
integrada, essas duas ferramentas (DBM e CRM) tor-
nam-se uma eficiente ponte estratégica entre a empresa 
e os seus potenciais e reais consumidores, sobretudo, 
porque visam o foco no conhecimento do cliente e na 
busca de informações para se “antecipar” e atender as 
suas necessidades não comunicadas, para assim in-
formá-lo um valor superior e atingir relacionamentos 
lucrativos e duradouros. 

Desta forma, observa-se que o DBM e o CRM se 
aliados, podem atribuir um essencial ativo intangível 
para a empresa, que é o conhecimento sobre o seu cli-
ente em tempo real. Mas vale ressaltar que sistemas, 
sozinhos, não fazem muito por uma organização, seja 
ela qual for. Tudo se baseia em um bom conhecimento 
de gestão e na eficiência e eficácia do gestor na tomada 
de decisões.

4 METODOLOGIA

Esta seção visa familiarizar o leitor com os pro-
cessos metodológicos empregados para a execução 
deste estudo, para se chegar aos resultados esperados 
e respostas para problemática levantada. Os passos a 
serem seguidos serão a caracterização da pesquisa, os 
instrumentos empregados para alcançar os resultados, 
aspectos éticos, local e sujeitos a serem estudados e 
observados no decorrer da pesquisa, além dos procedi-
mentos para a coleta e análise dos dados.

Para uma maior organização e coerência ao curso 
da pesquisa e às suas etapas, a caracterização se torna 
um processo de grande importância para o seu sucesso. 
De acordo com Gil (2010), pesquisas podem ser classi-
ficadas de diversas formas, e a sua caracterização pode 
atribuir maior eficiência e eficácia quanto ao emprego 
de tempo, recursos e no alcance de resultados.
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Através desta pesquisa, busca-se analisar a efi-
ciência do processo de gestão de marketing de uma aca-
demia da cidade de Fortaleza – CE no tocante a criação 
e cultivo de relacionamentos com os clientes, tratan-
do-se assim de um estudo de campo. Conforme Lakatos 
e Marconi (2003), o estudo de campo retrata a obser-
vação e extração de informações ou dados relevantes de 
um determinado grupo, bem como as interações desse 
grupo mediante seu ambiente específico. 

Refere-se ainda a uma pesquisa aplicada, que 
visa, por meio de “estudos elaborados [...] resolver pro-
blemas identificados no âmbito das sociedades em que 
os pesquisadores vivem” (GIL, 2010, p. 26).

Quanto aos objetivos, pode-se caracterizar esta 
pesquisa como exploratória e descritiva. Na pesquisa 
exploratória, conforme Gil (2016), a intenção é de-
smitificar o assunto a ser discorrido, de modo a atribuir 
mais clareza, simplicidade e familiaridade com a     
problemática a ser tratada.

A pesquisa também se caracteriza como descritiva. 
Pesquisas como essa “têm como objetivo a descrição 
das características de determinada população. Podem 
ser elaboradas também com a finalidade de identificar 
possíveis relações entre variáveis” (GIL, 2010, p. 27). 
Isso torna o pesquisador um “ser imparcial”, pois esse 
não pode interferir nas circunstâncias e variáveis obser-
vadas, apenas descrevê-las.

Para a conclusão com êxito dos objetivos propos-
tos, a pesquisa terá cunho qualitativo, pois compreende, 
de acordo com Costa e Costa (2015), o entendimento e
a forma de análise dos dados, e não o modo com que 
esses dados foram conseguidos. Segundo os autores 
(2015, p. 38), essa abordagem “busca significados, não 
exige representatividade amostral, trabalha com pres-
supostos”.

Com o intuito de conhecer como o marketing de 
relacionamento é praticado neste tipo de estabelecimen-
to, o pesquisador se utilizou de uma entrevista semi-
estruturada baseada em um questionário (Cf. Apêndice 
A) composto por 10 (dez) questões de natureza subje-
tiva. 

Para a resolução desta pesquisa, o gestor e propri-
etário de uma academia de musculação foi contatado. O 
sujeito da pesquisa foi instruído a assinar um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Cf. Anexo 

A), o qual concede sigilo total na pesquisa tanto como 
pessoa física, quanto à identificação do empreendimen-
to, que será denominado academia X.

A academia X é nova no ramo, iniciou suas ativ-
idades no ano de 2017 ofertando atividades de mus-
culação, funcional, Muai Thay, jump e ritmos. A aca-
demia é bastante conceituada pela forma como trata os 
seus clientes, oferecendo uma gama de serviços varia-
dos e um ambiente sempre agradável para a prática des-
ses serviços. Possui pessoal treinado para cada serviço 
ofertado e um maquinário atualizado com opções de 
utilização. A academia X possui, atualmente, cinco fun-
cionários fixos, juntamente com o dono, que também 
pratica as funções de gestor e personal trainer. 

O estudo tem como sujeito de pesquisa para          
responder a entrevista proposta o proprietário e gestor 
da academia X. A escolha do sujeito da pesquisa pas-
sou pelo critério de que o marketing é planejado pelos 
níveis estratégicos de uma organização, portanto, dada 
a situação e o modelo de gestão praticado no estabelec-
imento, esse sujeito é o responsável por realizar essas 
atividades.

O pesquisador entrevistou pessoalmente o gestor 
da academia X entre os dias 29 de abril e 04 de maio 
do ano de 2017, com o fim de coletar e observar dados 
importantes para a consecução dos objetivos propostos  
nesta pesquisa. Após a coleta, os dados coletados foram 
organizados e analisados pelo pesquisador.

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTA-
DOS

Para a realização da análise e discussão dos re-
sultados, foram utilizados os conceitos metodológi-
cos apresentados na seção anterior, de modo a buscar 
responder a problemática levantada e o objetivo geral 
da pesquisa. As perguntas elaboradas para instrumento 
de pesquisa visam abranger a perspectiva da empresa, 
objetivando analisar a qualidade do seu processo da 
gestão de marketing no tocante a criação e cultivo de 
relacionamentos com os seus clientes.

O proprietário e gestor da academia é educa-
dor físico e não possui nenhuma formação em áreas              
administrativas ou voltadas para conhecimento de 
gestão. Mas, constantemente, busca informações rela-
cionadas à área administrativa em sites ou com amigos 
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especialistas no campo.
A empresa em questão possui uma estrutura enxuta 

e não detém um departamento de marketing. Sua práti-
ca é realizada exclusivamente pelo gestor e proprietário 
da academia de maneira empírica. Dentre as atividades 
de propaganda realizadas, em uma perspectiva externa, 
estão relacionadas rotas de panfletagem de publicidade 
para a captação de novos clientes e comunicação por 
mídias sociais.

Há uma filosofia por parte da empresa de sem-
pre tentar manter laços de amizade e diálogo com os 
alunos, visando uma relação mais próxima, baseada em 
respeito e comprometimento com o objetivo do cliente. 
O gestor também procura realizar um bom atendimento 
e prestação de serviços de forma menos burocrática e 
diferenciada para cada cliente, tentando eliminar quais-
quer barreiras que impeçam o bom relacionamento 
com o público. Um dos principais objetivos, segundo o 
gestor, é fazer o cliente se sentir à vontade, importante e 
de levar uma perspectiva de ajuda a essa relação.

Para Bogmann (2000, p. 23), “em um mundo no 
qual o cliente tem tantas opções, mesmo em segmentos 
limitados, uma relação pessoal é a única forma de man-
ter a fidelidade do cliente”. Como passo inicial para 
essa relação, o gestor da academia pesquisada procura 
conhecer melhor os seus clientes. 

Essa identificação é feita por meio de fichas que 
contêm dados como: nome, endereço, número de celu-
lar, número em caso de emergência, e-mail, idade, al-
tura, sexo, identificação de possível problema crôni-
co, físico ou equivalente e o objetivo do cliente com a 
matrícula (hipertrofia, perca de peso, etc.). Além dessa 
coleta, a gestão foca muito no relacionamento boca a 
boca com os clientes, como uma forma de estar e se 
manter mais próxima desses no dia a dia. 

Essas informações, posteriormente, são organiza-
das em um banco de dados e servem como bases de es-
tudo e planejamento para a administração da academia. 
Esse banco de dados é alimentado diariamente e con-
tém desde dados financeiros (entrada e saída, contas a 
pagar, contas a receber, etc.) para controle financeiro da 
academia, até informações acerca dos clientes atuais e 
afastados. 

Bancos de dados de clientes, Cf. discutido na 
Seção 3.1, p. 12, podem conter informações como: 

nome, endereço, histórico de transações e, em alguns 
casos, até dados demográficos e psicográficos (ativi-
dades, interesses e opiniões).

Esses dados podem transformar-se em infor-
mações com alto grau de relevância para a academia, 
pois, além de mostrar padrões de consumo do serviço e 
sua sazonalidade, mostram padrões de clientes e podem 
ajudar no planejamento de novas intervenções de mar-
keting, mas não estão sendo totalmente aproveitados.

O banco de dados, conforme Madruga et al (2010), 
seria mais lucrativo para a empresa se trabalhasse inte-
grado para ela como um sistema informativo que, ba-
seado nas informações dos clientes, servisse como co-
laboração para a adoção de estratégias, para um melhor 
atendimento desse cliente e maior eficiência na geração 
valor, buscando a fidelidade.

Conforme discutido anteriormente na Seção 2, p. 
8, os dois principais objetivos do marketing são: atrair 
novos clientes, e manter e cultivar os clientes atuais. 
Perguntado sobre qual das duas estratégias são seguidas 
pela empresa, o gestor respondeu que seus esforços de 
gestão são voltados para a fidelização de seus clientes, 
pois esses já se encontram “nas suas mãos”.

Essa estratégia é considerada como mais eficiente 
nas palavras de Lima (2006), Cf. discutido na Seção 
3, p. 10. Para o autor, estratégias para se relacionar e 
preservar os clientes atuais tornam-se a melhor opção. 
Além de afastar os clientes da concorrência, essas es-
tratégias evitam o constante esforço e investimento em 
práticas para a conquista e retenção de novos consumi-
dores, que se tornam bem mais caras do que a utilização 
de práticas para a preservação dos clientes já internal-
izados.

Nesse sentido, de acordo com o gestor, a empresa 
deseja, além da permanência do aluno, a melhoria da 
sua qualidade de vida e a conquista do objetivo do cli-
ente, motivo esse que demanda um longo prazo. O re-
sultado positivo dessa abordagem fideliza, cativa e gera 
satisfação desse consumidor, tornando-o colaborador 
voluntário para um marketing boca a boca.

Essa busca pelo conhecimento do cliente, de seus 
anseios e opiniões torna-se de grande valia para a em-
presa, pois, conforme Kotler e Keller (2006, p. 3),  “as 
empresas sujeitas a maior risco são aquelas que não 
conseguem monitorar seus clientes e concorrentes com 
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 cuidado e aperfeiçoar sempre suas ofertas de valor”. 
De acordo com Bogmann (2000, p. 89), “a base 

de um programa de fidelização reside no conhecimen-
to dos clientes, geralmente armazenado em um banco 
de dados”. Conforme o gestor, o principal esforço da 
empresa para fidelizar os clientes é o tratamento pelo 
nome, comprometimento, foco pelo objetivo do aluno, 
bom atendimento e a geração de um laço de amizade.

Esses fatores tornam os serviços da empresa es-
peciais aos olhos do cliente, pois o foco central da em-
presa é o cliente, os serviços oferecidos buscam atender 
aos objetivos do cliente. Quando esse valor é percebido 
pelos consumidores, gera satisfação e a fidelidade desse 
consumidor à empresa.

Os canais voltados ao diálogo utilizados pela aca-
demia X para contato direto com seus clientes são as re-
des sociais Facebook e Whatsapp, além de atendimento 
por telefone.

Indagado sobre como é realizada a gestão de       
relacionamentos com os clientes, o gestor respondeu 
que esse processo é realizado esporadicamente. A co-
municação é realizada principalmente por meio de 
diálogo, tópico no grupo do Whatsapp ou questionário 
de satisfação impresso e distribuído na entrada da aca-
demia. Esse gerenciamento de relações com os clientes 
baseia-se em valores como: respeito, confiança e  co-
laboração, mas não possui uma ferramenta de gestão 
que o controle.

Visando o aumento do ciclo de clientes no esta-
belecimento, a academia X desenvolveu alguns pro-
gramas de fidelidade e promoção, conforme dispostos 
de maneira sucinta, no Quadro 1 a seguir:

       Fonte: Elaborado pelo autor.

Quadro 1 – Programas de fidelidade e promoção
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    Para o gestor, essas estratégias tornam-se fatores 
essenciais dos seus serviços, pelo fato de atribuirem 
facilidades e aumentar as potencialidades e possi-
bilidades de novos clientes. Ele acredita que se um 
cliente gostar da proposta de valor oferecida, ele vai 
tentar continuar essa experiência pelo maior tempo 
possível e até levar quem gosta a utilizar os mesmos 
serviços. 

Segundo o gestor, os objetivos dos programas 
estão sendo atingidos, pois ajudam não só a aumentar 
o quantitativo de alunos e o faturamento da academia, 
mas contribuem para a realização da missão da em-
presa que é levar a saúde por meio de exercícios físi-
cos para a comunidade, tornando-a uma filosofia de 
vida.

Pode-se observar que a academia X caracteri-
za-se ao pensamento do marketing centrado no cli-
ente e nos seus valores. Pois almeja não somente a 
venda de um serviço, mas trazer uma perspectiva de 
ajuda e cuidado à relação, buscando, de maneira con-
junta, resolver os problemas do consumidor.

Nota-se que o cliente é posto no topo da 
pirâmide pela empresa, e a gestão e o planejamento 
encontram-se voltados a ele, além de atribuir a esses 
clientes os três fatores essenciais para criação de rela-
cionamentos estáveis e duradouros nessa relação, que 
são: interação, suporte e visibilidade, Cf. discutido na 
Seção 3.2, p. 13.

É interessante ressaltar que a maneira com que 
esses relacionamentos são controlados pela empresa 
ainda precisa de melhorias para uma máxima eficiên-
cia. Isso pode se justificar pela não utilização efeti-
va das ferramentas abordadas neste estudo, pois, Cf. 
discutido na seção 3.2, p. 13, sistemas, sozinhos, não 
fazem muito por uma organização, seja ela qual for. 
Tudo se baseia em um bom conhecimento de gestão 
e na eficiência e eficácia do gestor na tomada de de-
cisões. 

Assim, pode-se perceber que, mesmo de forma 
empírica, o gestor da academia X realiza um eficiente  
trabalho em relação ao cultivo e à criação de relacio-
namentos com os clientes internos, mas com algumas 
limitações que o impedem de colher todos os eventu-
ais frutos dessas relações.             

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento do presente estudo possibil-
itou uma análise sobre o tema marketing no tocante à 
criação eficiente de relacionamentos. Nesse sentido, 
foram abordados assuntos como a evolução do mar-
keting, o conceito do marketing de relacionamento 
e as suas ferramentas Database Marketing (DBM) e 
Customer Relationship Management (CRM).

Além disso, o estudo também permitiu uma 
pesquisa de campo para analisar, em um caso concre-
to, a             perspectiva e as ações do gestor de uma 
academia de musculação da cidade de Fortaleza – CE 
no tocante à criação e ao cultivo de relacionamentos 
com os clientes.

De maneira geral, percebe-se que o gestor da ac-
ademia X, mesmo sem um conhecimento aplicado à 
área de gestão, trata o cliente como peça fundamental 
para o sucesso da sua empresa e realiza um trabalho 
eficiente até certo ponto. Para ele, os diferenciais dos 
seus serviços são a comunicação e o relacionamento 
personalizado com cada aluno. 

A busca pelo conhecimento acerca dos clientes 
é realizada de maneira eficiente internamente, mas o 
proprietário da academia não busca informações so-
bre seus potenciais clientes externos, o que permitiria 
a criação de mais pontos de contato com outros con-
sumidores e, consequentemente, potenciais relacio-
namentos futuros. 

Isso torna a gestão da academia vulnerável ao 
mercado, pois ela se limita ao conhecimento somente 
de seus clientes já internalizados. Nesse aspecto, de 
acordo com os dados coletados e a análise e discussão 
acerca desses, percebe-se que o objetivo principal da 
pesquisa foi atingido.

Um dos pontos que limitaram esta pesquisa foi 
o escasso período de tempo concedido para a o estu-
do de campo, além da compreensão de somente um 
sujeito de pesquisa. 

Em futuras pesquisas, seria relevante o estudo 
dos demais atores que compõem essa relação de troca 
(ex: clientes, fornecedores e concorrentes) e as suas 
perspectivas sobre o tema abordado de forma mais                    
detalhada, para que os leitores compreendam toda a 
“rede de marketing” de uma organização.  
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Os resultados deste estudo poderão vir a ajudar 
o gestor da empresa ou de outras organizações com o 
mesmo intuito no conhecimento mais eficiente de seus 
clientes, em ferramentas que poderiam agregar mais 
competência a esse processo de relacionamentos e mais 
efetividade a entrega de valor. 

Nesse sentido, verifica-se a importância da criação 
e cultivo de relacionamentos nessa nova era, denomi-
nada de “a era do cliente”. O consumidor precisa estar 
no centro e ser tratado como um colaborador ou parte 
da empresa. Assim, uma eficiente gestão desses rela-
cionamentos traz mais competência a entrega de valor 
e motiva as duas partes a continuarem se relacionando 
por longos períodos de tempo.
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APÊNDICES

APÊNDICE A – Questionário aplicado ao proprietário e gestor da academia X

					   
1. A academia possui um departamento de marketing? Se “não”, por quem são realizadas as atividades desse 
setor?

					   
2. A empresa utiliza algum conceito do marketing de relacionamento?
		
			 
3. A academia conhece o seu público? Quais são as estratégias utilizadas para essa finalidade?
				  
	
4. Gestão voltada para captação ou para a fidelização de clientes? Por que?

5. De que forma a academia busca fidelizar seus clientes?

6. A academia utiliza algum “programa fidelidade”? Os objetivos desse programa estão sendo atingidos?

7. A empresa utiliza banco de dados? Como esse banco é gerenciado?

8. Que estratégias a academia utiliza para evitar a perda de clientes em épocas de pouca demanda?

9. A academia possui algum canal de comunicação com os clientes? Quais?

10. Como é feita a Gestão de Relacionamentos com os clientes?
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ANEXOS

ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E.)
(Em duas vias firmado por cada participante-voluntário(a) da pesquisa e pelo responsável)

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa. Meu nome é ................................., sou aluno(a) 
graduando(a) do Curso de ............................... da ................................., sob orientação do(a) Prof(a). ............
.......................................... Gostaria de contar com sua participação, como colaborador, da pesquisa ..............
.....................(título da pesquisa)............................. que objetivo desenvolver como Trabalho de Conclusão de 
Curso. Sua participação é importante, porém você não deve participar contra sua vontade. Leia atentamente as 
informações abaixo e faça todas as perguntas que desejar, para que todos os procedimentos dessa pesquisa sejam 
esclarecidos. Você responderá a um(a) ...................................... com objetivo de ..................(objetivo geral da 
pesquisa)................... É importante ressaltar que você poderá se desligar ou retirar seu consentimento a qualquer 
momento sem prejuízos ou penalidades. Torna-se relevante destacar que sua identidade será total e inteiramente 
preservada e que as informações colhidas por meio de sua participação serão divulgadas cientificamente.

Dados do responsável pela pesquisa:
Nome:
Instituição:
Endereço:
Telefones p/ contato:
E-mail:

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO
Eu________________________________________________________________, RG____________________, 
CPF___________________, abaixo assinado, tendo compreendido perfeitamente tudo o que me foi informado(a) 
sobre a minha participação no mencionado estudo e estando consciente dos meus direitos, das minhas respons-
abilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação implicam, concordo em dele participar e para 
isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADO(A) OU 
OBRIGADO(A).

Local e data: ____________________________________

____________________________________________
Assinatura do sujeito ou responsável

____________________________________________
Assinatura do responsável pelo estudo

Dados do Voluntário
Nome: _____________________________________________________________
Endereço: __________________________________________________________
Telefone p/ contato: __________________________________________________
E-mail: _____________________________________________________________
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A IMPORTÂNCIA DA CONTROLADORIA NO PROCESSO DE TOMADA DE DECISÕES: “ESTUDO 
DE CASO EM UMA EMPRESA DE TURISMO E ENTRETENIMENTO”.

Alessandra de Matos Pinheiro Oliveira
Prof. Esp. Gustavo de Vasconcelos Sousa

RESUMO:
Diante da busca pela satisfação dos clientes e da competitividade a qual as empresas são expostas, surge a 

necessidade da implementação de um órgão interno responsável por fornecer informações confiáveis aos gestores, 
conduzindo a empresa com maior segurança ao futuro desejado. A controladoria é uma área específica de uma 
empresa de médio e grande porte, que tem o papel gerencial de fornecer informações às demais áreas da empresa, 
desenvolvido por um profissional contábil e com amplo conhecimento na área. Essa pesquisa buscou resposta 
para a seguinte pergunta: qual a importância da controladoria no processo de tomada de decisões? A importância 
da controladoria está baseada, principalmente, na sua contribuição para a administração geral das operações da 
empresa, sendo um instrumento para auxiliar os gestores em suas tomadas de decisões. O objetivo geral deste arti-
go é analisar a importância da controladoria no processo de tomada de decisões, sendo os objetivos específicos: (I) 
analisar o papel da controladoria, destacando as principais características do profissional da área, e a importância 
da sua influência no planejamento e controle operacional; (II) apresentar a empresa de Turismo e Entretenimento 
e seus procedimentos, focando a questão da controladoria como apoio a alta gestã=o na tomada de decisão; e (III) 
identificar as necessidades para a geração de informações corretas e em tempo reduzido. Para a elaboração deste 
artigo científico, foram pesquisados livros da área contábil que abordassem o tema proposto, utilizando assim, 
a pesquisa bibliográfica e um estudo de caso, pautando-se, para isso, nas informações coletadas em entrevista 
semi-estruturada realizada em uma Empresa de Turismo e Entretenimento, localizada em Aquiraz.

Palavras-chave: Controladoria; Gestores; Processo de Tomada de Decisões.

ABSTRACT:
Faced with the search for customer satisfaction and the competitiveness to which companies are exposed, 

the need arises to implement an internal body responsible for providing reliable information to managers, leading 
the company with greater security to the desired future. Controlling is a specific area of a medium and large com-
pany, which has the managerial role of providing information to the other areas of the company, developed by an 
accounting professional and with extensive knowledge in the area. This research sought to answer the following 
question: what is the importance of control in the decision-making process? The importance of control is mainly 
based on its contribution to the general management of the company's operations, and is an instrument to assist 
managers in their decision-making. The general objective of this article is to analyze the importance of control in 
the decision-making process. The specific objectives are: (I) to analyze the role of control, highlighting the main 
characteristics of the professional in the area, and the importance of its influence in planning and operational 
control; (II) present the Tourism and Entertainment company and its procedures, focusing on the issue of control 
as support for high management in decision making; And (iii) identify the needs for the generation of correct 
and timely information. For the elaboration of this scientific article, we searched for books from the accounting 
area that approached the proposed theme, using bibliographical research and a case study, based on the informa-
tion collected in a semi-structured interview conducted in a Company Of Tourism and Entertainment, located in 
Aquiraz.

Keywords: Controlling; Managers;
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1 INTRODUÇÃO

As empresas buscam evoluir de acordo com as 
mudanças sociais. Quando surgem novas variáveis am-
bientais, a empresa deve estar preparada, o que significa 
tomar decisões oportunas, pois, dada a sua complexi-
dade, mudam os rumos da organização, podendo alterar 
os seus resultados e, até mesmo, colocar em risco a sua 
continuidade.

A necessidade de informações mais precisas faz 
com que as empresas adotem ferramentas que permi-
tam a correta gestão de seus recursos. A controladoria 
surge como uma dessas ferramentas, pois tem o pa-
pel de contribuir no assessoramento das informações. 
Sendo de grande importância a informação adequada e 
mensurada do processo decisório, o que contribui para 
o aprimoramento da empresa.

A controladoria é uma área específica de uma em-
presa de médio e grande porte, que tem o papel geren-
cial de fornecer informações às demais áreas da em-
presa, desenvolvido por um profissional contábil e com 
amplo conhecimento na área.

Essa pesquisa buscou resposta para a seguinte per-
gunta: qual a importância da controladoria no processo 
de tomada de decisões? A importância da controladoria 
está baseada, principalmente, na sua contribuição para 
a administração geral das operações da empresa, sendo 
um instrumento para auxiliar os gestores em suas tom-
adas de decisões.

O objetivo geral deste artigo é analisar a im-
portância da controladoria no processo de tomada de 
decisões, sendo os objetivos específicos: (I) analisar o 
papel da controladoria, destacando as principais car-
acterísticas do profissional da área, e a importância da 
sua influência no planejamento e controle operacional; 
(II) apresentar a empresa de Turismo e Entretenimento 
e seus procedimentos, focando a questão da controla-
doria como apoio a alta gestão na tomada de decisão; e 
(III) identificar as necessidades para a geração de infor-
mações corretas e em tempo reduzido.

Para a elaboração deste artigo científico, foram 
pesquisados livros da área contábil que abordassem o 
tema proposto, utilizando assim, a pesquisa bibliográ-
fica e um estudo de caso, pautando-se, para isso, nas 
informações coletadas em entrevista semi-estruturada 

realizada em uma Empresa de Turismo e Entretenimen-
to, localizada em Aquiraz.

2. REFERENCIAL TEÓRICO:
Para atender aos objetivos propostos, este refer-

encial teórico apresentará o conceito de Controladoria, 
destacando as principais características do Controller, 
discorrendo sobre: a Tomada de Decisão, onde apresen-
ta o tipo de Modelo de Gestão, e os conceitos sobre 
Controles Internos, Sistemas de Informações e Aval-
iação de Desempenho.

2.1. CONTROLADORIA:
A controladoria exerce um papel auxiliar na orga-

nização do seu processo de gestão, podendo ser consid-
erada uma área que atua como assessoria e consultoria, 
no sentido de contribuir para o aprimoramento da em-
presa, por meio de críticas construtivas e inteligentes, 
responsável por suprir as necessidades das informações 
dos gestores. As metodologias aplicadas para desem-
penhar suas funções são adquiridas através do controle 
e do processo de planejamento e orçamento empresar-
ial.

Na definição de Mosimann (2008, p.88):
A controladoria consiste em um corpo 
de doutrinas e   conhecimentos relativos 
à gestão econômica. Pode ser visualiza-
da sob dois enfoques: (I) como um órgão 
administrativo com missão, funções e 
princípios norteadores definidos no mod-
elo de gestão do sistema empresa; e (II) 
como uma área do conhecimento humano 
com fundamentos, conceitos, princípios e 
métodos oriundos de outras ciências.

Conforme Figueiredo e Caggiano (2008, p.11), 
“O órgão administrativo da controladoria tem por fi-
nalidade garantir informações adequadas ao processo 
decisório, colaborando com os gestores na busca da 
eficácia gerencial”.

De acordo com a visão dos referidos autores é 
possível perceber a relevância da controladoria como 
importante ferramenta de auxilio gerencial para a tom-
ada de decisões, até porque, com aumento da complexi-
dade na organização das empresas tornou-se necessário 
criação de um ramo específico para zelar pela continui-
dade da empresa assegurando a otimização do resulta-
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a criação de um ramo específico para zelar pela con-
tinuidade da empresa assegurando a otimização do re-
sultado global.

2.2. CONTROLLER:
O Controller deve ter uma visão proativa, sempre 

voltada para o futuro da empresa, está constantemente 
buscando alternativas de melhorias, geração de lucros 
e otimização dos processos. De acordo com Oliveira, 
Perez Jr e Silva (2011, p.11,12), algumas das principais 
características do Controller são:

- Ter capacidade de prever os problemas que 
poderão surgir e de coletar as informações necessárias 
para as tomadas de decisões;

- Possuir o necessário discernimento para tomar a 
iniciativa na elaboração de relatórios quando necessário 
e deve prever as necessidades de cada um dos executi-
vos e procurar, com eles, os meios para atendê-las;

- Fornecer as informações específicas a cada 
usuário, preparadas na linguagem do executivo que as 
recebe;

- Elaborar relatórios da forma mais rápida pos-
sível, gerando informações atualizadas e confiáveis;

-Ter, principalmente, a capacidade de com-
preender que, no desempenho de suas funções, suas 
contribuições para outras áreas sofrem limitações.

Portanto, para enfrentar novos desafios, o con-
troller precisa possuir, além de todos esses requisitos, 
novas habilidades, tais como: práticas internacionais 
de negócios, controles orçamentários, planejamento 
estratégico, além de tornar-se um profissional de fácil 
relacionamento e extremamente hábil para vender suas 
ideias e conceitos.

2.3. TOMADA DE DECISÃO:
Grande parte da atividade gerencial envolve a ne-

cessidade de tomar decisões. Decidir é escolher, den-
tre as alternativas disponíveis, a mais favorável em um 
certo momento. De acordo com Figueiredo e Caggiano 
(2008, p.17), “O modelo de decisão é uma definição 
de como vão ser combinados cursos de ação para que 
determinado estado da natureza seja alcançado, é um 
molde para escolher a alternativa a ser objetivada”.

O modelo de decisão objetiva alcançar a 
otimização do resultado em termos de em-

presa e de áreas; é por isso que as decisões 
de área devem ter como diretrizes teóricas 
a maximização do resultado global da em-
presa; isto implica uma harmonização da 
missão da área com a missão da empresa. 
(FIGUEIREDO E CAGGIANO, 2008, 
P.17)

A abordagem do processo de tomada de decisão 
percorre as seguintes fases, conforme Figueiredo e   
Caggiano (2008, p. 18):

- Definição do problema;
- Obtenção dos fatos;
- Formulação das alternativas;
- Ponderação e decisão.
O processo de tomada de decisão é uma sequência 

lógica de etapas que expressam a racionalidade com a 
qual os gestores buscam soluções ótimas para os prob-
lemas da empresa e termina com a escolha da ação a ser 
implementada.

2.3.1. MODELO DE GESTÃO:
O Modelo de Gestão da empresa, em estudo, 

tem base no Ciclo PDCA, que é uma metodologia de 
gestão de quatro passos para implantar melhorias em 
processos ou produtos. Conforme link: (http://market-
ti.com.br/o-que-ciclo-pdca/) 

- P (plan, planejar) – Fase de planejamento: ao 
iniciar qualquer melhoria em processos ou produtos, 
planejar as ações deve ser a primeira fase do processo.

- D (do, fazer) – Fase de execução: só depois de 
estar claro quem são os responsáveis, o que eles pre-
cisam fazer e como, é que se deve dar início a fase de 
execução das ações. Esta é a fase onde todas as tarefas 
são realizadas.

- C (check, acompanhar) – Acompanhamento: 
após a execução das ações que foram planejadas, os 
gestores devem se reunir, continuamente, com suas 
equipes para a validação de tudo que foi executado. 
Nesta fase, deverá ser feito uma comparação entre o 
planejado e o realizado. Quanto mais frequente for 
realizado o acompanhamento, mais rápido poderá ser 
detectado qualquer desvio sobre a finalização do proje-
to, facilitando assim as tomadas de decisão da próxima 
fase do ciclo PDCA.
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- A (act, corrigir) – Correção dos desvios e revisão 
das ações: ao fazer o acompanhamento próximo das 
tarefas, é comum a identificação de desvios sobre o que 
foi planejado. Da mesma forma, é natural a detecção 
de necessidades de melhorias sobre algumas ações. A 
última fase do ciclo PDCA trata justamente de ajus-
tes no percurso. Durante o acompanhamento, pode ser 
necessário retornar ao planejamento e rever alguns pra-
zos, alterar algumas ações ou incluir novas tarefas. 

Considera-se que esse modelo de gestão é fácil de 
ser aplicado, onde planejando os objetivos e processos 
necessários para fornecer resultados de acordo com as 
metas, executando o processo, estudando o resultado 
atual e comparando aos resultados esperados, fazendo 
os ajustes necessários, aumenta as chances de sucesso 
na execução das tarefas, trazendo reais ganhos para a 
organização. 

Pode-se concluir que o modelo de gestão utilizado 
pela empresa em estudo, serve para avaliar se os seus 
esforços estão realmente trazendo resultados esperados.

2.4. CONTROLES INTERNOS:
O sistema de controles internos é um dos impor-

tantes elementos para a gestão empresarial, e a con-
troladoria participa na sua implantação e manutenção. 
Como destaca Nascimento e Reginato (2010, p.149):

Controles internos podem ser entendidos 
como todo o arcabouço de normas de pro-
cedimentos    existente na empresa, que 
visam a tornar os seus processos admin-
istrativos rastreáveis, de forma que as in-
formações necessárias ao bom andamento 
desse processo sejam      fidedignas, pro-
porcionando ao mesmo tempo tomadas 
de decisões seguras e a rastreabilidade e 
a salvaguarda dos ativos da empresa con-
sumidos durante as suas implementações.

Logo, o sistema de controle interno serve para 
fiscalizar se as rotinas estão sendo corretamente cum-
pridas por seus colaboradores, pois o mesmo deve for-
necer informação que permita elaborar o planejamento 
estratégico seguindo o modelo e processo de gestão 
apresentado pela empresa.

2.5. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO:

A controladoria deve estar sempre atenta à missão 
da empresa, pois contribuirá para que os gestores dis-
ponham dos melhores modelos decisórios do ponto de 
vista da otimização do resultado.

Para identificar, registrar, comunicar e, consequen-
temente, apresentar aos gestores as melhores decisões 
a tomar, é necessário que a empresa possua um sistema 
de informação eficaz de apoio a gestão, com acesso às 
informações globais da organização, onde a controla-
doria participa no monitoramento e manutenção desses 
sistemas. De acordo com Santos e Smiht (2006, p.38):

A controladoria não atua como 
agente principal do processo de-
cisório, mas como o principal play-
er responsável pelo gerenciamento 
do sistema de informações, bus-
cando criar as melhores alternati-
vas informacionais para os vários 
gestores dentro de uma entidade.

Conclui-se que os sistemas de informação 
econômico-financeiros são de extrema importância para 
a controladoria efetuar suas funções de apoio à gestão.

2.6. AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO:
O processo de avaliação de desempenho é apre-

sentado através do sistema de informações e do mod-
elo de gestão, e a controladoria por sua vez, participa 
na elaboração, execução e controle do planejamento. 
As informações são obtidas por meio da comparação 
de um desempenho já realizado, onde serão analisados 
os erros e suas causas. Finalizando o processo de aval-
iação de desempenho, inicia-se o processo de controle, 
que pode ser avaliado através do sistema de feedback.

Segundo Figueiredo e Caggiano (2008, p.14): 
“O sistema de feedback produz grande quantidade de 
informações analíticas usadas no processo de planeja-
mento”.

Na avaliação de desempenho, traduz-se o esforço 
conjunto dos colaboradores na realização de tarefas 
que lhe são confiadas pela empresa. Essa avaliação é 
realizada para controlar, verificar, medir ou valorizar 
as pessoas envolvidas, tornando-se um grau de gestão 
participativa, em que os colaboradores passam a sen-
tir-se parte integrante de todo o processo decisório da 
organização.
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3. METODOLOGIA:
Para elaboração deste artigo científico, procu-

rou-se pesquisar livros da área contábil que abordassem 
a importância da controladoria no processo de tomada 
de decisões, com estudo de caso em uma Empresa de 
Turismo e Entretenimento, localizada em Aquiraz. A 
pesquisa utilizada neste artigo científico foi a bibliográ-
fica e o estudo de caso. Segundo Gil (2004, p.44):

“A Pesquisa Bibliográfica é desenvolvida 
com base em material já elaborado, con-
stituído principalmente de livros e artigos 
científicos, embora em quase todos os es-
tudos seja exigido algum tipo de trabalho 
dessa natureza, há pesquisas desenvolvi-
das exclusivamente a partir de fontes bib-
liográficas”.

Conforme Gil (2004, p.54):
“O Estudo de Caso é uma modalidade de 
pesquisa amplamente utilizada nas ciên-
cias biomédicas e sociais, consiste no es-
tudo profundo e exaustivo de um ou pou-
cos objetos, de maneira que permita seu 
amplo e detalhado conhecimento, tarefa 
praticamente impossível mediante outros 
delineamentos já considerados”.

Conforme Soares (2003, p.14): “O método leva a 
identificar a forma pela qual alcançamos determinado 
fim ou objetivo”.

A Metodologia é o conjunto de métodos, que por 
sua vez, pode ser o conjunto de processos mediante os 
quais se torna possível chegar ao conhecimento de algo.

4. ESTUDO DE CASO:
Este estudo foi realizado em uma empresa que 

atua, desde o ano de 1986, no ramo de Turismo e Entre-
tenimento. A referida empresa é um complexo turísti-
co do litoral do Nordeste do Brasil situado na área da 
Região Metropolitana de Fortaleza, na praia de Por-
to das Dunas, à 16 km de Fortaleza, no município de 
Aquiraz.

Atualmente, o complexo turístico tem 13.000m² 
de comodidade, sofisticação, conforto e diversão. Mi-
lhares de turistas conhecem, aprovam e voltam ao com-
plexo todos os anos. A estrutura de mais de 200.000 m² 
une parque, quatro resorts e um agradável espaço na 

praia, o resort tem 145 apartamentos com dimensões 
entre 25m² e 72m², a sua ampla área de lazer tem pisci-
na de borda infinita, que dá a sensação de continuidade 
e a impressão de que resort e mar se unem.

O complexo turístico lidera o desenvolvimento 
socioambiental do Porto das Dunas com grandes ini-
ciativas, promovendo o uso sustentável dos recursos 
naturais, o consumo consciente de energia, a prevenção 
da poluição, a destinação adequada dos resíduos, entre 
outras medidas que podem ser conferidas na política 
ambiental da empresa. A sustentabilidade permeia todo 
o modelo de gestão da empresa, por isso, represen-
tantes de diversas áreas da mesma apresentam projetos         
referentes a sustentabilidade sócio ambiental, alinhados 
ao planejamento estratégico da empresa.

4.1. COLETA DE DADOS:
O levantamento de dados foi realizado através de 

entrevista semi-estruturada com o Diretor Controller 
da empresa em estudo, o qual não autorizou a menção 
nominal, formado em Ciências Contábeis e atuante na 
área de controladoria há 10 anos.

A entrevista utilizada para coletar dados buscou 
obter as informações referentes à importância da con-
troladoria no processo de tomada de decisões.

4.2. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DA-
DOS:

Realizada a coleta de dados, constatou-se que o 
Complexo Turístico possui setor de Controladoria es-
truturado, onde apresenta “Apoio a alta Gestão na  
Tomada de Decisões”. 

Nesse sentido, pode-se verificar que a controla-
doria não é a área responsável pela tomada de decisões, 
e sim pelo embasamento dos gestores, fornecendo-lhes 
informações adequadas e subsidiando-os para que as 
decisões por eles tomadas venham ao encontro do que 
a empresa espera, possibilitando que todos trabalhem 
de acordo com os mesmos objetivos.

A empresa em estudo possui Missão, Visão e Valor 
definido com o principal objetivo de entreter crianças e 
adultos de todas as idades com um banho de alegria e 
emoção.
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O Modelo de Gestão da empresa em estudo é base-
ado no Ciclo PDCA, sendo uma metodologia de gestão 
de quatro passos para implantar melhorias em proces-
sos ou produtos. Devido seu modelo intuitivo e fácil de 
aplicar, ele traz reais ganhos para a organização, pois 
aumenta as chances de sucesso na execução das tarefas. 
A controladoria participa do processo de planejamento 
estratégico, com dados históricos e projeção para o fu-
turo. Também é a área responsável pela implantação e 
manutenção dos controles internos e por isso, a empre-
sa utiliza-se de alguns instrumentos, tais como:

- Filosofia e Modelo de Gestão (PDCA): É um 
modelo de gestão de fácil aplicação,pois traz reais   
ganhos para a organização, e aumenta as chances de 
sucesso na execução das tarefas;

-  Planejamento Estratégico: Define as políticas, 
diretrizes e objetivos estratégicos;

- Planejamento Operacional: Define planos, políti-
cas e objetivos operacionais;

- Planejamento Tributário: Diminuição dos custos 
de seu empreendimento, inclusive dos impostos;

- Orçamento: Simulação dos desempenhos com 
base em planos aprovados;

- Just in time (JIT): Sistema de programação, para 
assegurar a pontualidade, disponibilizando o material 
certo, na hora e no local certo, e no exato momento de 
sua utilização;

- Balanced Scorecard (BSC): è uma ferramen-
ta de planejamento estratégico, que visa medir o                          
desempenho empresarial através de indicadores;

- Análise da Cadeia de Valor: Conjunto de ativi-
dades criadoras de valor, desde a matéria prima básica, 
passando por fornecedores, até o produto final entregue 
aos clientes;

- Mapa de Riscos: Representação gráfica,                 
referente aos riscos presentes no ambiente de trabalho.

Portanto, todo esse processo da empresa, descri-
to e diagnosticado em estudo, poderá ser o diferencial 
competitivo em relação aos concorrentes.

4.3. AVALIAÇÃO FINAL DOS RESULTADOS:
Baseado nas informações coletadas na entrevista 

com o Diretor Controller de uma Empresa de Turismo 
e Entretenimento, pode-se apresentar o resultado da 
pesquisa sobre as funções exercidas pela controladoria 

da empresa no quadro abaixo:

Fonte: Artigo de Michele Rílany

A área de controladoria pode ser vista como um 
órgão facilitador, podendo ser encontrada como staff, 
dando suporte a diretoria, ou logo abaixo da adminis-
tração financeira, tanto como staff, ou como gerência 
da controladoria, fornecendo informações confiáveis e 
de qualidade às demais áreas da empresa para que as 
mesmas possam programar suas estratégias específicas, 
integrando o processo de decisões estratégicas de cada 
área com o objetivo global da organização.

A controladoria é indispensável para a gestão da 
empresa, ela otimiza a tomada de decisões, aumenta a 
transparência e fornece informações eficazes.

Nesse contexto, verifica-se que a existência da 
controladoria se faz necessária, oportuna e indis-
pensável na empresa moderna, constituindo, portanto, 
uma ferramenta de fundamental importância para que a 
eficácia empresarial seja alcançada.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Neste artigo científico foi analisado, por meio de 

entrevista semi-estruturada, a atuação da Controladoria 
no Processo de Tomada de Decisões de uma empresa 
de Turismo e Entretenimento, a qual não autorizou a 
menção nominal.
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Essa pesquisa buscou resposta para a seguinte per-
gunta: qual a importância da controladoria no processo 
de tomada de decisões? A importância da controladoria 
está baseada, principalmente, na sua contribuição para 
a administração geral das operações da empresa, sen-
do um instrumento para auxiliar os gestores em suas     
tomadas de decisões.

Foi apresentado o objetivo geral, analisando a im-
portância da controladoria no processo de tomada de de-
cisões, e os objetivos específicos: (I) analisando o papel 
da controladoria, destacando as principais               carac-
terísticas do profissional da área, e a importância da sua 
influência no planejamento e controle operacional; (II) 
apresentando a empresa de Turismo e Entretenimento 
e seus procedimentos, focando a questão da controla-
doria como apoio a alta gestão na tomada de decisão; e 
(III) identificando as necessidades para a    geração de 
informações corretas e em tempo reduzido.

Para a elaboração deste artigo científico, foram 
pesquisados livros da área contábil que abordassem o 
tema proposto, utilizando assim, a pesquisa bibliográ-
fica e um estudo de caso, pautando-se, para isso, nas 
informações coletadas em entrevista semi-estruturada 
realizada em uma Empresa de Turismo e Entretenimen-
to, localizada em Aquiraz.

No decorrer do trabalho, foi possível identificar 
que a empresa em questão possui o setor de controla-
doria estruturado, com o intuito de apoiar a alta gestão 
na tomada de decisões. O fornecimento de informações 
corretas e tempestivas visa proteger a empresa quan-
to às incertezas, direcionando a forma como a empre-
sa será conduzida para alcançar os seus objetivos. Tais 
informações são geradas a partir da análise de dados 
históricos acompanhados da projeção de variáveis fu-
turas, o que orienta os administradores a agir de acordo 
com a realidade empresarial.

Quanto ao modelo de gestão adotado, percebe-se 
que o PDCA é um método de quatro passos utilizado 
para implantar melhorias em processos ou produtos.

Devido seu modelo intuitivo e fácil de aplicar, ele 
traz reais ganhos para a organização, pois aumenta as    
chances de sucesso na execução das tarefas.

Durante a pesquisa, verificou-se que o setor de 
controladoria da empresa entrevistada está coerente 
com as funções e finalidades apresentadas no referen-

cial teórico. Assim, segue como sugestão uma análise 
quanto aos impactos causados numa possível aceitação 
do fato     citado acima.

Conclui-se, dessa forma, que a utilização da con-
troladoria e do modelo de gestão é indispensável para 
a continuidade dessa conceituada empresa, evitando o 
risco de optar por decisões equivocadas que são capazes 
de provocar consequências irreparáveis.
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ENTREVISTA SEMI - ESTRUTURADA

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: Sem Autorização da Menção Nominal
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 1986
RAMO DE ATIVIDADE: Turismo & Entretenimento

2. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO:
NOME: Sem Autorização da Menção Nominal
CARGO/FUNÇÃO: Diretor Controller
TEMPO DE EXPERIENCIA NA ÁREA: 10 Anos
QUAL A SUA FORMAÇÃO: Ciências Contábeis

3. QUAL A ESTRUTURA DA EMPRESA? A empresa é um complexo do litoral do Nordeste do Brasil, na área 
da Região Metropolitana de Fortaleza, na praia Porto das Dunas, a 16 km de Fortaleza, no município de Aquiráz. 
Atualmente o complexo tem 13.000m² de comodidade, sofisticação, conforto e diversão. Milhares de turistas 
conhecem, aprovam e voltam ao complexo todos os anos. A estrutura de mais de 200.000 m² une parque, quatro 
resorts e um agradável espaço na praia, o resort tem 145 apartamentos com dimensões entre 25m² e 72m², a sua 
ampla área de lazer tem piscina de borda infinita, que dá a sensação de continuidade e a impressão de que resort e 
mar se unem. O complexo lidera o desenvolvimento socioambiental de Porto das Dunas com grandes iniciativas, 
promovendo o uso sustentável dos recursos naturais, o consumo consciente de energia, a prevenção da poluição, 
a destinação adequada dos resíduos, entre outras medidas que pode ser conferir na política ambiental da empresa. 
A sustentabilidade permeia todo o modelo de gestão da empresa, por isso, representantes de diversas áreas da 
empresa apresentam projetos referentes a sustentabilidade sócio ambiental alinhados ao planejamento estratégico 
da empresa.

4. A EMPRESA POSSUI SETOR DE CONTROLADORIA ESTRUTURADO?
( X ) SIM ( )NÃO
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5. QUAL A IMPORTÂNCIA DA CONTROLADORIA PARA A SUA EMPRESA?
R- Apoia a alta gestão na tomada de decisão.

6. A EMPRESA POSSUI MISSÃO, VISÃO E VALOR?
( X ) SIM ( )NÃO

7. QUAL O PRINCIPAL OBJETIVO DA EMPRESA?
R- Entreter crianças e adultos de todas as idades com um banho de alegria e emoção.

8. A EMPRESA JÁ TRABALHA COM ALGUM MODELO DE GESTÃO? PODERIA NOS APRESENTAR?
R- Sim, trabalhamos com o Modelo de Gestão com base no PDCA.

9. VOCÊ SUGERIRIA ALGUMA MUDANÇA NO MODELO DE GESTÃO OU NA CONTROLADORIA DA 
EMPRESA? SENDO SIM, QUAL MUDANÇA?
( ) SIM ( X )NÃO

10. A CONTROLADORIA PARTICIPA DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGIO? QUAL A SUA 
PARTICIPAÇÃO?
R- Sim participa, com dados históricos e projeção para o futuro.

11. QUAL A ÁREA RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CONTROLES IN-
TERNOS?
R- A controladoria.

12. EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES IMPORTANTES QUE AQUI NÃO FORAM CITADAS, MAS QUE 
SÃO NECESSÁRIAS POR PARTE DA CONTROLADORIA PARA O AUXILIO NA TOMADA DE DECISÃO?
R- Nenhuma
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DEMOSNTRAÇÃO DOS CUSTOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL PESADA – ESTU-
DO DE CASO 

CINTIA RODRIGUES DA PENHA
MERCIDIO GONÇALVES FILHO

RESUMO
A indústria da Construção Civil tem evoluído de forma considerável nos últimos anos, sendo um dos pilares 

da economia brasileira. Diante disso, a pesquisa foi realizada com base nas informações coletadas junto à empresa 
Santos Cmi Engenharia, que atua no ramo da construção civil pesada, com obras de portes elevados, como usinas 
térmicas e siderúrgicas. Para desenvolvimento da pesquisa, tomou-se por base a análise de algumas dessas obras, 
tratando da estrutura de custos na construção civil pesada. A questão que norteia a pesquisa é: como se estrutura os 
custos em obras da construção civil pesada? Tendo como objetivo geral demonstrar a estrutura de custos utilizada 
em obras da construção civil pesada e, como objetivos específicos, conceituar a estrutura de custos, demonstrar 
o comportamento dos custos e analisar o impacto da estruturação dos custos de uma indústria da construção civil 
pesada. Justifica-se o estudo pela grande relevância do assunto para a sociedade como um todo e ainda pelo fato 
de a autora atuar nessa área na empresa em que foi realizado o estudo de caso.

Palavra-chave: Construção Civil, Custos, Estrutura de gastos, tomada de decisões, Absorção.

ABSTRACT
The Construction industry has evolved considerably in recent years as one of the pillars of the Brazilian  

economy. Before that research was based on information collected by the company Santos Cmi Engineering, 
which operates in the field of heavy construction, with works of high sizes, such as thermal power plants and 
steel mills. For development has been taken based on the analysis of some of these works dealing with the cost 
structure in heavy construction. The question that guides the research is how to structure costs in work of heavy 
construction? With the general objective to demonstrate the cost structure used in work of heavy construction and 
as specific goals, conceptualize the cost structure, analyze the behavior of costs and analyze the impact of the 
structure of the costs of the heavy construction industry. It is justified to study the great importance of the issue 
for society as a whole and also because the author works in the area in the company where the case study was 
carried out.

Keyword: Construction, Cost, Structure, Spending Structure, Decision Making, Absorption.
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1. INTRODUÇÃO

A indústria da construção civil é um segmen-
to de grande relevância no contexto econômico, es-
tudiosos a consideram o termômetro de crescimen-
to de um país, pois, a partir desse setor, vários outros                                                                            
são desencadeados, como indústria de materiais, 
comércio de materiais, serviços e outros. O Brasil, em 
especial, vem passando por um período de grandes 
obras, conceituadas como obras da construção civil pe-
sada, a exemplo pode-se citar a Companhia Siderúrgica 
do Pecém.

Diante da importância que a construção civil                       
representa para a sociedade como um todo, o presente 
trabalho irá demonstrar a estrutura dos custos de obras 
da construção civil pesada na perspectiva de auxiliar 
outras empresas do mesmo segmento a definirem sua 
estrutura de custo, permitindo maior controle e precifi-
cação dos seus produtos, tornando-se competitiva no 
mercado atual.

Para isso, foi traçado como objetivo geral da 
pesquisa a demonstração da estrutura de custos utiliza-
da atualmente por uma empresa que atua na construção 
civil pesada. Tal objetivo será alcançado através da con-
ceituação da estrutura de custos, da demonstração do        
modelo de custos utilizada e, por fim, da análise do im-
pacto da estruturação desses custos dentro da organi-
zação.

Pela grande relevância e impacto do assunto para a 
sociedade como um todo, que culminou na elaboração 
desta pesquisa e ainda pelo acesso facilitado às infor-
mações, pois a autora atua nessa área na empresa em 
que foi realizado o estudo de caso, foi realizada pesquisa 
dentro da organização, objetivando a coleta de dados 
para a fundamentação do estudo em questão.

Utilizou-se como metodologia o estudo bibliográf-
ico com uma pesquisa de campo de natureza qualitativa 
e quantitativa, tipo descritiva, aplicada sobre o assunto 
abordado, dentro de uma empresa que atua no ramo da 
construção civil pesada.

O presente artigo se estrutura em cinco capítulos, 
e o primeiro capítulo apresenta a introdução composta 
pela problemática, objetivo geral, objetivos específicos 
e justificativa do tema. O segundo capítulo discorre so-
bre referencial teórico dos custos, através da  aborda-

gem dos conceitos, classificação dos custos e métodos 
de custeios com enfoque sobre o sistema de custeio por 
absorção que é o adotado pela empresa estudada. Já, no 
terceiro capítulo, tem-se o estudo de caso com apresen-
tação da entidade e a análise e a interpretação dos dados 
para que, no quarto capítulo, sejam explanadas as con-
siderações finais. No quinto e último capítulo, constam 
as referências bibliográficas.

2. CUSTOS
A sobrevivência e a possibilidade de crescimento 

de uma empresa que atua na construção civil pesada, 
ou em qualquer outra, dependem em muito da capaci-
dade que ela possui de mensurar seus custos com o 
mínimo possível de erros, pois tal capacidade permite 
formação de preço competitivo e a manutenção da 
qualidade. Para isso, é necessário que se tenha conheci-
mento sobre os custos envolvidos para a produção, bem 
como a      diferenciação das despesas e outros conceitos         
necessários para um melhor entendimento.

Para explanação dos custos, faz-se necessária a 
abordagem do conceito de gastos, antes mesmo da con-
ceituação de custos. Conforme sugere Coelho (2011), 
o fato dos gastos servirem à obtenção ou produção de 
qualquer tipo de produto ou serviço faz com que eles 
abranjam várias categorias: “custos, despesas, perdas e 
investimentos são derivativos da conta de gastos do seu 
negócio, mas sob perspectivas diferentes”.

Bruni & Famá (2008, p. 23) afirmam que gastos ou 
dispêndios “consistem no sacrifício financeiro que a en-
tidade arca para a obtenção de um produto ou serviço 
qualquer”.

Percebe-se que Bruni & Famá (2008) classificam 
o gasto como um sacrifício financeiro a ser realizado 
pela entidade, mas, para Coelho (2011), a definição de 
gastos deve incluir também os esforços econômicos. 
Para Crepaldi (2009, p. 6), gasto é “representado por en-
trega ou promessa de entrega de ativos (normalmente          
dinheiro)”.

De acordo com as classificações dos gastos, têm-
se investimentos, que englobam considerações sobre 
preços, produtos e tecnologias, que podem ser cor-
rentes como futuros, sendo gastos ativados em função 
da sua utilidade, ficando temporariamente no ativo da 
entidade e de forma gradual e, posteriormente, serão 
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incorporados ao custo ou despesa da entidade. Segundo 
Martins (2010, p. 17), investimentos são,

Todos os sacrifícios havidos pela aquisição 
de bens ou serviços (gastos) que são “es-
tocados” nos ativos da empresa para baixa 
ou amortização quando de sua venda, de 
seu consumo, de seu desaparecimento ou 
de sua desvalorização.

Enquanto despesas, segundo Ribeiro (2014, p. 
20), “compreende os gastos decorrentes do consumo de 
bens e da utilização dos serviços das áreas administrati-
vas, comercial e financeira, que direta ou indiretamente 
visam a obtenção de receitas”.

Corroborando com Ribeiro, Martins (2010, p.17) 
define como despesa,

Bem ou serviço consumidos direta ou 
indiretamente para obtenção de receitas. 
A comissão do vendedor, por exemplo, é 
um gasto que se torna imediatamente uma 
despesa. O equipamento usado na fabrica, 
que fora gasto transformado em investi-
mento e posteriormente considerado par-
cialmente com custo torna-se, na venda 
do produto feito, uma despesa. O com-
putador usado pela secretaria do diretor 
financeiro, que fora transformado em in-
vestimento, tem uma parcela reconhecida 
como despesa (depreciação), sem transitar 
por custo.

Quanto a custos, compreendem-se os gastos com a 
obtenção de bens e serviços aplicados na produção. Pos-
sui significado muito abrangente: pode ser usado para 
representar o custo das mercadorias vendidas em uma 
empresa comercial, o custo dos serviços prestados em 
uma empresa de prestação de serviços, o custo de fabri-
cação de um produto, o custo direto de fabricação, etc. 
Assim, você precisa ter consciência de que poderá en-
contrar conceitos distintos de custo. (RIBEIRO, 2014).

De acordo com Martins (2010, p. 38), o esquema 
básico de apropriação de custos dos sistemas tradicio-
nais de contabilidade, consiste em:

- Separação de custos e despesas;
- Apropriação dos custos diretos à mercadoria 

vendida;
- Apropriação mediante rateio dos custos indire-

tos que pertencem, visivelmente, aos departamentos, 
agrupando, à parte, os comuns;

- Rateio dos custos indiretos comuns e dos da ad-
ministração geral da produção aos diversos departa-
mentos do processo de venda da mercadoria;

- Atribuição dos custos indiretos que agora só es-
tão nos departamentos de vendas, segundo critérios 
fixados.

Continuando na mesma linha de pensamento, 
Martins (2010, p.18) define como perda,

Bem ou serviço consumidos de forma 
anormal e involuntária. Não se confunde 
com a despesa (muito menos com o cus-
to), exatamente por sua característica de 
anormalidade e involuntariedade; não é 
um sacrifício feito com intenção de ob-
tenção de receita.

Na mesma linha de pesquisa, para Bruni & Famá 
(2008, p.24),

Perda é bens ou serviços consumidos de 
forma anormal. Consiste em: (i) um gas-
to não intencional decorrente de fatores 
externos extraordinários ou (ii) atividade 
normal da empresa. Na primeira situação, 
devem ser considerados como despesas e 
lançados diretamente contra o resultado 
do período. Na segunda situação, devem 
ser classificados como custo de produção 
do período.

No âmbito das empresas pode-se exemplificar 
como perdas: incêndios, obsolescência de estoques,     
avarias, retrabalho, gastos com mão de obra durante um 
período de greve.

2.1 Classificação dos Custos
Os princípios métodos de custeio classificam os 

custos em fixos e variáveis de acordo com o volume de 
atividades da empresa. Custos fixos são aqueles que per-
manecem constantes no curto prazo, independente do 
volume de produção da empresa (BORNIA, 2002)

Em relação aos custos variáveis, estes estão dire-
tamente ligados com a produção e variam conforme 
volume de produção, ou seja, quanto mais se produz 
mais aumenta esses custos, como é o caso dos custos de 
matéria prima. A figura 1 a seguir ilustra a relação dos 
custos fixos em relação aos variáveis. 
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Figura 1: Custos fixos e variáveis de acordo com a produção

Fonte: Bornia (2002)
Quanto ao produto, os custos podem ser classifi-

cados como custos diretos e custos indiretos. Os cus-
tos Diretos são apropriados aos produtos conforme o 
consumo, mensurados sendo inclusos de forma direta 
no cálculo da produção e os custos indiretos são apro-
priados em função de uma base de rateio ou um critério 
específico de apropriação, para que sejam devidamente 
alocados.

2.2 Métodos de Custeio
Este capítulo trata dos métodos de custeio, os siste-

mas de custeio se referem a como os dados serão proces-
sados para obtenção das informações (BORNIA, 2002). 
Esses sistemas dividem-se em: custeio variável, custeio 
por absorção, custeio baseado nas atividades (ABC), e 
Reichskuratorium fur Wirtschaftlichtkeit (RKW).

O custeio variável considera apenas os custos 
variáveis relacionados ao produto. De acordo com 
Crepaldi (2009), esse método fundamenta-se na sepa-
ração dos gastos variáveis e gastos fixos, isto é, em gas-
tos que oscilam proporcionalmente ao volume da pro-
dução/venda e gastos que se mantêm estáveis perante 
volumes de produção/venda oscilantes dentro de certos 
limites.

Já custeio por Absorção é o método em que todos 
os custos são apropriados ao produto direta ou indire-
tamente e os gastos que não pertencem à produção são 
excluídos.

O custeio baseado em atividades (ABC) trata da 
estimativa dos custos indiretos. Ao invés de alocar os 
custos diretamente ao objeto de custeio, os mesmos 
são rastreados através de direcionadores de custos de 
recursos ou atividades, que podem ser definidos como 
qualquer fator que causa uma mudança no consumo da 
atividade por outros produtos, fornecedores ou clientes 
(KAPLAN e COOPER, 2002).

Observa-se que o custeio ABC procura alocar   
melhor os custos indiretos, utilizando-se de direcio-
nadores minuciosamente investigados. A informação 

gerada por esse método possui maior transparência aos 
tomadores de decisão, permitindo uma melhor orien-
tação.

Por fim, tem-se o RKW que, de acordo com Mar-
tins (2010), considera o custo de oportunidade, referin-
do-se a remuneração do capital próprio. O autor tam-
bém destaca a utilidade do método em considerar o 
rateio dos custos e despesas totais.

A forma de apropriação dos gastos considerando a 
filosofia do custeio por absorção e o método de custeio 
RKW é praticamente a mesma, divergindo no que diz 
respeito à apropriação das despesas, através de critérios 
de alocação, que no custeio por absorção não são apro-
priadas aos objetos de custeio.

2.3 Custeio por absorção na construção civil pe-
sada

O método de custeio por Absorção é o método ad-
otado pela legislação comercial e legislação fiscal bra-
sileira e se deriva da aplicação dos princípios contábeis, 
nesse método de custeio, todos os custos de produção 
são apropriados aos produtos do período.

Os custos de produção podem ser apropriados di-
retamente, como é o caso do material direto e mão de 
obra direta, ou indiretamente, como é o caso dos custos 
indiretos de fabricação, em que gastos que não perten-
cem ao processo produtivo, como as despesas, são ex-
cluídos (Crepaldi, 2009).

Segundo Martins (2010, p.24),
O custeio por absorção consiste no méto-
do derivado da aplicação dos princípios de 
contabilidade geralmente aceitos. Consiste 
na apropriação de todos os custos de pro-
dução aos bens elaborados, e só os de pro-
dução; todos os gastos relativos ao esforço 
de produção são distribuídos para todos 
os produtos ou serviços feitos.

Esse método contempla os custos em diretos e in-
diretos, como por exemplo, mão de obra indireta, de-
preciação, gastos gerais de fabricação, e, posteriormente, 
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os incorpora ao custo dos produtos, compondo o custo 
unitário conforme o critério de rateio utilizado. No en-
tanto, é um método arbitrário e impreciso para auxílio 
nas decisões gerenciais.
Na figura 02, visualiza-se o esquema básico do Custeio 
por Absorção.

Fonte: Martins (2010).

3. ESTUDO DE CASO
A empresa Santos CMI Engenharia e Construções 

LTDA nasceu como um consórcio e tem nos genes a 
qualidade de se associar ao sucesso. As parcerias, em 
vários países, com clientes, sócios estratégicos e for-
necedores de tecnologia, têm sido chave no crescimen-
to da empresa. Na década de 80, duas empreiteiras de 
grande reputação, estabelecidas nos anos 70, forma-
ram uma aliança estratégica para uma expansão sig-
nificativa da maior refinaria do Equador.

Esse relacionamento bem sucedido resultou 
na incorporação de uma nova empresa nos anos 90, 
que obteve reconhecimento pelo seu trabalho de alta 
qualidade sob cronogramas agressivos, construindo 
várias usinas termelétricas e estações de produção de 
petróleo.

Desde então, a Santos CMI tem conseguido se 
converter numa multinacional de engenharia, que tem 
aprendido a combinar grupos de trabalhos efetivos 
com soluções de projeto e construção. A companhia 
expandiu-se a 18 países, dentre eles: Brasil, Chile, Es-
tados Unidos e Guatemala. Ao longo do tempo, tem-
se transformado em referência como uma empreiteira 
especializada.

Sua missão é fazer alianças com empresas locais, 
respeitando seus clientes através dos serviços estendi-
dos, e um compromisso sólido para aprender, compar-
tilhar e implantar as melhores práticas de colaboração. 
Dentre os valores de maiores destaques estão (pesquisa 
na empresa):
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- Justiça e transparência nos processos decisórios;
- Respeito e dignidade na relação com colabora-

dores e parceiros;
- Busca constante de diferenciais tecnológicos e in-

ovações;
- Garantir com carinho, o padrão de excelência no 

atendimento ao cliente;
- Eficiência na gestão de recursos;
-Processos ágeis e respostas rápidas;
- Responsabilidade social;
- Fortalecer nossos serviços;
- Foco em resultados;
- Oportunizar o crescimento do colaborador.
Quanto a sua atuação, a SANTOS CMI é uma 

empresa de engenharia, construção e contratante in-
ternacional com a capacidade e experiência para re-
alizar projetos complexos como usinas termoelétricas, 
siderúrgicas entre outros. Em nome de grandes opera-
dores, oferece serviços de engenharia completos, ofere-
cendo soluções altamente técnicas, desde o básico até o 
projeto detalhado, com uma equipe multicultural que 

reúne as normas internacionais e as regulamentações 
locais.

No Brasil, a SANTOS CMI é uma das empresas 
que atuou e atua com os projetos de engenharia mecâni-
ca, civil e elétrica da Companhia Siderúrgica do Pecém, 
bem como na própria construção da mesma através da 
parceria firmada com a empresa Sul-coreana Posco.

3.1. Análise dos dados
Percebe-se que a empresa em estudo executa obras 

de construção civil pesada, ou seja, obras de longa du-
ração e grandes investimentos, como é o caso dos pro-
jetos desenvolvidos dentro da Companhia Siderúrgica 
do Pecém – CSP. A SANTOS CMI executa dentro da 
obra citada o projeto de drenagem. Portanto é de suma 
importância o estudo dos custos para a sua tomada de 
decisão.

Tabela 01: Projeto CSP drenagem - Fase 01

Fonte: Santos CMI (2015)
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Em relação à tabela 1, listada acima, que trata da 
primeira fase do projeto de drenagem, percebe-se que 
os custos do projeto totalizam aproximadamente 92% 
dos gastos totais, representados por 4.4% em materiais, 
11,5% de custos indiretos de fabricação e 76,1% de mão 
de obra direta. O projeto apresentou como outros gas-

tos distribuídos em 1,5% em despesas administrativas e 
6,3% em tributos.

A seguir, apresenta-se os dados coletados referente 
à fase 2 do projeto de drenagem da Santos CMI:
Tabela 02: Projeto CSP drenagem - Fase 02

Fonte: Santos CMI (2015)

Nessa segunda fase do projeto, os custos, logica-
mente, também possuem maior representatividade que 
as despesas. Representando 91,22% da totalidade dos 
gastos para desenvolvimento dessa etapa do projeto.

Abaixo, na tabela 3, é demonstrada a terceira e úl-
tima fase do projeto de drenagem executado pela SAN-
TOS CMI.
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Fonte: Santos CMI (2015)
Nota-se na terceira e última etapa do projeto que 

os custos permanecem maiores que os demais gastos 
e que em todas as fases do projeto apresentam uma               
representatividade maior que 90% sobre os gastos to-
tais. Os custos relacionados à mão de obra tem uma 
maior participação na primeira e na segunda fase do 
projeto, pois, na terceira, houve uma retração nesta rep-
resentatividade que se justifica pela redução de pessoal 
por conta da finalização do projeto.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, no estudo de caso apresentado 

no presente trabalho, foi possível identificar a estrutu-
ra de custos de um projeto de construção civil pesada, 
o projeto de drenagem da companhia siderúrgica do 
Pecém desenvolvido pela Santos CMI.

Demonstra-se, através dos dados apresentados nas 
tabelas 1, 2 e 3, a estrutura de custos no referido proje-
to, e percebe-se que os custos representam mais de 90% 
da estrutura de gastos da execução do mesmo nas três 
fases. Os custos diretos e indiretos formam o custo to-

tal do projeto que adicionado às despesas e aos tributos 
formam os gastos totais da obra. 

Em relação aos custos diretos, a empresa despende 
grande parte dos seus esforços financeiros com gastos 
relacionados à mão de obra que apresentam nas fases 
01, 02 e 03 do projeto de drenagem respectivamente 
76,10%, 66,55% e 34,72%, percebe-se que há uma re-
dução diretamente proporcional à etapa de execução do 
projeto.

Nota-se também que os gastos com locação e terce-
irização de equipamentos representam os maiores cus-
tos da empresa, sendo de 11,60 na primeira fase, 15,32 
na fase 2 e 50,3%, na fase 3 do projeto de drenagem, 
que se justifica pela política da empresa de terceirizar 
ao invés de adquirir imobilizado. A adoção dessa ad-
ministração permite que a empresa não tenha que de-
sembolsar grandes quantias em dinheiro para adquirir 
máquinas e equipamentos, que, por serem específicos 
para obras de grande porte, são caros e se desgastam 
rapidamente, precisando, constantemente, de reparos, 
além da obrigatoriedade de possuir seguro para todos 
os equipamentos.
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Em virtude das observações mencionadas, nota-se 
que a empresa Santos Cmi possui uma estrutura de cus-
tos bem definida em seus projetos, permitindo que a 
mesma possa realizar a análise e tomar decisões a par-
tir dessas informações, bem como aplicar o modelo em 
outros projetos que venha a desenvolver.

Para isso, a empresa buscou ter conhecimento de-
talhado dos seus processos, custos e informações es-
tratégicas para embasamento das suas decisões na bus-
ca de alcançar seus objetivos e obter rentabilidade.

Constata-se através das tabelas, que é retratada a 
estrutura de gastos da entidade nas três fases do pro-
jeto, que os gastos totais da Santos Cmi para desen-
volvimento da obra tomando por referência a tabela 3, 
compostos por 12,10% de materiais que se distribuem 
em equipamentos de proteção individual, ferramentas 
e consumíveis, 50,30% referente aos custos indiretos de 
fabricação, que se subdividem em locação, transporte e 
manutenção de equipamentos e subcontratadas, 34,72% 
de mão de obra com as rubricas salários e encargos, ali-
mentação, transporte de pessoal e seguro de vida e pla-
no de saúde, 1,76% dos gastos de despesas administrati-
vas e 1,10% de tributos, ou seja, dessa estrutura apenas 
2,86% correspondem a despesas e 97,14 custos.

Assim, conserva-se o desejo de que esta pesquisa 
contribua para que outros acadêmicos e empresários re-
flitam sobre o quão importante é para as empresas im-
plementar essa cultura de controlar seus gastos e definir 
sua estrutura de custos.
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MODELO DE GESTÃO DE CUSTOS APLICÁVEL A UMA INDÚSTRIA DE PRODUTOS LÁCTEOS 
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RESUMO
Modelo de gestão de custos aplicável à indústria de produtos lácteos tem como um elemento definidor a 

tomada de decisões gerenciais, importante para a empresa e seu processo de precificação. Este trabalho se justifica 
por tratar de um assunto diretamente ligado a um cenário, em que mudanças contínuas e rápidas conduzem a no-
vas estratégias empresariais, sempre com o objetivo de aumentar produtividade e faturamento, reduzindo custos. 
Historicamente, o Brasil é um grande produtor de leite, e seu mercado leiteiro vem cada vez crescendo, que tem 
como o leite e seus derivados um dos seus principais agronegócios, ocupando posição de destaque no ranking 
mundial, e a pecuária leiteira está presente em quase todos os municípios brasileiros. Foram analisados os modelos 
mais usuais o Custeio por Absorção e o Método ABC – Custeio Baseado em Atividades. A questão que norteia a 
pesquisa é: qual a importância de um modelo de custeio para a indústria de produtos lácteos? Estabelecemos como 
objetivo geral deste trabalho demonstrar o modelo de custos, que possui grande importância no controle dos cus-
tos através de relatórios contábeis e gerenciais, auxiliando na tomada de decisões dos gestores, possibilitando uma 
visão futura do que será necessário para a sua permanência no mercado e a sua ascensão na economia.

Palavras-Chaves: Custos, Tomada de decisões, Modelo de Gestão, Indústria, Absorção, ABC.

ABSTRACT
Cost management model for the dairy industry has as a defining element in making managerial decisions, 

important for the company and its pricing process. It is justified to treat a subject directly linked to a scenario where 
continuous and rapid changes lead to new business strategies, always with the aim of increasing productivity and 
revenue while reducing costs. Historically, Brazil is a major producer of milk and its dairy market is increasingly 
growing, which has as milk and its derivatives one of its main agribusiness, occupying a prominent position in the 
world ranking, where dairy farming is present in almost all Brazilian municipalities. the most common models 
Costing were analyzed by absorption and the ABC method - Activity Based Costing. The question that guides the 
research is that the importance of a cost model for the dairy industry? Established as a general objective of this 
study demonstrate the importance of having a cost control through accounting and management reports so that it 
making managers’ decisions enable a future vision of what will be necessary for their remaining in the market and 
its rise in the economy.

Keyword: Costs, Decision Making, Management Model, Industry, Absorption, ABC.
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²Professor e coordenador do curso de ciências contábeis da Faculdade Cearense – FAC, Mestre em contabilidade.



| 45 

1. INTRODUÇÃO
Os procedimentos metodológicos utilizados, neste 

trabalho, são de natureza bibliográfica e qualitativa       
através da apresentação de conceitos e posicionamentos 
de vários autores, publicados em livros e materiais es-
pecializados para estruturar e ordenar o conhecimento 
científico necessário.

A cada dia, o mercado lácteo está mais competitivo 
e acirrado, sendo de suma importância para a empresa, 
seu processo de precificação. Esse processo precisa ser 
bem embasado e elaborado, com critérios muito bem 
definidos e que contemplem a realidade da empresa. 
Percebe-se que o tempo em que uma empresa elabora-
va seus cálculos e ditava preços ao mercado já passou, 
e, com isso, levanta-se a questão, qual a importância 
de um modelo de custeio para indústria de produtos        
lácteos?

Para que se possa administrar o preço de venda, 
o custo do produto não é por si só suficiente, embora 
necessário. Além do custo é interessante saber o grau de 
elasticidade da demanda, os preços dos concorrentes, 
os preços dos produtos substitutos, a estratégia de mar-
keting da empresa, entre outros, além de depender do 
tipo de mercado em que a empresa atua que vai desde 
o monopólio até a concorrência perfeita, mercado de 
commodities, etc.

Este trabalho tem como objetivo geral mostrar 
modelos de custos que auxiliam na tomada de decisões 
dos gestores através de relatórios contábeis e gerenciais, 
possibilitando assim a decisão que trará mais benefícios 
para a empresa dando uma visão futura do que será 
necessário para a sua permanência no mercado lácteo 
e a sua ascensão na economia. Os objetivos específicos 
são conceituar a estrutura dos custos, analisar o método 
de custeio da empresa e analisar os benefícios trazidos 
pelo mesmo.

A história do mercado lácteo no Brasil vem num 
constante crescimento, a partir do momento em que 
tem leite e seus derivados como um dos seus princi-
pais agronegócios, ocupando posição de destaque no      
ranking mundial, e a pecuária leiteira está presente em 
quase todos os municípios brasileiros.

A estrutura de custos da empresa é onde se     
demonstra o centro de custos, o plano de contas e os 
métodos utilizados de custeio para cálculo mensal para 

fins contábeis e imposto de renda, juntamente com 
método para controle interno da empresa.

O Planejamento e o Orçamento são utilizados para 
se traçarem as metas na empresa em questão, tais metas 
seriam: aumento no faturamento, redução de despesas, 
negociação com fornecedores, aumento de concorrên-
cia, situação econômica do país e todas essas metas 
são traçadas de acordo com a previsão da estiagem na 
região. Com metas traçadas, partem para o orçamento, 
onde é orçada a quantia para cada setor.

Os modelos de gestão de custos aplicáveis ao 
segmento de lácteos mais usados são o Custeio por           
Absorção e o Método ABC – Custeio Baseado em             
Atividades.

Os Relatórios Contábeis e Gerencias, que são 
desenvolvidos pelo setor de Custos, têm grande im-
portância no auxílio na tomada de decisões dos gestores.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
A permanência e o crescimento da empresa no 

mercado de produtos lácteos atual dependem muito de 
um bom modelo de gestão de custos.

De um modo muito simples, uma informação      
exata de custos pode proporcionar vantagem competiti-
va a uma empresa. (GOVINDARAJAN; SHANK, 1997, 
p. IX).

Demonstrando assim o quão importante é um 
controle dos custos para se destacar no mercado, ten-
do assim um maior ganho tanto monetário quanto na 
concorrência.

O perfeito gerenciamento dos ganhos, em uma ex-
tremidade, e dos custos e despesas, na outra. (PEREZ; 
OLIVEIRA; COSTA, 2010, p. 15).

Hoje em dia, é imprescindível o controle dos cus-
tos e ganhos para qualquer organização que se espera 
manter no mercado.

De acordo com Dutra (2010, p. 87), é necessário 
desenvolver técnicas para a segurança e racionalização 
da produção, daí a importância do controle de custos.

Com isso, pode-se ter uma melhor facilidade para 
gerir o empreendimento, tomar decisões mais precisas, 
gerando mais vantagens e lucros para o sistema produ-
tivo ou de serviço.
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2.1 O segmento de lácteos no mercado brasile-
iro.

O Brasil é tradicionalmente um grande produtor 
de leite. A atividade já ocupa posição de destaque no 
cenário econômico nacional, sendo, atualmente, um 
dos principais agronegócios do Brasil.

Segundo dados coletados no Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos, em 2014, a produção 
mundial de leite foi de 566.644 mil toneladas, dos quais 
o Brasil contribuiu com 5,89% ou 33.375 mil tonela-
das, entre 2013 e 2014, a produção cresceu em média 
2,56%.O primeiro lugar foi da União Europeia, com 
17,61%.

Além disso, o país também ocupa posição de de-
staque no ranking mundial de produção de alguns 
subprodutos, como no de manteiga (9ª posição) e no 
segmento de leite em pó (4ª posição leite em pó inte-
gral e 8ª posição em leite em pó desnatado). E todos 
esses resultados são obtidos por meio de uma média de 
produtividade por animal relativamente baixa, quando 
comparada com os indicadores de outros importantes 
países produtores, o que expressa o potencial de desen-
volvimento do setor no Brasil (LEITE,2008).

A pecuária leiteira está presente em quase todos os 
municípios brasileiros. Dos 5.564 municípios existentes 
no País, apenas 67 não produzem leite e dos 100 mu-
nicípios que mais produzem leite, 53 têm o leite como a 
principal atividade econômica. Segundo o Censo Agro-
pecuário de 2010 (IBGE, 2014), do total de 5,17 milhões 
de estabelecimentos agropecuários existentes no Brasil, 
26% ou 1,35 milhões dedicam-se, pelo menos parcial-
mente, à atividade leiteira.

Entretanto, tão essencial como apresentar a im-
portância do setor lácteo, é importante fazer referência 
à trajetória assumida pelo setor no decorrer dos anos 
até o alcance da posição de desenvolvimento vivencia-
da.

A década de 90 foi a mais marcante para o agro-
negócio do leite no Brasil. Logo no início, em 1991, o 
setor passou a conviver com a crise fiscal do governo, 
o tabelamento do preço do leite, tanto em nível de pro-
dutor quanto de consumidor, que vigorava desde 1945, 
teve fim. Além disso, a abertura econômica promovida 
pelo governo brasileiro e a criação do Mercosul tam-

bém impactaram profundamente o segmento leiteiro, 
tiveram que fazer modernização de um setor estagnado 
desde 1945, essa era a condição necessária para compe-
tir com os produtos importados e, posteriormente para 
sua inclusão no mercado internacional. A mudança 
para o Plano Real, implantado pelo governo de Fernan-
do Henrique Cardoso em 1994, agiu no setor de manei-
ra positiva, pois proporcionou um aumento de renda 
da população, elevando o consumo de lácteos. Outro 
fator determinante para o aumento da demanda de leite 
e derivados foi a incorporação do leite UHT nos hábitos 
alimentares do brasileiro, apesar de o produto ter sido 
lançado no Brasil em 1972, foi na década de 90, devido 
à implantação do Plano Real, que as vendas desse pro-
duto alcançaram níveis elevados, superando as do leite 
pasteurizado.

Com o estímulo dado pela economia brasileira, 
que apresentava uma conjuntura de preços internos 
mais baixos comparados aos praticados no mercado ex-
terno, atrelado à possibilidade de atrair novos mercados 
e obter lucratividade, possibilitou-se que a produção 
brasileira de lácteos aumentasse a fim de atender esse 
novo mercado.

O rápido crescimento ocorrido na produção bra-
sileira, que apresentou no ano de 2004 aproximada-
mente 5% em relação ao ano de 2003, segundo a Em-
brapa (2010), conseguiu substituir as importações, e 
equilibrou a balança comercial de lácteos, colocando o 
país de forma mais significativa no mercado internacio-
nal nos anos seguintes.

Assim, em 2004, as exportações de produtos lác-
teos proporcionaram que a balança comercial brasilei-
ra desses produtos passasse de um déficit de US$ 359,8 
milhões em 2000, para o primeiro superávit de US$ 11,4 
milhões (NOGUEIRA, 2007).

Essa mudança ocorrida no saldo da balança 
comercial de produtos lácteos fez com que o setor 
lácteo nacional tomasse novos rumos, possibilitando 
maior participação no mercado internacional por meio 
das exportações desses produtos, contribuindo com a 
geração de superávits na balança comercial do setor, 
além de proporcionar oportunidades de consolidação 
do setor lácteo brasileiro no mercado externo.

Segundo empresários experientes, quando há 
uma crise, um dos impactos no mercado consiste no 
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crescimento da venda de alimentos considerados bási-
cos, o leite é um deles; o aumento da fabricação de pro-
duto mostra que essa máxima pode ser verdadeira.

No Ceará, a produção de leite é uma das maiores 
do Brasil, segundo a Embrapa (2012), com o total de 
561.325 vacas ordenhadas e uma produção de 455.452 
litros de leite por dia. Mesmo passando por um período 
de 3 anos de seca, o volume de leite produzido no esta-
do conseguiu aumentar, devido ao sistema de pecuária 
irrigada, que reduz a dependência de chuva na região.

Em 2015, o grupo Betânia começou um processo 
de investimento que irá girar em torno de 20 milhões 
em ampliação e modernização da produção de iogurte 
no Ceará, além de ter duplicado a produção da linha 
Longa Vida em Pernambuco. (NORTEANDO, 2015)

Segue abaixo a lista com os 10 maiores produtores 
de leite do Ceará (produção média diária em litros. Da-
dos IBGE/2014).

Fco. de Araújo Carneiro – Cialne -33 mil
Esperança Agropecuária Ind. Ltda. – Grupo Edson 

Queiroz – 25,6 mil
Luiz Prata Girão – Betânia – 21,8 mil
Alexandre Gontijo Guerra – Fazenda Água Verde 

– 11,8 mil
Antônio Gurjão de Farias – Grupo Gurjão – 11,3 

mil
Ana Maria Carneiro Lima – Fazenda Canafístula 

– 11 mil
Antonio José Santiago Ponte – 10 mil
João Elmo Moreno Cavalcante – 8,6 mil
Lorival Assunção Tavares – 6,2 mil
Rdo. Everardo Vasconcelos – 5,4 mil

2.2 Planejamento e Orçamento na indústria de 
lácteos

Com o mercado competitivo de hoje, as empresas 
necessitam ter um maior controle de suas despesas e 
seus custos, pois quanto melhor o seu controle, maior 
a sua força no mercado, então tendo um bom plane-
jamento orçamentário, as empresas conseguem prever 
e controlar melhor suas despesas, suas necessidades, e 
os custos necessários para que sua produção só venha 
a crescer.

Segundo dados coletados com o Coordenador de 
Custos da Empresa X: Primeiramente, a Empresa X, re-

aliza uma reunião com a cúpula gestora, para que sejam 
definidas as metas, para saber aonde eles querem chegar 
no ano seguinte, tais metas seriam, aumento no fatura-
mento, redução de despesas, negociação com fornece-
dores, aumento de concorrência, situação econômica 
do país e todas essas metas são traçadas de acordo com 
a previsão da estiagem na região.

Metas traçadas, o Comercial inicia o processo de 
definição de “mix de produtos” e áreas de vendas, que 
seria definir o preço médio de venda, a quantidade de 
cada produto, e quais produtos serão vendidos em cada 
região, totalizando assim o faturamento bruto da em-
presa, balizados pelas metas definidas na reunião.

Metas de venda definidas são calculadas custos e 
despesas variáveis, no que são representados como cus-
tos variáveis, matéria prima (açúcar, chocolate, sal etc), 
material de embalagem e o leite in natura, as despesas 
variáveis são, despesas com frete, comissões de venda e 
descontos financeiros (Grandes Redes).

Sabendo quanto será necessário para executar suas 
atividades, é necessária a realização de um “choque de 
realidade”, que seria confrontar o que tem no estoque, 
com o que foi definido nas metas, isso é muito impor-
tante, pois, de um período pra outro, a tendência é os 
preços aumentarem, fazendo com que empresas que 
não têm esse controle, tenham um maior custo com a 
elaboração de seus produtos.

Todo esse processo, para sua conclusão, leva em 
torno de três a quatro meses, tendo início por volta do 
mês de setembro de cada ano, despesas e os custos fixos, 
em que as despesas são os salários com venda, salários 
administração, aluguel, e os custos fixos, que se dividem 
em dois tipos, o custo fixo direto, nele estão contas de 
mão de obra direta, manutenção das máquinas, e no in-
direto estão mão de obra indireta, energia etc.

Depois de todos os processos de definição de me-
tas, é montada uma Demonstração de Resultados no   
Exercício (DRE), onde a mesma será analisada e vali-
dada pelos gestores e diretores da empresa. Se aprova-
da, essa DRE será usada como base orçamentária do           
exercício futuro, caso não seja aprovado algum pon-
to da DRE, esse ponto terá de ser refeito até que seja 
aprovado. 

O acompanhamento desse orçamento fica a critério 
de cada gestor, podendo ele acompanhar diariamente, 
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via sistema, os dados lançados, para que, com isso, ele 
possa manter um controle e saber se está positivo ou 
negativo, mas todo mês na empresa X há a Avaliação 
Gerencial Mensal (AGM), uma reunião em que é feita a 
comparação entre as DRE’s orçadas e realizadas, onde os 
gestores identificam as causas do motivo das variações.

2.3 Modelos de gestão de custos aplicáveis ao 
segmento de lácteos

Este capítulo retrata os métodos de custeio com 
fundamentação no custo dos produtos lácteos ou mes-
mo na formação do preço baseado em questões merca-
dológicas e definido através de estratégias em situações 
reais de mercado.

Os principais métodos de custeio das indústrias 
lácteas são:

- Custeio por absorção;
- ABC.

2.3.1 Método do preço com base no custeio por 
Absorção

Os preços estabelecidos através do custo 
pleno são aqueles que equivalem ao custo 
total da produção, acrescidos de despesas 
com vendas, de administração da pro-
dução e de uma margem de lucro estabele-
cida. (Santos, 2007, p.117)

Os custos plenos são aqueles elaborados segundo o 
método de custeamento por absorção.

O custeio por absorção consiste no mét-
odo derivado da aplicação dos Princípios 
de Contabilidade geralmente aceitos. 
Consiste na apropriação de todos os cus-
tos de produção aos bens elaborados, e só 
os de produção; todos os gastos relativos 
ao esforço de produção são distribuídos 
para todos os produtos ou serviços feitos. 
(Martins, 2006, p.37)

Esse método contempla custos fixos e indiretos 
industriais, como por exemplo, mão de obra indireta, 
depreciação, gastos gerais de fabricação, e os incorpora 
ao custo dos produtos, fazendo parte do custo unitário 
do produto através de critérios de rateios que são muito 
particulares e subjetivos, podendo ser arbitrado de em-
presa para empresa.

No custeio por absorção, todos os custos 
de produção, fixos e variáveis, são atribuí-
dos às unidades produzidas. Esse método 
pressupõe que os produtos “absorvem” to-
dos os custos de produção. (PADOZEVE, 
2006, p. 202).

Maher e Deakin (1994), citados por Padoveze, ev-
idenciam também o seguinte apanhado sobre a desvan-
tagem do custeio por absorção.

O tratamento dos custos fixos como cus-
tos unitários pode levar a erros. Um custo 
fixo unitário é uma função não apenas do 
montante dos custos fixos, mas também 
do volume de atividade. Qualquer custo 
fixo unitário dado é válido apenas quan-
do a produção iguala o número de uni-
dades utilizadas para calcular o custo fixo 
unitário. (PADOVEZE, 2006, p. 201).

A prática de alocação de custos fixos no custo 
unitário do produto, quando a utilização dessa infor-
mação está ligada ao processo de tomada de decisão e 
não como suporte à contabilidade financeira ou mesmo 
ao fisco, pode ser enviesada. Para que se consiga chegar 
ao custo unitário do produto, é necessária a informação 
da quantidade produzida, ou seja, o método passa a 
ser dependente dessa informação, e depende também 
de sua forma de alocação dos custos fixos aos produtos    
através de rateios.

Segundo Martins (2006, p.38), “quando se trata de 
custeio por absorção, os custos viram ativos na contab-
ilidade da empresa, sendo considerado para o resultado 
apenas o que for referente à realização de venda daquele 
período”. Ou seja, se uma determinada empresa produz 
para estocar, prevendo que nos próximos meses a venda 
irá sofrer uma forte influência em decorrência da sazon-
alidade e como não conseguirá produzir a tempo para 
atender a demanda, adianta-se para poder não perder 
mercado para a concorrência. Com isso, seu ativo au-
mentará e será considerado como resultado apenas na 
realização da venda desse estoque.

Por isso, as decisões tomadas, com base no custo 
por absorção, podem não ser a mais correta, segundo, 
Martins, Padoveze e Santos.
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2.3.2 Método ABC – Custeio Baseado em 
Atividades

O método ABC – Custeio Baseado em Atividades 
– segundo Bornia (2009, capítulo 7), consiste em um 
método de custeamento que identifica um conjunto de 
custos para cada evento ou atividade na organização 
que age como um direcionador de custos. Os custos 
indiretos são, então, alocados aos produtos e serviços 
na base do número desses eventos ou atividades, que 
os produtos ou serviços têm gerado ou consome como 
recurso.

De modo geral, os custos indiretos de fabricação 
concentram-se nos departamentos de serviços que 
apoiam os departamentos de produção. Esse método 
busca identificar as atividades relevantes que geram os 
custos necessários para os produtos.

Dessa forma, um determinado departamento pode 
ter mais de uma atividade, assim como podem existir 
atividades que não tenham de ser acumuladas por de-
partamentos ou centros de custos. Contudo, é possível 
que se consiga identificar uma atividade relevante para 
cada departamento.

Para Bornia (2009, p. 114), o Custo ABC é definido 
comumente como o método de custeamento que aloca 
os custos em um primeiro momento para as atividades, 
e só depois é que esses custos são alocados para os pro-
dutos, respeitando a usabilidade de cada atividade pelos 
produtos. Esse método é fundamentado pelo conceito 
de que produtos consomem atividades, que por sua vez 
consomem recursos.

A idéia básica do ABC é tomar os custos das várias 
atividades da empresa e entender seu comportamento, 
encontrando bases que representem as relações entre os 
produtos e essas atividades.

O método ABC – Custeio Baseado em Atividades 
– segundo Bornia (2009, capítulo 7), consiste em um 
método de custeamento que identifica um conjunto de 
custos para cada evento ou atividade na organização 
que age como um direcionador de custos. Os custos 
indiretos são, então, alocados aos produtos e serviços 
na base do número desses eventos ou atividades, que 
os produtos ou serviços têm gerado ou consome como 
recurso.

De modo geral, os custos indiretos de fabricação 
concentram-se nos departamentos de serviços que 
apoiam os departamentos de produção. Esse método 
busca identificar as atividades relevantes que geram os 
custos necessários para os produtos.

Dessa forma, um determinado departamento pode 

ter mais de uma atividade, assim como podem existir 
atividades que não tenham de ser acumuladas por de-
partamentos ou centros de custos. Contudo, é possível 
que se consiga identificar uma atividade relevante para 
cada departamento.

Para Bornia (2009, p. 114), o Custo ABC é definido 
comumente como o método de custeamento que aloca 
os custos em um primeiro momento para as atividades, 
e só depois é que esses custos são alocados para os pro-
dutos, respeitando a usabilidade de cada atividade pelos 
produtos. Esse método é fundamentado pelo conceito 
de que produtos consomem atividades, que por sua vez 
consomem recursos.

A idéia básica do ABC é tomar os custos das várias 
atividades da empresa e entender seu comportamento, 
encontrando bases que representem as relações entre os 
produtos e essas atividades.

É possível afirmar que, ainda em Bornia, sob o 
ponto de vista do método, o ABC pretende tornar o 
cálculo do custo dos produtos mais acurados. Alguns 
autores argumentam que, com isso, o ABC supera um 
problema crônico dos sistemas tradicionais, que é a in-
adequação causada pela atribuição dos custos indiretos 
aos produtos de acordo com bases de rateio arbitrárias 
– normalmente horas de mão de obra direta (MOD), 
horas-máquina ou custo da MOD.

Segundo Martins, afirma: “O ABC não se limita ao 
custeio de produtos. Ele é, acima de tudo, uma poder-
osa ferramenta a ser utilizada na gestão de custos.”        
(Martins , 2013, p. 61)

Com a tendência atual de maior complexidade nos 
sistemas de produção, com maior variedade de produ-
tos, a utilização de horas de MOD ou custo de MOD 
como base de rateio distorce sistematicamente os custos 
dos produtos.

Os sistemas de custos tradicionais procuram en-
quadrar-se nessa nova realidade utilizando novas bases 
de rateio, principalmente horas-máquinas, em busca de 
uma melhor forma de atribuir os custos que são apro-
priados através de rateios.

Todavia, esses aprimoramentos não foram sufici-
entes para eliminar a imprecisão inerente aos sistemas 
tradicionais, principalmente pela desconsideração dos 
custos de complexidade, à medida que a empresa di-
versifica sua produção, os custos fixos tendem a crescer, 
por causa da maior complexidade do sistema produtivo, 
a qual exige incremento em atividades de planejamento 
da produção, administração de materiais, preparação 
de máquinas, entre outras.

Nos sistemas de custos tradicionais, tais custos 
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são atribuídos aos produtos de acordo com as bases de 
rateio, que não espelham a realidade.

Segundo BORNIA, o método ABC pode apresen-
tar quatro fases para o cálculo dos custos:

- Mapeamento das atividades;
- Distribuição dos custos às atividades;
- Distribuição dos custos das atividades indiretas 

até as diretas;
- Distribuição dos custos dos produtos.
As descrições das quatro etapas acima são todas 

explicadas por Bornia da seguinte maneira:
A primeira etapa do ABC, Mapeamento 
das atividades, é um dos pontos cruciais 
para uma boa implementação do siste-
ma. A organização deve ser mapeada em 
atividades que formam os processos. Para 
que esse apoio seja eficaz, as atividades de-
vem ser mais detalhadas do que o centro 
de custos. O nível de detalhamento vai 
determinar a qualidade do modelo e, con-
sequentemente, a adequabilidade das in-
formações para os objetivos pretendidos. 
Quanto mais detalhadas forem as ativi-
dades, mais facilmente o gerente pode de-
tectar possíveis melhorias e as estimativas 
dos custos e desperdícios do sistema tor-
nam-se mais acurados. Por outro lado, a 
implantação e manutenção do ABC ficam 
mais caras. (BORNIA, 2009, p. 114)

A determinação dos centros de custos é um pro-
cesso considerado simples, já que, normalmente, uma 
revisada na estrutura organizacional da empresa é sufi-
ciente para sua determinação. Já quanto ao mapeamen-
to das atividades, como se trata de processo detalhado, 
realização de entrevistas com as pessoas envolvidas com 
o processo da empresa, com o intuito de elaborar um 
fluxograma consistindo assim os processos é necessária.

A distribuição dos custos às atividades até a parte 
em que são alocados os custos por centros de custos é a 
mesma do método por absorção, a partir daí vem a dis-
tribuição dos custos para as atividades, sendo respeita-
da a relevância do consumo das atividades.

Quanto mais o produto consumir da atividade, 
maior será seu custo. Para a distribuição dos custos das 
atividades para os produtos, o ABC utiliza o conceito de 

direcionadores de custos, ou seja, são as causas princi-
pais dos custos das atividades.

Com a utilização dos direcionadores de custos, o 
método ABC busca identificar os fatores causadores dos 
custos, ou seja, determinar a origem dos custos de cada 
atividade para, a partir daí, distribuí-los corretamente 
aos produtos considerando o consumo das atividades 
por eles.

O ABC é um instrumento muito útil da 
Contabilidade de Custos no sentido de 
que o Custeio por Absorção apresente cus-
tos por produtos que tenham sentido mais 
lógico e não sejam distorcidos por rateios 
tantas vezes muito arbitrários. (Martins, 
2013, p. 61)

O principal objetivo do método ABC é eliminar as 
distorções que os métodos convencionais contemplam, 
ao utilizar-se de critérios de rateio que não reconheci-
am os custos de complexidade. As informações forneci-
das pelo ABC servem para dirigir a atenção da gerência 
às atividades responsáveis pelos custos, possibilitando 
melhor visualização dos impactos causados pelas de-
cisões, além de melhor controle de custos fixos.

3. ESTUDO DE CASO
Este estudo de caso é uma pesquisa bibliográfica 

qualitativa, demonstrando a atuação da empresa dentro 
do segmento lácteo do estado do Ceará. Foi feito em 
uma empresa de renome, que não será possível relatar 
sua identidade. Portanto será utilizado o nome fictício 
de Empresa X

3.1 Caracterização e estrutura de custos da em-
presa X

A Empresa X possui três unidades industriais, lo-
calizadas no Ceará, Pernambuco e Sergipe, sua linha de 
produtos inclui leites pasteurizados, leites longa vida, 
bebidas lácteas, iogurtes, queijos, requeijões, doce de 
leite, leite em pó, creme de leite e leite condensado; pos-
sui mais de 1.000 funcionários, e todos recebem um 
bom treinamento interno para cada função desempen-
hada.

A missão da empresa X é levar do Campo à Mesa 
o melhor leite do Nordeste com Crescimento, Estabili-
dade e Harmonia.
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Os Valores são: Gente que faz a diferença, somos 
simples, trabalhamos com ética, temos como propósito 
sempre a evolução da empresa, sustentabilidade organi-
zacional e obsessão por resultado.

Essa empresa elabora todos seus relatórios para 
tomada de decisão como, por exemplo, Formação de 
Preços, Orçamento, DRE’s, dentre outros, utilizando 
o Método por Absorção por ser obrigatório por lei. A 
empresa se utiliza em paralelo do ABC, pois, com ele, a 
empresa possui um maior controle de seus custos, aju-
dando, assim, na tomada de decisões de seus gestores.

Segundo informações do Coordenador de Custos 
da Empresa X:

-Captação mensal de leite é de 17 milhões de litros, 
que é dividido em, 67,80% para Leite UHT, 7,70% para 
Aromatizados, 7,46% para o Leite Condensado, 6,50% 
para Pausterizado, 4,16% para Requeijão, 3,69% para o 
Creme de Leite, 1,32% para queijos, 1,29% para Iogurtes 
e 0,07% para Manteiga.

-Principais fornecedores são: Girão Agronegócio, 
Tetra Pak, Fazenda Água Verde, Cialne, Cooperativa 
dos Produtores de Leite, Esperança Agropecuária e Ind. 
LTDA etc.

-Principais Clientes: Grandes Varejistas e Ataca-
distas.

-O Faturamento da Empresa X não pode ser infor-
mado por motivo de sigilo.

Segundo o Coordenador de Custos da Empresa X, 
a estrutura de Centros de Custos da empresa é dividi-
da em quatro grandes grupos, são eles: Administrativo, 
Comercial, Industrial e Logística.

Formando o Administrativo, temos os Recursos 
Humanos, Setor Pessoal, Marketing, Contabilidade, 
Controladoria, Auditoria Interna, Financeiro, Tecnolo-
gia da Informação e Comunicação etc.

Compondo o Comercial, temos os setores de Ven-
das e Trade Marketing.

O grande grupo Industrial é formado pelo setor 
que a compõe diretamente, chamadas de Linha de Pro-
dução e indiretamente os setores de Planejamento e 
Controle de Produção (PCP), Manutenção, Qualidade, 
Recebimento e Gerência de Produção.

A Logística é composta pelos setores de Operação 
Interna, Expedição, Roterização, Pronta-entrega etc.

O Plano de contas da empresa X possui uma es-

trutura diferente da utilizada no mercado, pois ela se 
utiliza de contas únicas, que, normalmente, ter-se-ia 
diversas contas repetidas como salários administrativos 
e salários industriais em contas distintas, no plano de 
contas da empresa X, isso é unificado em uma só conta 
de salário, trazendo melhorias e facilitando na hora dos 
lançamentos, melhorando a visualização das contas, 
ficando mais organizado e melhor estruturado, pois a 
definição dos salários se é administrativo ou industrial 
fica dividida no centro de custos.

A empresa calcula seus custos mensalmente, 
através do método de custeio por absorção, que é 
obrigatório por lei para fins de contabilidade e Imposto 
de Renda e, em paralelo, é feito o controle pelo método 
ABC, que auxilia na tomada de decisões dos gestores.

3.2 Relatórios Contábeis e Gerencias da Empresa
O setor de custos, segundo o Coordenador de 

Custos da Empresa X, é responsável também por gerar 
diversos relatórios gerenciais, que têm como objetivo 
atender a demanda dos diretores, para que, com isso, 
eles possam tomar algumas decisões gerencias, alguns 
desses relatórios são:

- Relatório de custeio de produção: Detalha a ori-
gem do custo absorvido pelo produto acabado, que 
serve para identificar possíveis anomalias, que seriam a 
mudança de valores de custos de um mês para o outro 
ou ineficiências da indústria, que demonstra onde a in-
dústria tem que melhorar para atingir a meta desejada.

-Relatório de captação de leite: Serve para identifi-
car se está sendo captada matéria prima suficiente para 
atender as requisições do setor comercial e se o custo de 
aquisição está compatível com o mercado.

-Relatório de margem: Demonstra se o produto 
traz a rentabilidade desejada, de acordo com as metas 
da empresa. Para cada produto é traçada uma margem 
mínima de contribuição, os produtos são divididos em 
baixo, médio e alto valor agregado, em que, consecuti-
vamente, traz baixa, média e alta rentabilidade. Para se 
calcular a margem, o critério é o preço de venda, líquido 
menos os custos mais despesas variáveis, que é igual à 
margem de contribuição, e essa margem será utilizada 
para pagar todas as despesas e custos fixos.

- Relatório de valorização do estoque: Mostra do 
saldo dos itens estocados. Sabendo que nível de estoques 
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altos é um indicativo negativo, pois demonstra pro-
dutos parados que não estão gerando rentabilidade para 
a empresa, então sempre existe uma busca contínua de 
redução desses níveis, o relatório é utilizado para indi-
car se houve avanço ou retrocesso nesse controle.

- Demonstrativo de custos da transformação dos 
itens e análise de suas operações: É uma análise mais de-
talhada do relatório de custeio de produção, pois nesse 
demonstrativo existe um aprofundamento no custo de 
transformação dos produtos, que podem variar de mês 
para mês, e, assim, ele demonstra o porquê da variação, 
detalhando item por item, tornando possível a identifi-
cação do por que daquela distorção de preço.

3.3 Vantagens do ABC
A empresa diz que as vantagens por ter o controle 

pelo método ABC são:
- Menor necessidade de rateios arbitrários;
-Proporciona melhor visualização dos fluxos dos 

processos;
-Identifica, de forma mais transparente, onde os 

itens em estudo estão consumindo mais recursos;
-Pode fornecer subsídios para gestão econômica, 

custo de oportunidade e custo de reposição,
-Possibilita a eliminação ou a redução das ativi-

dades que não agregam valor ao produto
- Identifica o custo de cada atividade em relação 

aos custos totais da entidade;
-Fornece valores mais próximos da realidade;
- Auxilia na tomada de decisões dos gestores.
Com relevância aos itens citados, “Menor necessi-

dade de rateios arbitrários” demonstra que rateios nem 
sempre são precisos, no método ABC, ele se utiliza de 
duas ferramentas, a alocação direta, quando há uma 
identificação clara, direta e objetiva de certos itens de 
custos com certas atividades, e o rastreamento, é uma 
alocação baseada na identificação da relação, causa, 
efeito, entre a ocorrência da atividade e a geração de 
custos.

Podemos ver também, “Proporciona melhor visu-
alização dos fluxos dos processos”, devido ao grau de 
detalhamento do método pode-se analisar cada ativi-
dade separadamente, os processos são compostos por 
atividades, e é através das mesmas que são feitas as aná-
lises.

Por fim, “Fornece valores mais próximos da re-
alidade”, ”Auxilia na tomada de decisões dos gestores”, 
esses dois itens se complementam, pois se o Gestor da 
empresa possui valores mais próximos do real, ele pode 
tomar decisões com certeza e garantia de que essa de-
cisão é a melhor para seus negócios.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Um modelo de custeio é uma ferramenta essen-

cial na gestão estratégica da organização com o intuito 
de embasar a tomada de decisão além de fornecer sub-
sídios para se traçar planos e objetivos de curto e longo 
prazo.

Sabe-se que em um mercado onde se concentram 
vários produtores e compradores, o preço não é definido 
por agentes individuais, mas sim pelo próprio mercado. 
É no mercado onde a oferta e a demanda se enfrentam 
até formar o preço em que ambos os agentes, compra-
dor e produtor, aceitam pela mercadoria,  conhecido 
como preço de equilíbrio.

No segmento lácteo, não é diferente, pois é no 
mercado onde se define o preço da negociação. Em 
muitos casos, empresas que não possuem preços com-
petitivos passam por situações difíceis até chegar a uma 
ocasião onde só existem duas alternativas, investir em 
uma gestão estratégica de custos visando produzir com 
menor custo para se conseguir um preço mais competi-
tivo e ganhar mercado, ou sair do mercado.

A partir dessas informações obtidas na pesquisa e 
elaboração desse trabalho, pode-se concluir que para a 
empresa possuir um bom modelo de custos, ela con-
seguiu planejar sua operação da melhor forma possível 
e sempre em busca de rentabilidade, é necessário con-
hecimento detalhado dessa operação e informações es-
tratégicas para embasar na tomada de decisão em busca 
dos objetivos. Essas informações estratégicas servem 
para direcionar o trabalho dos profissionais que devem 
visar o desenvolvimento da marca da organização no 
mercado. Caso essas informações não forem precisas, 
comprometerá seu planejamento podendo até levar a 
empresa ao fracasso.

A Empresa X se utiliza de dois Métodos de Custeio, 
um é o de Absorção, que é utilizado para cumprir com 
suas obrigações, já que é obrigatório por lei, e em para-
lelo o ABC, para controle interno dos custos e para a 
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tomada de decisões 
A Organização se utiliza de forma favorável dos 

benefícios gerados pelo método ABC, de forma que, a 
mesma fique em uma posição de destaque no mercado, 
devido aos seus altos níveis de controle, possibilitan-
do assim, controlar os custos dos materiais utilizados, 
como embalagem, matéria prima e insumos e também 
até em processos industriais, vendo falhas na produção 
e melhorando, já que cada uma dessas análises pode in-
terferir no custo final dos produtos, dando assim um 
valor mais justo para seu consumidor final.

Corroborando com o item citado no estudo de 
caso, ressaltamos o “Auxilia na tomada de decisões dos 
gestores”, devido a demonstrar como é importante um 
bom modelo de custeio que forneça dados suficientes 
e corretos, para que seus gestores escolham sempre a 
melhor opção a se seguir, com isso, sempre se manten-
do no mercado, agradando seus clientes e fornecedores, 
aumentando o conhecimento da marca, e sempre com 
produtos de qualidade e com preços acessíveis.

Espera-se que com a realização deste trabalho, 
perceba-se que a escolha de um modelo de custeio para 
a indústria de produtos lácteos é de grande relevância 
e há de se concordar com o método utilizado pela em-
presa, pois, com ele, os custos são apurados de maneira 
que as decisões de margem de lucratividade por produ-
to visam ter um preço mais competitivo no mercado, 
tornando assim a Contabilidade de Custos uma ferra-
menta essencial na Gestão Empresarial, de maneira que 
a empresa se utiliza dessas informações com o intuito 
de melhorar suas rotinas de trabalho, ter onde se basear 
nas tomadas de decisões e acompanhar a evolução dos 
resultados operacionais da empresa, mantendo a lucra-
tividade competitiva e a posição de destaque frente à 
concorrência.
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O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS: UM ESTUDO DE CASO
COM ÊNFASE NAS OPERAÇÕES COM MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
PRATICADO PELO COMÉRCIO VAREJISTA NO ESTADO DO CEARÁ.
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RESUMO
Atualmente, no Estado do Ceará, o segmento de material de construção encontra-se enquadrado no regime 

da substituição tributária do ICMS e, com base na legislação concernente a este regime, foi desenvolvido um estu-
do a fim de analisar essa nova forma de tributação para este segmento. O regime da substituição tributária consiste
no recolhimento do imposto de forma antecipada, ou seja, o substituto tributário deverá recolher o imposto devido 
nas operações subsequentes. O estudo realizado procurou analisar e identificar os efeitos gerados pela sistemática 
da substituição tributária do ICMS em um comércio varejista de material de construção, através da revisão da 
legislação e das publicações acadêmicas e literárias. A questão central do presente estudo buscou responder se a 
aplicação do regime de substituição tributária gera benefícios para o contribuinte. Logo, foi explícito, por meio 
de tabelas e cálculos, a apuração do ICMS e o comparativo sob duas óticas de tributação, a saber: regime normal 
e o de substituição tributária. Assim, evidenciaram-se as vantagens e as desvantagens na aplicação do regime de 
substituição tributária do ICMS para a empresa objeto de estudo.
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ABSTRACT
Currently, in the State of Ceará, the construction material segment is part of the ICMS tax substitution regime 

and, based on the legislation related to this regime, a study was developed to analyze this new form of taxation for 
this segment. The regime of tax substitution consists of the payment of the tax in advance, that is, the tax substitute 
must collect the tax due in subsequent operations. The present study sought to analyze and identify the effects   
generated by the system of tax substitution of ICMS in a retail trade of construction material, through the revision 
of legislation and academic and literary publications. The central question of the present study sought to answer 
if the application of the regime of tax substitution generates benefits for the taxpayer. Therefore, it was explicit, 
through tables and calculations, the calculation of the ICMS and the comparison under two terms of taxation, 
namely: normal regime and tax substitution. Thus, the advantages and disadvantages of applying the ICMS tax 
substitution regime to the company under study were evidenced.

Keywords: ICMS. Tax substitution. Taxation.
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1 INTRODUÇÃO

A substituição tributária é um instrumento fiscal 
prevista na Constituição Federal e em consonância com 
a disposição constitucional, sua aplicação está estabele-
cida na Lei Complementar 87/96, conhecida como Lei 
Kandir. Em linhas gerais, a Lei Kandir da competência 
aos estados para elencar as mercadorias e serviços que 
serão objeto da substituição tributária e também esta-
belece que, nos casos de operação entre estados, deve 
haver acordo específico entre os mesmos, através de 
convênios e protocolos.

No Estado do Ceará, a Lei 12.670/96, com suas 
atualizações, estabelecem diretrizes acerca do regime 
da substituição tributária do Imposto sobre Operações   
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS).

O regramento da substituição tributária foi criado 
com objetivos de melhorar a eficiência e a racionalidade 
do sistema de fiscalização e arrecadação tributária. Este 
regime tem como finalidade a antecipação do pagamen-
to do imposto, concentrado na etapa inicial da cadeia 
produtiva ou numa fase em que há um menor número 
de contribuintes, facilitando assim, o controle e a  fis-
calização, resultando em ganhos na arrecadação dos 
estados.

Para Mariano, Werneck e Bezerra (2016, p. 19), o 
regime da substituição tributária é consequência direta 
do interesse dos Estados e do Distrito Federal em es-
tabelecer um sistema de controle de arrecadação mais 
efetivo em que o principal objetivo é a diminuição da 
evasão fiscal e a facilitação do trabalho da fiscalização,

diante da natureza dúbia do ICMS.
Com a prescrição do Decreto 31.270/13, o Estado 

do Ceará atingiu sua arrecadação nas operações com 
material de construção, ferragens e ferramentas, atribu-
indo aos estabelecimentos cuja atividade econômica 
encontra-se relacionada nos Anexos I e II deste decreto, 
o regime da substituição tributária com carga líquida 
do ICMS. Os contribuintes enquadrados neste decreto, 
antes tributados pelo regime normal, apuravam o ICMS 
mensalmente, através de confronto de débito e crédito
das saídas e das entradas, respectivamente. Agora com 
base no disposto do decreto 31.270/13, estes possuem 

a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
ICMS devido nas operações subsequentes.

Tendo em vista o exposto, este estudo tem como 
objeto de pesquisa a substituição tributária do ICMS 
aplicado no comércio varejista do ramo de materi-
al de construção. Neste contexto, emerge a pergunta 
da pesquisa que orienta a construção desse trabalho 
científico: o regime de substituição tributária com carga
líquida do ICMS é vantajoso para o contribuinte cea-
rense do ramo de material de construção?

O presente artigo tem por objetivo identificar as 
vantagens e as desvantagens da aplicação do regime 
de substituição tributária. Para tanto, foi realizado um 
estudo de caso em uma empresa do setor varejista de 
material de construção, localizada em Fortaleza – CE, 
a qual está enquadrada no decreto 31.270/13. Foram 
realizados cálculos comparativos entre a aplicação do 
regime normal e o da substituição tributária, analisan-
do os resultados financeiros para a empresa em estudo, 
assim como, identificando vantagens e desvantagens da
substituição tributária.

O trabalho encontra-se estruturado da seguinte 
maneira: a primeira parte contendo a introdução, a se-
gunda parte traz a fundamentação teórica, onde será re-
alizada uma breve contextualização do ICMS, abordan-
do seus aspectos legais e elementos constitutivos. Trata 
também do regime de Substituição Tributária do ICMS, 
evidenciando seu disciplinamento legal. Em seguida, 
aborda a aplicação do regime da substituição tributária 
do ICMS na forma do Decreto 31.270/2013, em que se 
observam os aspectos que fundamentam este regime. 
A terceira parte traz a metodologia utilizada neste tra-
balho. A quarta parte demonstra o estudo de caso, as 
análises dos resultados e, por fim, as considerações fi-
nais.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Este capítulo tem como objetivo apresentar os 

conceitos, as características e os dispositivos do tributo 
em questão. Inicialmente, abordam-se as considerações 
gerais do ICMS, explanando-se, em seguida, o regime 
da substituição tributária do ICMS, apontando sua apli-
cação no Estado do Ceará.
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2.1 O ICMS

O Imposto sobre Operações relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Co-
municação (ICMS) surgiu da Constituição Federal 
de 1988, e entrou em vigor a partir de 1º de março 
de 1989. Esse imposto é de competência dos Estados 
e do Distrito Federal, e tem como característica o 
regime da não cumulatividade, “compensando-se o 
que for devido em cada operação relativa à circu-
lação de mercadorias ou prestação de serviços com 
o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou 
outro Estado ou pelo Distrito Federal’’,(CF, art. 155, 
§ 2º, inc. I), e “poderá ser seletivo, em função da es-
sencialidade das mercadorias e dos serviços’’,(CF, 
art.155, § 2º, inc. III). 

O ICMS é uma espécie de tributo e o Código 
Tributário Nacional (CTN), em seu art. 3º, define 
tributo da seguinte forma: “tributo é toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade plenamente vinculada.” Segundo o artigo 
5º do CTN os tributos são divididos em impostos, 
taxas e contribuições de melhoria. O ICMS é clas-
sificado como um imposto, visto que, tem como 
destinação do produto arrecadado uma situação 
independe de qualquer atividade estatal relativa ao 
contribuinte, ou seja, da contraprestação especifica 
(VIEIRA, 2013).

O regulamento do ICMS está na Lei Comple-
mentar 87/1996, a chamada “Lei Kandir”. A partir 
das regras previstas nesta lei, os Estados possuem 
soberania para criarem seus próprios preceitos de 
cobrança do ICMS.

No Estado do Ceará, a Lei n° 12.670, de 27 
de dezembro de 1996 e no Regulamento do ICMS 
(RICMS) aprovado pelo Decreto n° 24.569, de 1997, 
regulamenta as operações dentro do Estado.

As legislações mencionadas acima disciplinam 
assuntos pertinentes ao ICMS tais como; incidência, 
fato gerador, base de cálculo, alíquotas, entre outros.

A definição de contribuinte do ICMS é obser-
vada na Lei Kandir, Lei Complementar Federal nº 
87/1996, em seu art. 4º, como:

Art. 4° Contribuinte é qualquer pes-
soa, física ou jurídica, que realize, com
habitualidade ou em volume que 
caracterize intuito comercial, oper-
ações de circulação de mercadoria ou 

prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior. 
(BRASIL,1996)

A habitualidade consiste nas ações costumeiras 
com as operações de mercadorias ou prestação de 
serviços de transporte e de comunicação. (VIEIRA, 
2013) Vale ressaltar que a Lei Kandir ainda aponta 
casos de contribuinte, mesmo sem a habitualidade.

Ainda da Lei Complementar 87/96, pode-se 
extrair as situações de incidência do ICMS.

Art. 2º. O imposto incide Sobre: 
I - operações relativas à circulação 
de mercadorias, inclusive o forne-
cimento de alimentação e bebidas 
bares, restaurantes e estabelecimentos 
similares; II - prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermu-
nicipal, por qualquer via, de pessoas, 
bens, mercadorias ou valores; III - 
prestações onerosas de serviços de co-
municação, por qualquer meio, inclu-
sive a geração, a emissão, a recepção, 
a transmissão, a retransmissão, a 
repetição e a ampliação de comu-
nicação de qualquer natureza; IV - 
fornecimento de mercadorias com 
prestação de serviços não compreen-
didos na competência tributada dos 
Municípios; V - fornecimento de mer-
cadorias com prestação de serviços 
sujeitos ao imposto sobre serviços, de 
competência dos Municípios, quando 
a lei complementar aplicável expressa-
mente o sujeitar à incidência do Im-
posto estadual. (LC, 1996)

A não incidência do ICMS também está pre-
vista na mesma lei supracitada, onde é caracterizada 
pelo fato de não ocorrer à tributação do imposto so-
bre determinada operação ou prestação.

De acordo com Magistralli (2015), o fato gera-
dor do ICMS dá-se principalmente na circulação da 
mercadoria.

Fato gerador é a concretização da hipótese de 
ocorrência, onde o abstrato da lei passa a se tornar 
realidade para gerar a obrigação tributária. 

A base de cálculo desse tributo, em regra        
geral, é composta pelos valores das mercadorias, 
fretes, seguros e   outras despesas acessórias, exclu-
indo os descontos incondicionais, conforme art. 25 
do decreto 24.569/97.

Consoante o art. 55 do decreto 24.569/97, as 
alíquotas para a apuração do ICMS são as seguintes: 
nas operações internas 28%, 27%, 25%, 17%; nas 
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prestações internas 28%, 17%, 12%; e nas operações e 
prestações interestaduais 4% e 12%, variando conforme 
tipo de mercadoria e serviço. Entretanto, desde 1º de 
abril de 2017, a alíquota modal no âmbito interno no 
Estado do Ceará é de 18% (dezoito por cento), con-
forme art. 2º da Lei 16.177/2016. Assim, a antiga alíquo-
ta modal de 17% (dezessete por cento) teve efeitos até 
31 de março de 2017.

Compete ao Senado Federal fixar alíquota do 
ICMS nas operações e prestações, interestaduais e de 
exportação. Em relação às operações internas a alíquota 
de cada estado é determinada por lei estadual, em con-
formidade com a essencialidade das mercadorias e dos 
serviços. (VIEIRA, 2013)

Por fim, o valor do ICMS é obtido através da apli-
cação da devida alíquota sobre a base de cálculo.

2.2 O regime de Substituição Tributária do ICMS
O mecanismo da Substituição Tributária é in-

troduzido na Constituição Federal de 1988, no artigo 
150, § 7º, através da Emenda Constitucional nº 3, de 17 
de março de 1993, o qual estabelece que a lei poderá 
atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a 
condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posterior-
mente, assegurado a imediata e preferencial restituição 
da quantia paga, caso não se realize o fato gerador pre-
sumido.

A Lei 5.172/66 que dispõe sobre o sistema 
tributário nacional, em seu artigo 128, fundamenta o re-
gime de substituição tributária, a qual define a respons-
abilidade tributária por substituição, determinando que 
a lei pode atribuir, de modo expresso, a responsabili-
dade pelo crédito tributário à terceira pessoa, vincula-
da ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a                   
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial 
da referida obrigação.

Conforme estabelece a Constituição Federal/88, 
no inciso XII do art. 155, caberá à lei complementar 
dispor sobre a substituição tributária:

Art. 155 - Compete aos Estados e ao Dis-
trito Federal instituir impostos sobre: I -II 
- operações relativas à circulação de mer-
cadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior;  § 2º 
- O imposto previsto no inciso II atenderá 
ao seguinte: XII - cabe à lei complementar: 
a) definir seus contribuintes; b) dispor so-
bre substituição tributária (CF, 1988).           

No âmbito nacional, no tocante ICMS, a Lei Com-
plementar 87/96, nos artigos 6° a 10° aponta as de-
terminações que fundamentam o ICMS Substituição 
Tributária (ICMS-ST).

Mariano, Werneck e Bezerra (2016, p. 20) confir-
mam que cada Estado Federado e o Distrito Federal de-
verão instituir, por meio de lei, o regime de substituição 
tributária, dentro dos limites já estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 87/1996. O legislador estadual não 
poderá inovar, devendo limitar-se à regra matriz do in-
stituto base, naqueles pontos previamente já regulados 
em lei complementar. Entretanto, diversos aspectos do 
regime que não foram abordados em lei complementar, 
poderão ser disciplinados por lei estadual, de maneira 
que atendam às necessidades de cada ente tributante.

No estado do Ceará, esse regime encontra respaldo 
na Lei n° 12.670/1996 regulamentado pelo Decreto nº 
24.569/97.

Vale ressaltar que, por meio de lei estadual, o re-
gime da substituição tributária, aplica-se apenas dentro 
do Estado (operações internas), e para a aplicação inter-
estadual, dá-se por meio de protocolos (acordo firma-
do apenas entre alguns Estados) ou convênios (acordo 
firmado com todos os Estados da federação e o Distrito 
Federal).

2.3 A Substituição Tributária do ICMS do Decreto 
Estadual nº 31.270/2013

No dia 1º de agosto de 2013, foi publicado o Decre-
to nº 31.270 que “dispõe sobre o regime de substituição 
tributária com carga líquida do ICMS nas operações 
com material de construção, ferragens e ferramentas, na 
forma disposta na Lei nº 14.237, de 10 de novembro de 
2008, e dá outras providências”, (CEARÁ, 2013).

O referido decreto foi elaborado considerando três 
pontos. São eles:

a) a necessidade de se estabelecer um re-
gime de tributação operacional e simpli-
ficado para os contribuintes que exerçam 
as atividades de indústria, comércio ataca-
dista e varejista do ramo de material para 
construção em geral, ferragens e ferramen-
tas, tornando os competitivos; b) a neces-
sidade de neutralizar a concorrência desle-
al entre os contribuintes deste Estado que 
exerçam a mesma atividade econômica, e 
c) as disposições da Lei nº14.818, de 20 de 
dezembro de 2010, que alterou dispositi-
vos da Lei nº14.237, de 10 de novembro de 
2008, estendendo o tratamento tributário 
de carga líquida do ICMS a outras ativi-
dades econômicas. (CEARÁ, 2013).
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Assimilando as considerações registradas no 
referido decreto, nota-se um incentivo fiscal às empre-
sas des-ses segmentos, trazendo-lhes tributação simpli-
ficada e garantindo igualdade nas condições tributárias. 
O Estado, através da aplicação do regime de substituição 
tributária, também é favorecido, pois aumenta a base de 
arrecadação do tributo, facilita a fiscalização e propor-
ciona uma diminuiçãona sonegação dos impostos.

Para se entender a aplicação desse decreto, faz-se 
necessário compreender o artigo 11, que apresenta as 
normas que o rege.

Art. 11. O disposto neste Decreto não ex-
clui a aplicação: I - das regras gerais da 
substituição tributária, previstas nos arts. 
431 a 456 do Decreto nº 24.569, de 1997, 
exceto as constantes dos seus artigos 438 
e 439. II - das condições e procedimentos 
estabelecidos na Lei nº 14.237, de 2008, in-
clusive o tratamento previsto em seu art. 
4º, com o recolhimento do imposto por 
entrada, por saída ou de forma mista; III 
- de atos complementares que se fizerem 
necessários, expedidos pelo Secretário da 
Fazenda. (CEARÁ, 2013).

Esse decreto considera a “Classificação Nacional 
de Atividades Econômico-Fiscais (CNAE-Fiscal) prin-
cipal do estabelecimento’’ (Art. 1º, § 1º, inc. I, do De-
creto 31.270/13), como determinação para retenção e 
recolhimento do ICMS na modalidade da substituição 
tributária. De acordo com o art. 1º, enquadram-se neste 
decreto:

Art. 1º Os estabelecimentos enquadrados 
nas atividades econômicas indicadas no 
Anexo I (Indústria e Comércio Atacadista) 
e Anexo II(Comércio Varejista) deste De-
creto ficam responsáveis, na condição de 
sujeito passivo por substituição tributária, 
pela retenção e recolhimento do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e In-
termunicipal e de Comunicação (ICMS) 
devido nas operações subsequentes, até o
consumidor final, quando da saída do es-
tabelecimento industrial ou quando da 
entrada da mercadoria neste Estado ou no 
estabelecimento de contribuinte, ou, ain-
da, na forma mista, por ocasião da entrada 
da mercadoria neste Estado ou no esta-
belecimento e da saída, conforme estabe-
lecido em ato específico do Secretário da 
Fazenda. (CEARÁ, 2013).

Os responsáveis tributários desse decreto são as 
indústrias regime de recolhimento normal, das CN-
AES do anexo I, os comércios atacadistas constantes no 
anexo I e os comércios varejistas listados no anexo II.

Em relação ao momento do pagamento do 
ICMS ST, este pode ocorrer: na entrada de merca-
doria neste Estado, quando decorrente de operação 
interestadual; na entrada no estabelecimento do con-
tribuinte, nas demais situações, quando o ICMS-ST não 
tiver sido    recolhido, inclusive oriunda de operações 
internas, seja de CNAE’s do Decreto 31.270/13 ou de 
outras atividades econômicas; na saída da indústria, 
regime de recolhimento normal, constante do anexo I, 
do Decreto 31.270/13, quando das operações internas. 
Entretanto, devem-se observar nesse decreto algumas 
particularidades em relação ao pagamento ICMS-ST na 
saída pela indústria.

No referido decreto consta que não se aplica essa 
norma aos bens destinados ao ativo imobilizado ou 
consumo, as mercadorias isentas ou não tributadas, e 
demais situações mencionadas no artigo 6º.

Art. 6º Salvo disposição em contrário, o 
regime tributário de que trata este Decreto 
não se aplica às operações com: I - mer-
cadoria ou bem destinados ao ativo imo-
bilizado ou consumo do estabelecimento, 
os quais estão sujeitos apenas ao recolhi-
mento do ICMS relativo ao diferencial de 
alíquotas; II - mercadoria isenta ou não 
tributada; III - mercadorias sujeitas ao re-
gime de substituição tributária, às quais se 
aplica a legislação pertinente, inclusive as 
tributadas com carga líquida com base na 
Lei 14.237/2008; IV - mercadoria já con-
templada com redução da base de cálcu-
lo do ICMS ou com crédito presumido, 
ou que, por qualquer outro mecanismo, 
tenha a sua carga tributária reduzida, ex-
ceto os produtos da cesta básica; V - arti-
gos de vestuário e produtos de cama, mesa 
e banho; VI – joias, relógios e bijuterias; 
VII - equipamentos eletrônicos, eletro-
eletrônicos, de telefonia, eletrodomésti-
cos e móveis. (Inciso acrescentado pelo 
Decreto Nº 31346 DE 26/11/2013, efeitos 
a partir de 01/12/2013). VIII - com pro-
dutos sujeitos à alíquota de 25% (vinte e 
cinco por cento), exceto vinhos, sidras 
e bebidas quentes. (Inciso acrescentado 
pelo Decreto Nº 31.513 DE 09/07/2014). 
(CEARÁ, 2013).

Assim, para os casos específicos acima, deve  in-
cidir o recolhimento do ICMS Antecipado ou diferen-
cial de alíquotas, quando for o caso.

Em virtude das diversas particularidades pre-
sentes nesse decreto, no tópico seguinte será realizada 
uma abordagem específica da aplicação dessa norma 
no comércio varejista, o qual é o objeto de estudo deste 
trabalho.
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2.4 A substituição tributária do ICMS no comércio 
varejista

A Carga Líquida do ICMS Substituição Tributária 
a ser recolhido pelos comércios varejistas encontra-se 
na tabela do anexo III, do decreto 31.270/13.

Tabela 1. Carga Líquida da Substituição Tributária con-
forme origem da mercadoria

 

A base de cálculo para fins da substituição 
tributária do ICMS é composta pelo valor do documen-
to fiscal relativo às entradas de mercadorias, incluídos 
os valores do IPI, frete e carreto, seguro e outros encar-
gos transferidos ao destinatário, acrescido do percentu-
al de margem de valor agregado de 35%, conforme art. 
3º do decreto 31.270/13.

Portanto, a base de cálculo para obter o valor a 
recolher do ICMS-ST é definida da seguinte forma:

{(Valor da Mercadoria + IPI + Frete + Outras Despesas) 
+ MVA 35%} x Carga Tributária do Anexo III

Fonte: Site ICMS Prático

A margem de valor agregado (MVA), segundo 
Waschholz (2014), é determinada com base em preços 
usualmente praticados no mercado, obtidos por levan-
tamento, ainda que por amostragem ou através de in-
formações fornecidas por entidades representativas dos 
setores, adotando-se a média ponderada dos preços
coletados.

O cálculo do imposto é realizado pelas unidades 
de fronteira (posto fiscal fazendário) com a entrada 
da mercadoria no Estado do Ceará quando se refere à     
operação interestadual e, quando for operação interna, 
o cálculo é feito no momento da entrada da mercadoria 
no estabelecimento.

O prazo para recolhimento do imposto é até o dia 
20 do mês subsequente da entrada da mercadoria, para 
os contribuintes credenciados para pagamento do im-
posto em seu domicílio fiscal e para os não credencia-
dos será recolhido no momento da passagem da merca-
doria no posto fiscal de entrada no Estado.

Nos termos do art. 3º, § 2º do Decreto 31.270/13, 
as entradas de mercadorias oriundas de estabelecimen-
tos enquadrados no Simples Nacional, os percentuais 
constantes do Anexo III desse Decreto serão adiciona-
dos dos seguintes percentuais, conforme a origem do 
produto: I - 3% (três por cento), nas operações internas; 
II - 4% (quatro por cento), quando procedentes do Sul 
e Sudeste, exceto do Estado do Espírito Santo; III - 6% 
(seis por cento), quando procedente do Norte, Nord-
este, Centro-oeste e do Estado do Espírito Santo. 

A sabedoria do art. 3º, § 3º do referido decreto, por 
sua vez, estabelece que:

§ 3º Nas entradas neste Estado de produ-
tos de origem estrangeira procedentes de 
outras unidades da Federação, sujeitas à 
alíquota de 4% (quatro por cento) nos ter-
mos da Resolução nº 13, de 25 de abril de 
2012, do Senado Federal, os percentuais 
correspondentes à carga tributária líqui-
da estabelecida no Anexo III serão acres-
cidos de: a) 3% (três por cento), quando 
a mercadoria for procedente dos Estados 
das Regiões Sul e Sudeste, exceto do Esta-
do do Espírito Santo; b) 8% (oito por cen-
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to), quando a mercadoria for procedente 
dos Estados das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e do Estado do Espírito San-
to. (CEARÁ, 2013).

No que concerne à escrituração fiscal, de acordo 
com art. 7° do decreto 31.270/13 esta será realizada sem 
destaque do ICMS nas entradas referentes às compras 
de mercadorias para revenda, pois este decreto só per-
mite o direito ao crédito apenas das entradas para o 
ativo imobilizado e com mercadoria não contemplada 
neste decreto. Nas saídas, é vedado o destaque do ICMS 
nas operações internas e nas operações interestadu-
ais, quando destinadas à contribuinte do ICMS, será           
destacado o imposto apenas para efeito de crédito fiscal.

3 METODOLOGIA
O presente estudo tem como procedimento met-

odológico a pesquisa bibliográfica, documental e o es-
tudo de caso.

Sobre pesquisa bibliográfica, Marconi (2013, p. 12) 
assim a define:

A pesquisa bibliográfica é um apanhado 
geral sobre os principais trabalhos já re-
alizados, revestidos de importância por 
serem capazes de fornecer dados atuais 
e relevantes relacionados com o tema. O 
estudo da literatura pertinente pode aju-
dar a planificação do trabalho, evitar du-
plicações e certos erros, e representa uma 
fonte indispensável de informações po-
dendo até orientar as indagações. (MAR-
CONI, 2013).

Sendo assim, a pesquisa deste estudo foi realiza-
da a partir de um levantamento bibliográfico utilizan-
do consultas em artigos, monografias, livros, internet e  
legislações concernentes ao assunto abordado.

A pesquisa documental foi realizada através do   
exame dos documentos fiscais da empresa objeto de es-
tudo. Segundo Marconi (2013, p. 48), a característica da 
pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados 
está restritos a documentos, escritos ou não, constituin-
do o que se denomina de fontes primárias.

A coleta de dados para a realização deste tra-
balho foi proveniente de consultas à escrituração fiscal,                
referentes ao primeiro trimestre do ano de 2017, e at-
ravés de relatórios contábeis e gerenciais. Foram realiza-
das consultas online no Sistema de Controle da Merca-
doria em Trânsito (SITRAM) da Secretária da Fazenda 
do Estado do Ceará (SEFAZ-CE), que contém a relação 
das notas fiscais que passaram nas unidades de frontei-
ra na entrada interestadual apresentando os   devidos 
cálculos do ICMS-ST, e no Portal SIGET – Sistema Inte-

grado de Gerenciamento Tributário – que dentre várias 
funcionalidades, consta a lista de todas as notas fiscais 
recebidas e emitidas pela empresa.

4 ESTUDO DE CASO
O estudo de caso foi realizado com uma empre-

sa que atua no ramo de revestimentos cerâmicos no 
município de Fortaleza – Ceará e tem como atividade 
econômica principal o comércio varejista de materiais 
de construção.

A empresa para estudo de caso, por motivos éticos, 
não será divulgada, porém os dados apresentados neste 
trabalho são reais.

A atuação do segmento material de construção 
está sujeita ao regime de substituição tributária den-
tro do estado do Ceará, a qual é regulamentada pelo 
Decreto nº 31.270/2103. Essa norma estabelece a                                
responsabilidade do recolhimento do ICMS ST devido 
nas operações subsequentes, até o consumidor final, 
quando dá entrada de mercadoria no Estado ou no es-
tabelecimento do contribuinte.

O presente capítulo demonstrará os cálculos apu-
rados por meio do regime de substituição tributária 
com carga líquida do ICMS advindo do Decreto nº 
31.270/13 e os cálculos por meio do regime de tribu-
tação normal. Os dados são provenientes dos relatóri-
os contábeis fornecidos pela empresa e serão expostos 
através de tabelas para assim evidenciarem claramente 
os resultados. Em seguida, será realizada uma compara-
ção entre os dois tipos de tributação analisando quais as 
vantagens e desvantagens da atual tributação decretada 
para a empresa.

4.1 Apuração do ICMS substituição tributária
O atual sistema de tributação do ICMS dos con-

tribuintes cearenses especificamente, os comércios 
varejistas de matérias para construção, condiciona a 
responsabilidade pelo recolhimento do ICMS-ST ao 
adquirir mercadorias para comercialização.

Será demonstrada na tabela a seguir a apuração do 
ICMS-ST devido nas compras de mercadorias de outros 
Estados.

Tabela 2 – Apuração do ICMS Substituição Tributária
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A empresa em estudo realiza apenas operações in-
terestaduais de entradas para comercialização e grande 
parte de suas compras são realizadas na região Nord-
este do país. Foram destacadas as Unidades da Feder-
ação (UF) pelo fato de influenciarem na alíquota (carga 
líquida) a ser aplicada, pois varia conforme a origem da 
mercadoria.

O cálculo realizado na tabela 2 dá-se: sobre o valor 
total da compra aplica um adicional de 35% referente à 
margem de valor agregado (MVA), para a obtenção da 
base de cálculo do imposto, e, em seguida, aplica-se a 
alíquota, conforme estabelecida no anexo III do decreto 
31.270/13.

Vale enfatizar que no valor das compras já estão 
inclusos os valores de IPI e fretes, pois estes fazem parte 
do custo da mercadoria.

Observa-se que, nos três meses, a empresa efetuou 
compras no Estado de Pernambuco e a alíquota apli-
cada foi de 14,95%, pois a origem da mercadoria é da 
região do Nordeste e essas mercadorias estão situadas 
na categoria geral da alíquota interna efetiva. Também, 
nos três meses, houve compras realizadas no Estado de 
Pernambuco, porém a alíquota aplicada foi de 22,95%, 
por se tratar de mercadorias de origem estrangeira 
procedentes de outra Unidade da Federação, sujeitas à 
alíquota de 4% nos termos da Resolução nº 13/2012, do 
Senado Federal, o qual estabelece o acréscimo de 8%, 
quando a mercadoria for procedente dos Estados das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e do Estado do 
Espírito Santo. Assim, a alíquota de 22,95% é resultante 
da soma das alíquotas de 14,95% + 8%.

No mês de março, houve compras no Estado de 

Santa Catarina e a alíquota aplicada para obtenção o 
ICMS ST foi de 16,80%, por ser mercadoria de origem 
da região Sul do país.

Nesse regime de tributação, o ICMS-ST devido no 
trimestre foi no valor de R$ 164.231.43.

4.2 Apuração do ICMS regime normal
Na operação tributada pelo regime normal, o 

ICMS é apurado mensalmente através do controle de 
créditos e débitos mediante a compensação realizada 
pelos valores devidos em cada operação relativa à circu-
lação da mercadoria. Assim, o montante do ICMS nor-
mal a recolher resultará da diferença positiva, no perío-
do considerado, do confronto entre o débito e o crédito, 
conformeart. 59 do RICMS do Estado do Ceará.

O RICMS no Estado do Ceará assinala, por meio 
do art. 55, que as alíquotas do ICMS variam conforme 
tipo de operação (interna ou interestadual) e tipo de 
mercadoria. Contudo, é definido como alíquota básica 
deste Estado o percentual de 17%, para as operações in-
ternas, e de 12% para as operações interestaduais. En-
tretanto, vale ressaltar, que a alíquota interna de 17% foi 
alterada para 18% com vigência a partir de 1° de abril de 
2017. Para aplicação do estudo de caso deste trabalho 
utilizará a alíquota vigente no período estudado.

Segue demonstração da apuração do ICMS nor-
mal.
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Tabela 3 – Apuração do ICMS normal – Mês de Janei-
ro/2017

A tabela 3 especifica os dados que envolvem os 
débitos e os créditos do ICMS no mês de janeiro. No-
ta-se que a empresa em estudo realiza operações de 
vendas internas e interestaduais, por isso foram aplica-
das as alíquotas correspondentes a cada operação. Para 
as vendas realizadas dentro do Estado do Ceará, aplica 
a alíquota de 17% e as vendas realizadas para fora do 
Estado aplica a alíquota de 12%, obtendo dessa forma o 
valor do débito dessa operação.

Em relação aos créditos, estes são obtidos medi-
ante o destaque do ICMS nas notas fiscais de entradas, 
as quais são aplicadas sobre o valor total dos produtos 
as alíquotas interestaduais constantes nos próprios doc-
umentos fiscais. Quando a mercadoria é originada do 
Estado de Pernambuco, a alíquota interestadual utiliza-
da é 12% e nas operações creditadas na alíquota de 4%, 
são referentes às notas fiscais cujas mercadorias são de 
origem estrangeira sujeitas à alíquota de 4% nos termos 
da Resolução nº 13/2012, do Senado Federal. Dessa for-
ma, será obtido o valor de crédito dessas operações.

Verifica-se que a empresa realiza operações de 
devoluções de vendas, a qual gera crédito e este é obtido 
através da aplicação da alíquota interna de 17% sobre o 
valor total dos produtos constante na nota fiscal emiti-
da. As operações de devolução de venda ocorrem quan-
do o estabelecimento recebe mercadoria devolvida pelo 
cliente (pessoa física) e a mercadoria volta a fazer parte 
do estoque da empresa.

De acordo com o RICMS do Estado do Ceará, é 
permitido o aproveitamento do crédito do ICMS nas 
operações de devolução de mercadoria quando esta for 
realizada por pessoa física ou jurídica não obrigada a 
emissão de nota fiscal. Sendo que, no ato da entrada 

da mercadoria deve o vendedor emitir a nota fiscal em 
entrada, que, além de obedecer, no seu preenchimento, 
a todas as normas regulamentares pertinentes, deverá 
conter as indicações do número, data da emissão da nota 
fiscal originária e o valor do imposto relativo à merca-
doria devolvida. (Art. 673, § 1º do Decreto 24.569/97)

O resultado da apuração no mês de janeiro teve o 
saldo devedor no valor de R$ 83.377,46.
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Tabela 4 – Apuração do ICMS normal – Mês de Fe-
vereiro/2017.

Na apuração do mês de fevereiro, as operações 
realizadas foram basicamente iguais ao mês de janei-
ro. Observa-se apenas uma redução no faturamento 
e um aumento nas compras gerando um total a recol-
her de ICMS no valor de R$ 60.524,08. A seguir, será      
demonstrada a apuração do ICMS normal referente ao 
mês de março de 2017.

Tabela 5 – Apuração do ICMS normal – Mês de 
Março/2017
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No mês de março, houve uma nova operação, e 
foram realizadas compras originadas do Estado de San-
ta Catarina e a alíquota interestadual desse Estado é de 
7%. Dentre os três meses analisados, o mês de março 
foi o que houve maior fluxo de compras e vendas, con-
forme demonstrado os valores na tabela 5.

Considerando o resultado no trimestre, através da 
soma dos saldos do imposto a recolher, é obtido o valor 
de R$ 208.006,22. Este seria o valor pago pela empresa 
caso apurasse o ICMS no regime normal.

4.3 Análise dos resultados
Será exposto na tabela a seguir o comparativo dos 

resultados entre as duas formas de tributação do ICMS 
por substituição tributária e regime normal.

Tabela 6 – Comparativo do ICMS regime de sub-
stituição tributária e normal.

Diante do exposto, verifica-se que pela sistemáti-
ca da substituição tributária, o comércio varejista de 
material de construção recolheu aos cofres públicos o 
ICMS-ST no valor de R$ 164.231,44 e pelo regime nor-
mal de tributação iria pagar o ICMS normal no valor de 
R$ 208.006,22, considerando o valor total no trimestre.

Sabe-se que, através do regime de substituição 
tributária, a empresa possui grande ônus tributário, 
o qual arca de forma antecipada com toda a carga 
tributária do ICMS devido em toda a cadeia, entre-
tanto, mesmo nesta condição, a empresa em estudo 
não foi prejudicada, pois conforme tabela 6 apresenta 
uma redução no recolhimento do ICMS no valor de R$ 
43.774,78 no trimestre.

A seguir será demonstrado o resultado em percen-
tual.

Considerando o resultado final no trimestre, 
pode-se afirmar que a empresa obteve uma economia 
de 26,65% no recolhimento do ICMS na sistemática da 
substituição tributária.

O resultado apurado evidencia como vantagens na 
atual forma de tributação: a redução na carga tributária 
do ICMS - o que demonstra que o setor está sendo ben-
eficiado pelo Estado; isonomia na cobrança do ICMS 
dos contribuintes – na qual o governo estadual decide 
por uma carga tributária mais justa contribuindo pela 
redução do risco de competição desleal entre os con-
tribuintes do segmento de material de construção; e a 
simplificação na forma de tributação.

Todavia, é possível identificar algumas desvanta-
gens como o fato de que quando a empresa é submetida 
ao regime de substituição tributária, o imposto é recol-
hido antes da comercialização da mercadoria, ou seja, é 
recolhidoantecipadamente por toda a cadeia, 

diminuindo a liquidez da empresa. Uma vez que, no 
regime normal, o imposto seria pago sobre o que foi 
faturado e a empresa teria mais liquidez. Outra desvan-
tagem a destacar é que, enquanto o regime de recolhi-
mento normal considera as compras e vendas para apu-
ração do ICMS, no regime da substituição tributária é 
considerada apenas as compras, o que gera um aumento 
no preço de venda das mercadorias, já que o ICMS ST 
sendo pago sobre as compras torna-se um custo adicio-
nal de aquisição.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme exposto no transcurso deste trabalho, o 

regime da substituição tributária, prevista na Constitu-
ição Federal e determinada pelos Estados, visa conceder 
responsabilidade ao contribuinte pela retenção e pelo 
recolhimento do ICMS por antecipação em operações 
subsequentes.

Com a prescrição do decreto 31.270/13, o governo 
cearense estabeleceu o regime da substituição tributária 
para o segmento de material de construção a fim de sim-
plificar a tributação e decidir por uma carga tributária 
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mais justa entre os contribuintes desse setor. O 
mecanismo da substituição tributária trata-se de uma 
sistemática favorável para os Estados, pois consiste no 
combate à sonegação, facilita a fiscalização e propi-
cia maiores arrecadações de impostos para os entes 
tributários.

O segmento de material de construção, antes da 
prescrição do decreto supracitado, que consistia na 
tributação de regime normal, havia a compensação de 
créditos e débitos do ICMS. No regime de substituição 
tributária, o segmento fica responsável pela retenção 
e pagamento do ICMS referente às operações subse-
quentes. Com isso, o presente estudo objetivou identi-
ficar quais as vantagens e desvantagens da atual forma 
de tributação do ICMS neste segmento, e para isso foi 
realizada uma comparação entre a apuração do ICMS 
regime normal e o ICMS substituição tributária.

De acordo com o estudo realizado, verificou-se que 
para a empresa em estudo, a tributação pelo regime da 
substituição tributária do decreto 31.270/13 traz como 
vantagens: a redução na carga tributária do ICMS; a 
simplificação na tributação; e a igualdade nas condições 
tributárias para o segmento, favorecendo a neutral-
ização da concorrência desleal. Como desvantagens po-
dem-se destacar: a diminuição na liquidez da empresa e 
o aumento no preço de venda das mercadorias.

Contudo, na atual conjuntura da legislação es-
tadual, é cabível afirmar que, de fato, foi estabelecido 
um regime de tributação operacional simplificado, e 
com o advento do Decreto n° 31.270/13, a empresa do 
ramo varejista de material de construção obteve uma 
significativa redução na sua carga tributária de ICMS, 
sendo assim uma tributação vantajosa para o contribu-
inte cearense. Uma vez que, o regime que representa 
redução do pagamento de tributos contribui na grande 
economia de recursos.
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DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO SEM JUSTA CAUSA 
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RESUMO
Os contratos de trabalho possuem diferentes circunstâncias que geram as verbas rescisórias distintas em 

cada categoria e têm suas especificidades, minúcias, as quais precisam ser atentamente averiguadas na legislação. 
Concerni-se orientar o empregado e direcionar o empregador sobre os processos que devem ser seguidos para 
produzir corretamente acerca da contratação/demissão de um trabalhador, mensurando sobre direitos e deveres. 
Neste contexto, a pesquisa visa possibilitar um desvendamento dos procedimentos relacionados à modalidade da 
rescisão contratual. O objetivo geral deste estudo é analisar sobre a rescisão sem justa causa. Justifica-se a escolha 
do tema pelo interesse em aperfeiçoar o conhecimento sobre o assunto. A Metodologia é Pesquisa Bibliográfica, 
Exploratória e Descritiva.  Pretende-se possibilitar reflexões e questionamentos acerca dos direitos e deveres do 
empregado e empregador, com fundamento na legislação atual.

Palavras-chave: Contrato de trabalho; Rescisão; Rescisão sem Justa Causa.

ABSTRACT
The contracts of employment have different circumstances that generate the distinct rescission funds in each 

category and have their specifics, details that need to be carefully verified in the legislation. It is intended to guide 
the employee and direct the employer about the processes that must be followed to produce correctly about the 
hiring / dismissal of a worker, measuring on rights and duties. In this context, the research aims to enable an un-
veiling of procedures related to the modality of contractual termination. The General Purpose of this study is to 
analyze termination without just cause. The choice of theme is justified by the interest in improving knowledge 
about the subject. The Methodology is Bibliographic, Exploratory and Descriptive Research. It is intended to 
enable reflection and questioning about the rights and duties of the employee and employer, based on current 
legislation.

Key-words: Employment contract. Termination.Terminationwithout Fair Cause.
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1 INTRODUÇÃO
A rescisão contratual representa a extinção de um 

contrato por alguma razão específica, sendo ocasiona-
do pela contravenção de algumas cláusulas particulares 
por uma das partes. Na esfera trabalhista, toda ação de 
rescisão contratual, seja deliberada pelo empregado 
ou empregador, precisa estar em consenso com o que 
determina a legislação vigente, segundo disposição da 
CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). O contrato 
de trabalho é a formalização da vinculação empregatí-
cia, existindo diversificados tipos e classificações de    
rescisões, com direitos trabalhistas diferenciados. 

Na situação de dispensa sem justa causa por inicia-
tiva do empregador, o trabalhador terá direito ao aviso 
prévio, ao saldo de salário, à indenização das férias in-
tegrais,à gratificação natalina proporcional (13º salário 
proporcional), à indenização compensatória de 40% 
dos depósitos do FGTS e ao levantamento do saldo 
existente na conta vinculada do FGTS. Receberá as 
guias de seguro-desemprego e a indenização adicional 
no valor de um salário mensal quando dispensado nos 
30 (trinta) dias que antecedem a data-base de sua cate-
goria, de acordo com os termos da Lei n. 7.238/84.

Na demissão sem justa causa por iniciativa do em-
pregado, o funcionário que solicita sua dispensa possui 
direito ao saldo de salário; 13º proporcional aos meses 
trabalhados; férias proporcionais ao tempo de serviço, 
acrescidas de 1/3; férias vencidas e não gozadas, acresci-
das de 1/3. Se vencidas há mais de 12 meses, deverão ser 
pagas em dobro e com aviso prévio. O funcionário que 
pede demissão não tem direito de sacar o FGTS nem de 
receber a multa de 40% ou o seguro desemprego.  

As transformações visualizadas na legislação do 
trabalho e a complexidade de suas rotinas ocasionam a 
necessidade de um acompanhamento regular nos pro-
cedimentos pertinentes ao setor pessoal. Por isso, um 
bom profissional, conhecedor dessas atualizações, é in-
dispensável para a organização de uma empresa. 

Diante disso, questiona-se as seguintes problemáti-
cas: como ocorre a rescisão sem justa causa?  Quais são 
os direitos do empregado? Há acordo para a rescisão 
sem justa causa?

O Objetivo Geral do estudo é analisar a rescisão 
sem justa causa, com base na legislação atual. Os Obje-
tivos Específicos são: descrever acerca da apuração sem 

justa causa prevista na CLT; informar sobre os direitos 
do preposto na rescisão sem justa causa; e apresentar 
informações recentes sobre o assunto. 

A concepção metodológica se baseia nas pesqui-
sas bibliográfica, exploratória e descritiva. Utilizou-se      
livros, textos, monografias, dissertações e alguns mate-
riais digitais para a construção deste trabalho. Acrescen-
ta-se que as concepções de Laurentino (2012), Martins 
(2012), Paulo e Alexandrino (2008), Pinto e Pamplona 
Filho (2000), Reis (2015), Sena e Gurgel (2015), entre 
outros, foram essenciais para o embasamento teórico. O 
artigo foi dividido em Introdução, Referencial Teórico e 
Conclusão da pesquisa.

2 EMPREGADO X EMPREGADOR
A CLT, em seu artigo 3º, dispõe que “considera-se 

empregado toda pessoa física que prestar serviços de na-
tureza não eventual ao empregador, sob a dependência 
deste e mediante salário”. São características da relação 
de emprego: a pessoalidade, a onerosidade, a subordi-
nação e a habitualidade.

Considera-se empregador a empresa,                                         
individual ou coletiva, que assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige prestação 
pessoal de serviços (artigo 2º da CLT). A organização 
é comumente definida como uma atividade organiza-
da para a produção ou circulação de bens ou serviços 
destinados ao mercado, com objetivo de lucro. (REIS, 
2015). 

No âmbito do Direito do Trabalho, a CLT expressa-
mente determina a exigência de que a empresa assuma 
os riscos do negócio. Assim, ela precisa responsabili-
zar-se tanto pelos resultados positivos, quanto nega-
tivos do empreendimento, não podendo estes serem 
transferidos ao empregado. (MARTINS, 2012).

2.1 Direitos e Deveres
Laurentino (2012, p. 20) diz que o empregado 

executa os serviços para o empregador; em contrapar-
tida, recebe uma remuneração pelos serviços prestados, 
mas deve, além disso, atuar com boa-fé, fidelidade e dis-
ciplina, visando não incorrer em nenhuma falta, como 
a prática de atos ímprobos, de má conduta, de desídia, 
de falta de sigilo com informações da empresa e todas as 
outras dispostas no artigo 482 da CLT.
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Pinto e Pamplona Filho (2000, p. 378) afirmam 
que as obrigações do funcionário que complementam 
sua obrigação fundamental de estar à disposição do em-
pregador são entrevistas nas justas causas do art. 482 
da CLT, simples representações de sua violação. São 
eles, com as correspondentes faltas de cumprimento: 
diligência (desídia), obediência (indisciplina ou insub-
ordinação), assiduidade e pontualidade (desídia), fideli-
dade (improbidade e ato de concorrência), boa conduta 
(incontinência) e urbanidade (mau procedimento).  

 Os autores explicam que a ocorrência de atos fal-
tosos do empregado pode pôr fim a relação de emprego, 
ensejando a rescisão do contrato de trabalho por justa 
causa. Sabe-se que os trabalhadores têm deveres, como 
também dispõem de direitos. Hoje, os trabalhadores 
urbanos e rurais têm direitos reconhecidos pela Consti-
tuição vigente (CF/1988), elencados no art. 7º. Cita-se 
o direito ao seguro-desemprego, ao FGTS, a um salário 
mínimo, à irredutibilidade do salário, ao 13º salário, ao 
adicional noturno, às férias, a uma jornada máxima de 
44 horas semanais, à aposentadoria, entre outros. 

Ao funcionário, deve ser assegurado o cumpri-
mento dos seus direitos, e se não forem reconhecidos 
pelo empregador, serão garantidos com intermédio e 
amparo da Justiça do Trabalho. Tratando dos deveres 
do empregador, Laurentino (2012, p. 22) acrescen-
ta que é a retribuição pelo trabalho com o pagamento 
de salário. Complementarmente ao empregador, estão 
inúmeras outras obrigações, previstas na legislação tra-
balhista e previdenciária, a serem cumpridas, como: 
elaboração de folha de pagamento, pagamento de férias 
e 13º salário, envio de declarações aos órgãos fiscaliza-
dores, respeito às normas de segurança e medicina do 
trabalho, etc.

A conduta do empregador precisa ser pautada 
na integridade e honestidade. Conforme o art. 422 do 
Código Civil Brasileiro (CCB), “os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, 
como em sua execução, os princípios de probidade e 
boa-fé”. Uma conduta desonesta do empregador pode 
pôr fim ao contrato de trabalho.

Martins (2012, p. 103) explica que “a inobservância 
por parte do empregador da boa-fé implica a rescisão 
indireta do contrato de trabalho pelo empregado”.  A at-
uação do empregador de maneira íntegra, com urbani-

dade no tratamento com seus empregados, com  exer-
cício de seu poder disciplinador equilibrado, preserva o 
contrato de trabalho e produz um ambiente adequado 
para um bom desenvolvimento profissional. 

O autor ressalta que os deveres impostos aos em-
pregados são os direitos do empregador, da mesma 
maneira que os deveres do empregador são os direitos 
dos empregados. Cada parte cumprindo seus deveres         
garante à outra a obtenção de seus direitos.

3 TIPOS DE CONTRATO DE TRABALHO
O termo “contrato” originou-se do latim contrac-

tu, que significa “tratar”. Representa uma convenção de 
propósitos que busca elaborar, modificar ou extinguir 
um direito. O contrato é uma recíproca concordância 
entre dois ou mais indivíduos sobre o mesmo objeto. 
O acordo, independente de sua espécie, é especificado 
como um negócio jurídico que visa gerar obrigações en-
tre as partes. 

Laurentino (2012, p. 16) diz que o objetivo do 
contrato de trabalho é justamente regulamentar as 
condições para determinada prestação de serviço que 
o empregado vai realizar, e criar direitos e obrigações 
para ambas as partes; mas não cabe aos contratos criar 
normas, considerando que não pode conter nos contra-
tos de trabalho cláusulas que se contrapõem à legislação 
trabalhista e às convenções coletivas de trabalho. 

Na concepão do autor, para que a aplicação do 
contrato de trabalho seja legítima, cabe a verificação 
das leis trabalhistas. Para não haver condições impostas 
no contrato de trabalho que sejam inválidas, todos os 
elementos essenciais e as características do contrato de 
trabalho devem ser respeitados e cumpridos por ambas 
as partes. 

Paulo e Alexandrino (2008, p.38) discorrem que 
os elementos essenciais dos contratos de trabalho são 
aqueles do direito comum, aplicáveis aos contratos de 
um modo geral: agente capaz, objeto lícito (art. 104 do 
CCB); sendo estas as características básicas para que o 
contrato de trabalho seja válido.  

Para estabelecer uma relação de trabalho entre 
empregado e empregador é fundamental a realização 
de um contrato entre as partes, sendo este intitulado de 
contrato de trabalho, tendo a finalidade de estabelecer 
as condições e regras para a realização e formalização 
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do vínculo empregatício, gerando a relação de em-
prego. Sobre as obrigações e deveres dos contratantes e 
contratados, sabe-se que ambas as partes da relação es-
tabelecida no contrato têm obrigações e deveres a serem 
cumpridos. A não observância das obrigações poderá 
acarretar penalidades, até mesmo a rescisão por justa 
causa ou rescisão indireta do contrato de trabalho. 

3.1 Prazo Indeterminado
Oliveira (2000, p. 26) afirma que existem vários 

tipos de contrato. Eles são conciliados tàcita ou expres-
samente; verbalmente ou por escrito; por prazo deter-
minado ou indeterminado.  O contrato por prazo in-
determinado é compreendido como aquele que não se 
determina, por ocasião da sua celebração, o termo para 
a sua cessação.

A CLT determina o prazo máximo de dois anos 
para os contratos a prazo determinado em geral, e de 
noventa dias para o contrato de experiência (segundo 
os artigos 445 e 451). Consente-se uma única pror-
rogação, que deve ser realizada dentro dos prazos que 
a lei determinou. Existindo uma segunda prorrogação, 
ainda que dentro do prazo legal, o contrato passará a ser 
visualizado por prazo indeterminado.

3.2 Prazo Determinado
O contrato por prazo determinado representa um 

contrato de trabalho cuja constância depende de termo 
prefixado ou da execução de serviços especificados, ou 
ainda da realização de certo acontecimento suscetível 
de previsão aproximada (art. 443, § 1º CLT). Este será 
válido se for tratado de serviço cuja natureza justifique 
a predeterminação do prazo e se as atividades empre-
sariais forem de caráter transitório e de contrato de ex-
periência. (OLIVEIRA, 2000). 

4 RESCISÃO CONTRATUAL
A rescisão contratual representa o término do 

vínculo contratual existente entre o empregador e o 
funcionário, resultando no desligamento do último do 
quadro da empresa. Machado (2009) explica que por 
meio da rescisão contratual, as obrigações são recipro-
cas entre as partes, cabendo à organização o pagamento 
das verbas as quais o empregado tem por direito rece-
ber. 

Esse assunto é visível na CLT, em seus artigos 477 
e 486, os quais determinam as normas gerais que de-
vem ser conduzidas pelo departamento de Recursos 
Humanos quando ocorrer a rescisão de contrato de 
trabalho. Martins (2011) acrescenta que em algumas 
situações, o empregador poderá cessar o contrato de 
trabalho, ou seja, ele pode fazer uso deste direito, mas 
deve observar o estabelecido no artigo 7º da Constitu-
ição Federal de 1988: 

“Art. 7º: São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua 
condição social: 1- Relação de emprego protegida con-
tra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos 
de lei complementar, que prever á indenização compen-
satória, dentre outros direitos.”

Na concepção de Martins (2011), enquanto não 
for editada a lei complementar descrita, o percentual da 
indenização é elevado para 40%, conforme o art. 10, I, 
do DCT. Se a demissão for especificada como arbitrária 
ou sem justa causa, o empregador pagará um acrésci-
mo nos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. Acrescenta-se que nada impede a dispensa.

4.1 Prazos de Pagamentos, Multas e Ho-
mologações

Tratando dos prazos de pagamentos visíveis na 
CLT, art. 477, § 6, Sena e Gurgel (2015, p. 166) relatam 
que o pagamento das parcelas constantes do instrumen-
to de rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado 
até o primeiro dia útil após o término do contrato até o 
décimo dia contado da data da notificação da demissão, 
quando da ausência do aviso prévio, indenização do 
mesmo ou dispensa de seu cumprimento.

As verbas devidas ao empregado cujo contrato tem 
previsão de extinção, por ter-lhe sido concedido o avi-
so prévio ou por estar subordinado a um contrato de 
trabalho por prazo determinado, são efetuadas no dia 
útil imediato ao fim do contrato. No entanto, o prazo 
se estenderá até o décimo dia na hipótese de ausência 
de aviso prévio. Na situação de aviso prévio trabalha-
do, havendo redução facultativa pelo empregado de 7 
(sete) dias corridos do prazo do aviso, o período para 
pagamento das verbas é contado do 30º (trigésimo) dia 
do aviso.
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Sobre as multas, de acordo com a CLT, artigo 477, § 
8º, se houver atraso no pagamento, ou seja, se o empre-
gador não cumprir os prazos previstos no § 6º do artigo 
477, ele ficará sujeito à multa administrativa,      devida 
ao Ministério do Trabalho e Emprego, bem como o pa-
gamento de multa em favor do funcionário, em valor 
equivalente ao seu salário. Todavia, se foi o emprega-
do quem deu causa ao atraso no pagamento das verbas    
rescisórias, o empregador ficará isento do pagamento 
de multa.

Nas homologações das rescisões contratuais, se-
gundo CLT, art. 477, § 1º, qualquer rescisão de con-
trato de trabalho firmado pelo empregado por mais 
de um ano de serviço, só será válida quando feita com 
a assistência do respectivo sindicato ou perante a au-
toridade do Ministério do Trabalho e Emprego. A ex-
igência de homologação imposta pela lei não leva em               
consideração o tipo de rescisão, se foi demissão com ou 
sem justa causa, se foi pedido de demissão, entre outros. 

Nesse caso o que realmente importa é o tempo 
de serviço, assim, se o empregado tem até um ano de 
contrato, o acerto de contas poderá ser feito na própria 
empresa, sem assistência, valendo, como quitação, o re-
cibo elaborado pela organização. Todavia, se o empre-
gado possui mais de um ano de contrato, o recibo de 
quitação só será válido se houver assistência do órgão 
competente.

4.2 Rescisão de Contrato de Trabalho por Justa 
Causa

Tratando da Rescisão de Contrato de Trabalho por 
Justa Causa, segundo o art. 482, CLT, Martins (2011) 
discorre que ocorrerá por ato de improbidade, por in-
continência de conduta ou mau procedimento, por 
negociação habitual por conta própria ou alheia sem 
permissão do empregador e quando constituir ato de 
ocorrência à organização para a qual trabalha o empre-
gado, ou for prejudicial ao serviço. 

O autor também menciona a situação de conde-
nação criminal do empregado, passado em julgado, 
caso não tenha havido a suspensão da execução da 
pena, no caso de desídia do desempenho das respecti-
vas funções, na embriaguez habitual ou em serviço, na 
violação de segredo da empresa, no ato de indisciplina 
ou insubordinação, no abandono de emprego, no ato 

lesivo da honra ou da boa fama praticados no serviço 
contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, salvo em 
caso de legítima defesa, própria ou de outrem e práti-
cas constantes de jogos de azar. No artigo 483, CLT, o 
empregado poderá considerar rescindido o contrato e 
pleitear a devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas 
forças, defesos por lei, contrários aos bons costumes ou 
alheios ao contrato;

b) for tratado pelo empregador ou por seus superi-
ores hierárquicos com rigor excessivo;

c) correr perigo manifesto de mal considerável;
d) não cumprir, o empregador, as obrigações do 

contrato;
e) praticar, o empregador ou seus prepostos, con-

tra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e 
boa fama;

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no 
fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria 
ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este 
por peça ou tarefa, de forma a afetar sensivelmente a 
importância dos salários.

§ 1º - O empregado poderá suspender a prestação 
dos serviços ou rescindir o contrato quando tiver que 
desempenhar obrigações legais, incompatíveis com a 
continuação do serviço.

§ 2º - No caso de morte do empregador constituí-
do em empresa individual, é facultado ao empregado 
rescindir o contrato de trabalho.

§ 3º - Nas hipóteses das letras “d” e “g”, poderá o 
empregado pleitear a rescisão de seu contrato de tra-
balho e o pagamento das respectivas indenizações, per-
manecendo ou não no serviço até final decisão do pro-
cesso. (Incluído pela Lei nº 4.825, de 5.11.1965)

No artigo 484, CLT, havendo culpa recíproca no 
ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho, 
o Tribunal do Trabalho reduzirá a indenização que seria 
devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por 
metade.
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4.3 Rescisão Fraudulenta
Nesta conjuntura, a rescisão seguida de recon-

tratação constitui fraude à lei quando ocorrida dentro 
dos noventa dias subsequentes à data em que formal-
mente a rescisão se operou, conforme o artigo 9º, CLT 
e portaria nº 384, de 19/06/ 1992: “serão nulos de pleno 
direito os atos praticados com o objetivo de desvincular, 
impedir ou fraudar a aplicação de preceitos contidos na 
presente consolidação.

5 RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 
SEM JUSTA CAUSA

A Rescisão de Contrato de Trabalho sem Justa 
Causa ocorre quando o término do contrato se dá por 
vontade única do empregador. Nessas circunstâncias, o 
empregado tem direito ao aviso prévio, férias vencidas e 
acrescidas de 1/3, férias proporcionais, décimo terceiro 
salário proporcional, saldo de salário, além de multa de 
40% sobre o FGTS, que é a penalidade para a dispensa 
imotivada. Tem direito também de sacar os depósitos 
do FGTS. O empregador ainda terá que emitir os docu-
mentos necessários para que o trabalhador possa se ha-
bilitar ao recebimento do Seguro-Desemprego. (MPT, 
2015). 

A conjuntura de término do contrato por ato 
culposo do empregador ocorre quando este ou seus 
prepostos (chefes, gerentes, entre outros) cometem atos 
culposos que constam no art. 483 da CLT, tais como: 
exigir do empregado serviços superiores às suas forças, 
proibidos por lei, contrários aos bons costumes; quando 
o empregado for tratado pelo empregador ou por seus 
superiores hierárquicos com rigor excessivo; quando o 
empregador não cumprir as obrigações do contrato, etc.

Neste caso, o empregado tem direito às mesmas 
verbas trabalhistas devidas no caso de dispensa sem 
justa causa.

A situação de rescisão por culpa recíproca ocorre 
quando o empregado e o empregador praticam in-
frações trabalhistas. Nesse caso, há justa causa de ambas 
as partes. Somente a Justiça do Trabalho pode declarar 
a rescisão do contrato de trabalho por culpa recíproca. 
Nessa situação, algumas verbas rescisórias são devidas 
apenas pela metade, sendo elas: multa do FGTS, aviso 
prévio indenizado, 13° salário proporcional e férias pro-
porcionais acrescidas de 1/3.

5.1 Rescisão por dispensa sem causa justa antes 
de completar um ano

Sena e Gurgel (2015, p.236) mencionam que a 
Rescisão por dispensa sem causa justa antes de comple-
tar um ano ocorre por meio do aviso prévio, saldo de 
salário, salário-família, férias proporcionais mais 1/3 
constitucional, 13º salário, termo de rescisão de con-
trato de trabalho código 01 e 40% do FGTS que será 
depositado na conta vinculada do empregado por meio 
do GRRF até o primeiro dia útil imediato ao término do 
contrato, ou até o décimo dia corrido, a contar do dia 
imediatamente posterior ao desligamento. 

5.2 Rescisão por dispensa sem causa justa com 
mais de um ano 

De acordo com Sena e Gurgel (2015, p.236), quan-
to a Rescisão por dispensa sem causa justa com mais de 
um ano, só poderá ocorrer através do aviso prévio, sal-
do de salário, salário-família, férias proporcionais mais 
de 1/3 constitucional, 13º salário, termo de rescisão de 
contrato de trabalho código 01 e 40% do FGTS que será 
depositada na conta vinculada do empregado por meio 
do GRRF até o primeiro dia útil imediato ao término 
do contrato, ou até o décimo dia corrido a contar do dia 
imediatamente posterior ao desligamento.

Exemplo: empregado admitido com salário de 
R$800,00 em 01/06/2015, por contrato de experiência 
de 30 (trinta) dias, foi dispensado sem justa causa após 
ter trabalhado por 16 dias.

Cálculo da indenização:
Contrato de Experiência de 30 dias
30 dias – 16 dias trabalhados = 14 dias
Faltam 14 dias
Salário: R$800,00
R$800,00/30 = R$26,67
R$26,67 x 14 = R$ 186,67
Indenização a ser paga ao empregado: R$ 186,67

5.4 Rescisão Antecipada Sem Justa Causa Inicia-
tiva do Empregado

Conforme Sena e Gurgel (2015, p. 295) a Rescisão 
Antecipada Sem Justa Causa iniciativa do Empregado 
terá o saldo de salário, salário-família, férias propor-
cionais acrescidas de 1/3 constitucional, por força do 
enunciado TST nº 261,
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13º salário proporcional e indenização ao em-
pregador, se este comprovar o prejuízo. Deposita-se o 
FGTS do mês da rescisão e do mês anterior, se for o 
caso, em GFIP. 

5.5 Rescisão Antecipada Sem Justa Causa Inicia-
tiva do Empregador

Na concepção de Sena e Gurgel (2015, p. 296), a 
Rescisão Antecipada Sem Justa Causa iniciativa do Em-
pregador terá o saldo de salário, salário-família, férias 
proporcionais acrescidas de 1/3 constitucional, 13º 
salário proporcional, multa de 50% (40% empregado + 
10% constribuição social) sobre FGTS, indenização do 
artigo 479 da CLT (50% dos dias faltantes para o térmi-
no do contrato de experiência), liberação do FGTS – 
código 01, seguro-desemprego, deve ser fornecida a 
Comunicação de Dispensa – CD ao empregado. Depos-
ita-se o FGTS do mês da rescisão e do mês anterior se 
for o caso, e a multa dos 50% sobre o FGTS, em GRRF.  

5.6 Prazo de Pagamento das Verbas Rescisórias 
Sena e Gurgel (2015, p. 296) explicam que nos ter-

mos § 6º do artigo 477 da CLT o pagamento das par-
celas constantes do instrumento de rescisão ou recibo 
de quitação deverá ser efetuado nos seguintes prazos:

a) até o primeiro dia útil imediato ao término do 
contrato;

b) até o décimo dia útil, contado da data de notifi-
cação da demissão, quando da ausência do aviso prévio, 
indenização do mesmo ou dispensa de seu cumprimen-
to.

Os autores acrescentam que quando ocorre a ex-
tinção do contrato de experiência, faz-se o pagamento 
das verbas rescisórias no primeiro dia útil imediato ao 
término do contrato. Quando ocorrer rescisão anteci-
pada do Contrato de Experiência, deverá ser analisado 
o prazo faltante para o término deste para ver se com-
porta o prazo de 10 (dez) dias, para não haver prejuízo 
ao empregado. 

Tratando-se do seguro-desemprego, tem direito 
o trabalhador (dispensado sem justa causa; por aque-
les cujo contrato de trabalho foi suspenso em virtude 
de participação em curso ou programa de qualificação 
oferecido pelo empregador; por pescadores profission-
ais durante o período em que a pesca é proibida devido 
ao defeso e por trabalhadores resgatados da condição 

análoga à de escravidão) que recebeu salários consecu-
tivos no período de seis meses anteriores à data de de-
missão e esteve empregado pelo menos seis meses nos 
últimos 36 meses. Quem pede demissão não tem direito 
ao Seguro-Desemprego. (MPT, 2015). 

No caso de empregado doméstico, este deve es-
tar inscrito como contribuinte da Previdência Social e 
recolhendo FGTS, que é optativo para o empregador. 
O benefício não é devido àqueles trabalhadores que 
estiverem recebendo benefício de prestação continua-
da da Previdência Social, exceto pensão por morte ou 
auxílio-acidente. O trabalhador deve ir à agência da 
Caixa Econômica Federal ou ao Ministério do Trabalho 
e Emprego - Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego (SRTE), levando sua Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS), do 7° dia até 120 dias após a 
data da dispensa sem justa causa. No caso de emprega-
do doméstico, o prazo é de 7 a 90 dias.

Para requerer o benefício, o trabalhador deverá 
portar os seguintes documentos: Comunicação de 
Dispensa CD (via marrom) e Requerimento do Se-
guro-Desemprego SD (via verde); Termo de Rescisão 
do Contrato de Trabalho TRCT; Carteira de Trabalho; 
Documento de Identidade (carteira de identidade, 
certidão de nascimento, certidão de casamento com 
Protocolo de requerimento da carteira de identidade, 
Carteira Nacional de Habilitação CNH (modelo novo) 
dentro do prazo de validade, passaporte, ou certificado 
de reservista); comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
documento de levantamento dos depósitos no FGTS ou 
extrato comprobatório dos depósitos; CPF e compro-
vante dos 2 (dois) últimos contracheques ou recibos de 
pagamento para o trabalhador formal.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esta pesquisa abordou sobre a Modalidade Con-

tratual Rescisão sem Justa Causa. Acrescenta-se que 
os objetivos foram alcançados, pois pôde-se descrever 
acerca da apuração sem justa causa prevista na CLT; 
foram informados os direitos do preposto na rescisão 
sem justa causa e foram mostrados dados recentes sobre 
o tema proposto. 

Constatou-se que, na rescisão do funcionário sem 
justa causa, o empregador é obrigado a assumir com os 
seguintes direitos: dias trabalhados pelo empregado, 
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aviso-prévio (trabalhado ou indenizado), férias venci-
das e proporcionais acrescidas de 1/3, 13º salário pro-
porcional, liberação dos valores depositados no FGTS, 
acrescidos de multa de 40% e entrega das guias para so-
licitação do seguro-desemprego.

Na conjuntura do pedido de demissão, o fun-
cionário deverá cumprir aviso-prévio de 30 (trinta) dias 
e possuirá o direito de receber as seguintes verbas: os 
dias trabalhados até aquela data, as férias vencidas e 
proporcionais acrescidas de 1/3 (caso possua mais de 
um ano no emprego) e o 13º salário proporcional. Sa-
be-se que a dispensa por justa causa corresponde a uma 
medida extrema, aplicada pelo empregador em deter-
minadas situações legalmente previstas, em virtude de 
falta grave cometida pelo empregado, sendo que, nessa 
hipótese, deverá pagar ao mesmo apenas os dias tra-
balhados até aquela data e as férias vencidas acrescidas 
de 1/3.

Ressalta-se que, ao empregado, deve ser assegura-
do o cumprimento de todos os direitos, e se não forem 
reconhecidos pelo empregador, serão garantidos com 
intermédio e amparo da Justiça do Trabalho. Para de-
terminar uma relação de trabalho entre ambos, é essen-
cial a realização de um contrato entre as partes, como 
a finalidade de estabelecer as condições e regras para a 
realização e formalização do vínculo empregatício, ge-
rando a relação de emprego.
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CONSENTIMENTO INFORMADO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA MENTAL: A NECESSÁRIA COM-
PATIBILIZAÇÃO ENTRE A CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E A 

LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO

Eduardo Freitas Horácio da Silva

RESUMO

Este artigo pretende expor, ainda que suscintamente, sobre o consentimento informado das pessoas com defi-
ciência mental ou intelectual na área de saúde. Como referencial teórico, aponta-se o modelo social de deficiência. 
Nesse contexto, questiona-se a compatibilidade entre a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e da Lei Brasileira de Inclusão. Primeiro, aponta-se a mudança no conceito de deficiência. Posteriormente, dis-
corre-se sobre o consentimento informado das pessoas com deficiência no ordenamento jurídico brasileiro. Ao 
final, faz uma breve menção às adaptações razoáveis, para a obtenção do consentimento informado das pessoas 
com deficiência mental ou intelectual na área de saúde.

Palavras-chave: Consentimento informado, deficiência mental ou intelectual, área de saúde.

ABSTRACT

This article intends to show, although briefly, the people with mental or intellectual disabilities’ informed 
consent in the health area. As a theoretical referential, it will show the social model of deficiency. In this context, 
it will question the compatibility between the Convention on Disabled People’s Rights and the Brazilian Law of 
Inclusion. For first, it will show the changes on the concept of disability. Afterwards, it will talk about the disabled 
people’s informed consent in the Brazilian juridical planning. At the end, it briefly mentions the reasonable adjust-
ments for the obtention of this kind of consent.

Keywords: Informed consent, mental or intellectual disabilities, health area.
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1. INTRODUÇÃO

De acordo com o relatório mundial sobre defi-
ciência, elaborado pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e pelo Banco Mundial, mais de um bilhão de 
pessoas em todo o mundo convivem com alguma for-
ma de deficiência, dentre os quais cerca de 200 milhões 
experimentam dificuldades funcionais consideráveis, o 
que corresponde a 15% da população mundial. No Bra-
sil, 6,2% da população apresenta algum tipo de deficiên-
cia: intelectual, física, auditiva e visual. São    números 
consideráveis, para um grupo de pessoas que, duran-
te muito tempo, foram marginalizadas pela sociedade.

No decorrer da história, a deficiência foi vista pelos 
mais diversos enfoques. Inicialmente, sob o aspecto da 
prescindência, que olhava as pessoas com deficiência de 
forma marginal, pois seriam inúteis para a construção 
da sociedade. Em seguida, este grupo foi destinatário 
do assistencialismo.

Depois, a deficiência passou a ser tratada sob um 
viés reabilitador, cuja premissa era proporcionar ao su-
jeito um tratamento médico, visto que as pessoas com 
deficiência eram consideradas estranhas aos padrões 
de normalidade vigentes e, em razão dessa condição 
de “anormalidade”, também sofreram os efeitos de uma 
completa exclusão social, política e civil. Sua partici-
pação, enquanto sujeito de direitos, nas relações jurídi-
cas, em geral, era praticamente nula.

Em seguida, há uma mudança na abordagem da 
deficiência, que passa a adotar o modelo social, alçando 
a deficiência como uma questão de direitos humanos. 
Tal fato impõe uma um novo significado ao conceito 
de deficiência, que passa a ser definido como uma in-
teração do corpo com impedimentos e barreiras im-
postas pela sociedade. Promovendo, ao mesmo tempo, 
um tratamento pautado na convivência familiar e na 
inclusão comunitária.

A recepção do modelo social de deficiência, a par-
tir da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD), aprovada na Assembleia Geral das 
Nações Unidas (ONU) em 2006, levou a uma notável 
transformação, não só da nomenclatura utilizada para 
designar as pessoas com deficiência, mas do próprio 
conceito de deficiência. O preâmbulo da convenção, de 
forma abrangente, destaca que “a deficiência é um con-
ceito em evolução”, que é facilmente observada no or-
denamento brasileiro, no antigo art. 3º do Código Civil, 
que qualificava toda pessoa com enfermidade ou defi-
ciência mental como incapaz, para a conceituação pre-
sente na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), que considera 

“pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais bar-
reiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas”.

A autonomia privada existencial, categoria na 
qual se insere a autonomia corporal, é um poderoso 
instrumento de manifestação e desenvolvimento da 
personalidade, razão pela qual se deve assegurar aos in-
divíduos ampla liberdade de escolha no que tange aos 
seus interesses existenciais. 

Logo, torna-se primordial ilustrar o conceito atual 
de deficiência, uma vez que não se trata de uma mera 
teoria, dado que o legislador procurou estabelecer me-
didas contra a discriminação, além de orientar a imple-
mentação de políticas públicas afirmativas, dirigidas 
para as pessoas com deficiência, explanar sobre o con-
ceito também ajudará a definir o âmbito de aplicação 
destes instrumentos. 

Por isso, no presente estudo, pretende-se descre-
ver a evolução do conceito de deficiência, seguido de 
alguns aspectos relevantes sobre o atual enquadramento 
jurídico do consentimento informado na área da saúde, 
de modo que podem ser abordados, por pessoas com 
deficiência intelectual, garantindo o apoio preciso para 
o efeito, e com base na atenção e individualizada para 
cada caso. Para o efeito, pretende constituir um con-
junto de orientações ou princípios gerais para resolver 
dilemas de saúde, muitas vezes significado ético, basea-
do na participação indispensável da própria pessoa com 
deficiência mental em todas as ações que afetam a saúde 
e outros direitos mencionados.

2. UM NOVO OLHAR SOBRE A DEFICIÊN-
CIA: O PARADIGMA DA INCLUSÃO

Antes da estruturação da medicina moderna, a 
deficiência, estava sujeita a explicações de caráter místi-
co e religioso, cuja intervenção quase sempre resul-
tava em práticas sociais de viés corretivo, moralista e 
discriminatório. Assim, coube ao modelo médico de-
smistificar a deficiência, uma vez que “as causas dos im-
pedimentos não estariam mais no pecado, na culpa ou 
no azar, mas na genética, na embriologia, nas doenças 
degenerativas, nos acidentes de trânsito ou no envelhe-
cimento”.

A definição de deficiência fundada no modelo 
médico apenas exigia o afastamento de padrões de 
normalidade, cujos critérios utilizados para aferir uma 
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deficiência a ausência ou a funcionalidade de 
órgãos, considerando as características isoladas desses 
órgãos e funções, que podem ser avaliados isoladamente 
uns dos outros, bem como separados das necessidades 
impostas pelas características sociais de cada pessoa, ou 
seja, em uma síntese apertada, “o modelo biomédico 
da deficiência sustenta que há uma relação de causali-
dade e dependência entre os impedimentos corporais e 
as desvantagens sociais vivenciadas pelas pessoas com 
deficiência”.

Todavia, quando o modelo médico resumiu a defi-
ciência a um desvio da normalidade, passível de cor-
reção ou de cura, resumiu as demandas das pessoas 
com deficiência àquelas relacionadas a intervenções de 
saúde, de maneira a excluir o acesso a direitos sociais, 
ao “impor uma presunção de inferioridade biológica 
ou fisiológica as pessoas com deficiência, destacando 
a  ausência de funcionalidades, contribuindo para um 
modelo de dependência”.

Dessa uma compreensão baseada em um conceito 
medicalizado, que avaliava a deficiência sob um pris-
ma biomédico, onde portador era tratado como alguém 
fragilizado, carente de assistência, o conceito de defi-
ciência passou a ser fundado em aspectos sociais, ultra-
passando uma mera subsunção a padrões biomédicos 
de um corpo considerado normal.

Esta definição com base em aspectos sociais, 
foi  inaugurada no Reino Unido, na década de 1960, 
denominada modelo social de deficiência, apresen-
ta a deficiência como uma questão puramente social, 
transferindo a responsabilidade pelas desvantagens e 
limitações corporais do indivíduo para a incapacidade 
de a sociedade prever e ajustar-se à diversidade.

O pressuposto do modelo social é considerar a defi-
ciência o resultado da interação entre as características 
corporais do indivíduo e as barreiras e  impedimentos 
da sociedade em que ele vive, ou seja, da combinação 
das limitações impostas pelo corpo deficiente a uma 
organização social pouco sensível as experiências das 
pessoas com deficiência.

Logo, o modelo social encara a questão da defi-
ciência como um problema socialmente construído, 
relacionado com os obstáculos à integração plena dos 
indivíduos na sociedade. Onde a deficiência não seria 
mais um atributo individual, mas um conjunto com-
plexo de condições, criadas ou agravadas, pelo contexto 
social, ou seja, “a deficiência passou a ser compreendida 
como uma experiência de desigualdade compartilhada 
por pessoas com diferentes tipos de impedimentos”.

O aspecto mais relevante da opção pelo modelo 

social é direcionar as políticas públicas para a remoção 
das barreiras e impedimentos sociais que excluem as 
pessoas com deficiência, ao invés de se concentrar ape-
nas nos aspectos corporais, para a recuperação e/ou 
adaptação para os padrões considerados normais.

O reconhecimento de uma sociedade deficiente se 
torna mais relevante, pois as preocupações com a iden-
tidade do modelo social são bem distintas daquelas do 
modelo médico, que exclui uma parcela da população 
do raio de abrangência das políticas públicas.

Neste cenário, em Assembleia Geral em 2006, a 
ONU aprovou a Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (CDPD) como um dos marcos 
legais e jurídicos mais importantes para a proteção 
dos direitos humanos das pessoas com deficiência por 
reconhecer, e salientar aos Estados partes, que “assegu-
rar a vida digna não se resume mais à oferta de bens e 
serviços médicos, mas exige também a eliminação de 
barreiras e a garantia de um ambiente social acessível 
aos corpos com impedimentos físicos, intelectuais ou 
sensoriais”,  uma vez que , o propósito do documento 
é “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e 
equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e 
promover o respeito pela sua dignidade inerente”. 

Esta prerrogativa não só vem a ser um tratamen-
to especial às pessoas com deficiência, no que tange à 
execução das políticas públicas em razão a outros in-
divíduos, mas desafia os Estados partes a encontrar 
soluções e alternativas para implementar ações que 
possibilitem o exercício da cidadania e promovam a au-
tonomia dos sujeitos, de forma a materializar os direitos 
fundamentais das pessoas com deficiência.

Assim, compete aos Estados partes viabilizar o 
pleno desenvolvimento das potencialidades, autono-
mia e participação das pessoas com deficiência, uma 
vez que a CDPD traz em seu bojo o conceito de reason-
able accommodation, ao determinar que os signatári-
os da convenção devem adotar ajustes, adaptações, ou 
modificações razoáveis para assegurar à pessoa com 
deficiência o exercício de direitos humanos em igual-
dade de condições com os demais. E, caso algum Esta-
do signatário contrarie tal preceito e deixe de adequar 
a legislação interna, acarretará na descriminação das 
pessoas com deficiência, tanto na esfera pública quanto 
na esfera privada. 

Portanto, os estados signatários devem adequar 
sua legislação interna, além de promover políticas de 
inclusão, a fim de que as pessoas com deficiência pos-
sam exercer os direitos prescritos na Convenção.
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3. NOTAS SOBRE CONSENTIMENTO INFOR-
MADO EM RELAÇÃO À CONVENÇÃO SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

O termo consentimento informado é originário 
da tradução do termo da língua inglesa “informed 
consente”. Para Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues, 
esse termo é minimalista e redutor, e que seria mais 
coerente a seguinte falar em consentimento esclarecido, 
ou ainda, consentimento livre e esclarecido, uma vez que 
não basta uma simples informação, sendo necessário 
um verdadeiro e completo esclarecimento, decorrente 
de dever especial e funcional do médico.

O consentimento informado consiste num amplo e 
geral dever de informar, um verdadeiro dever unilateral 
do agente da saúde perante ao paciente, que se encon-
tra paralelo ao dever de sigilo, dever de comunicação de 
certas moléstias a órgãos públicos, e da obrigação prin-
cipal dessa relação jurídica, que é o próprio tratamento 
que deve ser realizado seguindo sempre a melhor con-
duta e a organização do processo clínico.

Esse amplo e geral dever de informar está pre-
sente em diversos ramos do direito, e mostra-se mais 
forte diante de situações que podem ser prejudiciais ao 
patrimônio dos indivíduos, entendido aqui como o di-
reito à saúde. Assim, a informação atua como forma de 
proteção dos direitos de personalidade envolvidos 

“Na verdade, o consentimento informado 
implica mais do que a mera faculdade de o 
paciente escolher um médico, ou de recu-
sar (dissentir sobre) um tratamento médi-
co indesejado (da manifestação da liber-
dade como proteção contra invasões na 
esfera de qualquer pessoa humana), não 
constitui mero requisito para libertar os 
médicos do espectro da negligência, nem 
deve servir simplesmente para persuadir o 
paciente a aceitar a intervenção proposta. 
Esta necessária obtenção do consentimen-
to, expresso ou tácito, deverá ser sempre 
resultante de um processo dialógico de 
recíprocas informações e esclarecimentos 
que a relação entre o médico e o paciente 
incorporam, para que este, numa toma-
da de posição racional, autorize ou tolere 
àquele o exercício da arte de prevenir, de-
tectar, curar, ou, pelo menos, atenuar as 
doenças”.

Dessa forma, o bem jurídico tutelado por essa ga-
rantia é a própria dignidade da pessoa humana, poden-
do-se classificar o consentimento informado como ver-

dadeiro direito da personalidade.
Presume-se, portanto, que, uma vez informado e 

esclarecido, o paciente tem condições de manifestar sua 
vontade e de se auto determinar diante de uma situação, 
e, caso o paciente não concorde com o tratamento por 
razões éticas, religiosas, ou por qualquer outro motivo 
não declarado, o agente de saúde perde a legitimidade 
para realizar a conduta médica, uma vez que é “dever 
do agente de saúde de informar, confirmar o     esclare-
cimento e de obter o consentimento do paciente para a 
realização de cada um dos diversos procedimentos in-
dicados para o tratamento em curso”.

Logo, subtrai-se que consentimento informado 
tem duplo aspecto: é um direito do paciente e um dever 
do agente da saúde. Como direito do paciente, ele pode 
exigir todas as explicações que forem necessárias, quan-
tas vezes achar necessário, pode exigir um lapso tempo-
ral para que tome a melhor decisão, ou seja, pode pro-
ceder da maneira que melhor lhe convir para obter o seu 
esclarecimento e dar o seu consentimento. Por     outro 
lado, como dever do agente da saúde, ele deve prestá-
lo de maneira completa e efetiva, e o descumprimento 
importa em culpa, o que dá ensejo a responsabilidade, 
pois a informação ou a prestação incompleta e/ou in-
correta de informação que resultar em consequências 
colaterais e indesejadas representam justa pretensão de 
indenização por parte do paciente.

O principal requisito do consentimento infor-
mado é a capacidade civil do paciente, para que seja 
possibilitada a compreensão do seu estado de saúde e 
suas implicações, e, que, de maneira consciente, possa 
emanar sua declaração de vontade, a fim de se autode-
terminar diante da situação de adversidade, uma vez 
que essa declaração de vontade representa exercício e 
disposição de direitos. Esta questão é de especial im-
portância quando falamos sobre decisões de saúde 
afetando as pessoas com deficiência mental, que, pela 
própria natureza da situação, há uma barreira comuni-
cacional para a informação dos procedimentos médicos 
que podem ser prescritos.

Um dos princípios fundamentais da CDPD é o que 
assegura a acessibilidade das pessoas com deficiência. 
No caso, ao falar de consentimento informado da pes-
soa com deficiência, deve-se entender o princípio da 
acessibilidade como o entendimento adequado dos ter-
mos médicos para que a pessoa com deficiência mental 
possa expressar o seu consentimento.
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4. A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO E O 
CONSENTIMENTO INFORMADO DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA MENTAL

O princípio da dignidade da pessoa humana e o 
reconhecimento de que o sujeito capaz é o destinatário 
das normas jurídicas demonstra a importância de um 
olhar especial para as pessoas com deficiência, em razão 
da tensão entre a autonomia e a proteção.

A Lei nº. 13.146/15, denominada de Lei Brasileira 
da Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), que de-
fine as bases gerais do regime jurídico da promoção do 
exercício dos direitos e das liberdades da pessoa com 
deficiência, em seu artigo 2º, apresenta a pessoa com 
deficiência como “aquela que tem impedimento de lon-
go prazo de natureza física, mental, intelectual ou sen-
sorial, o qual, em interação com uma ou mais barrei-
ras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas”.

Percebe-se, de forma cristalina, a influência da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (CDPD), na opção do legislador infraconstitucion-
al em associar a deficiência à limitação da participação 
da pessoa com deficiência em condições de igualdade 
com as outras pessoas,  que, “em linhas gerais, visa a 
superação das barreiras externas, de modo a reabilitar a 
sociedade para que esta possa acolher a todas pessoas, 
administrando as suas diferenças e integrando a sua di-
versidade”.

Contudo, o modelo social de deficiência aden-
trou no ordenamento brasileiro em 2011, através do 
Benefício de Prestação Continuada da Assistência So-
cial, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que 
considerava “pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimentos de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas”.  Na esteira, em 2013, a Lei com-
plementar nº 142 também adotou o conceito de defi-
ciência presente na CDPD, no processo de avaliação da 
aposentadoria por idade ou tempo de contribuição das 
pessoas com deficiência.

Apesar da mudança de paradigma do conceito de 
deficiência, até a vigência da Lei Brasileira de Inclusão, 
o sistema de incapacidades do Código Civil manteve-se 
em descompasso com ordem constitucional, ao consid-
erar o comprometimento funcional como parâmetro 
para fixação da incapacidade, como fator preponderan-

te à inexistência ou redução do discernimento do in-
divíduo, cujo viés médico vai ao encontro do modelo 
social defendido pela CDPD, já presente no ordena-
mento nacional.

Esta opção do legislador pelo modelo médico 
pode ser observada facilmente, ao adotar uma estrutu-
ra semelhante ao regime de incapacidades do diploma 
de 1916, limitando-se a uma adequação da norma aos 
termos utilizados pelas ciências biomédicas, quando se 
substitui as expressões “loucos de todo o gênero” por 
enfermidade ou deficiência mental”, visando apenas a 
segurança jurídica das relações patrimoniais, de sorte a 
ser “necessária uma flexibilização das categorias jurídi-
cas instituídas pelo regime das incapacidades, com o es-
copo de dar concretude aos espaços de autonomia que 
podem se efetivar através do discernimento e da matu-
ridade do incapaz”.

Com a vigência da LBI, alterou-se completamente 
a redação do artigo 3º e parcialmente o artigo 4º do 
Código Civil, que implicou numa modificação na es-
trutura processual da representação, uma vez que, na 
forma até então desenhada, ao invés de proteger o inca-
paz, o regime de incapacidade acabava por extirpar sua 
autonomia e sua dignidade.

A primeira alteração diz respeito às situações que 
implicam numa incapacidade absoluta, em razão da 
revogação dos incisos I, II, e III do artigo 3º do Código 
Civil, ou seja, não são absolutamente incapazes os “que, 
por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a pratica” dos atos da 
vida civil. Logo, a única hipótese de incapacidade ab-
soluta existente no ordenamento nacional ocorreria da 
condição etária do menor de dezesseis anos.

O status de relativamente incapaz, de forma resid-
ual, seriam os maiores de dezesseis anos e menores de 
dezoito anos, além dos ébrios, toxicômanos e aqueles 
que, por uma causa transitória ou permanente não pu-
derem exprimir sua vontade, por conta da derrogação 
dos incisos I e IV do artigo 4º do Código Civil.

Destarte, a partir da norma apresentada no 
parágrafo 1º, do artigo 2º da LBI, tem-se que a regra 
é a presunção da capacidade da pessoa com deficiên-
cia para a prática de atos da vida civil, e o simples fato 
de um sujeito apresentar quaisquer tipos de deficiência 
mental não o impede de exercer a sua autonomia, na 
medida de seu discernimento.

Por outro lado, com a promulgação da Constitu-
ição Federal de 1988 (CF/88), valores como a dignidade 
da pessoa humana, igualdade, liberdade, solidarie-
dade, dentre tantos outros, implicou numa mudança de 
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perceber o indivíduo, que “determinaram uma virada 
paradigmática no direito civil a favor da pessoa huma-
na, devendo ser esta, que agora está no vértice do or-
denamento jurídico, prioritariamente realizada na or-
dem civil”. Este giro possibilitou uma conexão entre os 
princípios fundamentais, a autonomia privada e o Di-
reito Privado, que ficou conhecido como a publicização 
do Direito Civil.

Desta forma, as categorias e conceitos estabeleci-
dos no Código Civil de 1916, que se desdobraram até 
a normativa de 2002, estão conectados à propriedade 
privada, ao contrato e a noção de patrimônio. Esta 
opção patrimonialista do legislador, implica   neces-
sariamente na desconsideração das situações subjetivas 
existenciais, que são inerentes ao desenvolvimento da 
pessoa. Todavia, diante desta virada de Copérnico do 
Direito Civil, onde a pessoa é o objeto de tutela, con-
struindo-se ao mesmo tempo como titular do direito e 
ponto de referência objetivo da relação.

Assim, passou a existir um contraponto entre os 
paradigmas patrimoniais e existenciais da capacidade 
do homem, cujo primeiro estabelece uma separação en-
tre titularidade e exercício de direito, através de duas 
modalidades de capacidade: a jurídica, que é a própria 
aptidão genérica para ser titular de direitos, e a de agir, 
relacionada ao exercício de tais direitos. 

Tal categorização não se acomoda na tutela das 
situações subjetivas existenciais, visto que tais situ-
ações são extremamente dinâmicas, não permitindo 
que ocorra uma classificação exaustiva, o que, via de 
regra, deixaria de fora algumas questões inerentes à 
pessoa, cuja não realização acaba ferindo mortalmente 
princípio norteador de todo o ordenamento jurídico, a 
dignidade da pessoa humana, uma vez que “não existe 
um número fechado de hipóteses tuteladas: tutelado é o 
valor da pessoa sem limites, salvo aqueles colocados no 
seu interesse e naqueles de outras pessoas”. 

Considerando as questões existenciais das pessoas 
com deficiência mental, nota-se a compatibilidade com 
o discurso da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (CDPD), que tem como um de seus 
princípios gerais “O respeito pela dignidade inerente, a 
autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as 
próprias escolhas, e a independência das pessoas”.

Assim, em seu artigo 12º, item 2, a CDPD             
reconhece a igual capacidade jurídica e a capacidade 
de agir das pessoas com deficiência, ao pressupor que 
a pessoa com deficiência é titular de direitos e deve ser 
protegida como sujeito de direitos e não como objeto. 
Aliás, esta normativa vem apenas robustece o princípio 

da igualdade previsto no artigo 5º da Constituição Fed-
eral de 1988, em especial a parte inicial do caput: “todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer na-
tureza”.

O consentimento informado da pessoa com defi-
ciência foi regulamentado pela Lei Brasileira de In-
clusão, onde se estabeleceu que antes de qualquer 
procedimento médico das pessoas com deficiência, ex-
ige-se, a obtenção do consentimento prévio, uma vez 
que ele é o titular do direito à informação, e, no caso 
de uma pessoa com deficiência em situação de curatela, 
também deve ser informado representante legal. 

Todavia, podem surgir conflitos, quando se con-
frontam os princípios da CDPD e as normas da LBI, 
quando o consentimento for obtido através de repre-
sentação, principalmente nas questões existenciais rela-
tivas à saúde, tais como: a esterilização, ensaios clínicos 
com medicamentos, doação e transplantes de órgãos, 
reprodução assistida, dentre outros, deve-se assegurar a 
maior participação da pessoa com deficiência curatela-
da, a fim de resguardar a sua liberdade e autonomia na 
tomada de decisões.

5. CONCLUSÃO

O discurso moderno sobre as pessoas com defi-
ciência sempre esteve fundamentado no entendimento 
da deficiência como desvio da norma, ou, em outras 
palavras, como não ajustamento aos padrões ideologi-
camente estabelecidos como normais. Como conse-
quência, instalam-se os sentimentos de pena e de de-
pendência permanentes, além das atitudes de caridade 
e de proteção, que, via de regra, implica na ocultação a 
exclusão social das pessoas com deficiência.

O consentimento informado representa a mais 
profunda expressão da autonomia da vontade do in-
divíduo. Essa autonomia de vontade do paciente que 
pode se posicionar segundo sua individualidade di-
ante de uma situação de adversidade relacionada à sua 
própria saúde e ao seu corpo, é expressão do reconhe-
cimento de que o ser humano plenamente capaz é a 
pessoa mais indicada para decidir acerca de seu próprio 
corpo.

Todavia, considerando que a grande maioria da 
população não possui conhecimentos técnicos médicos 
suficientes para entender quais as reais implicações do 
seu estado de saúde e quais as possíveis consequências 
de determinadas intervenções médicas que são as ade-
quadas ao seu estado, é dever do médico prestar todas as 
informações relevantes ao paciente, buscando informar 
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e esclarecer tais questões para que ele possa consciente-
mente decidir e escolher aquilo que melhor lhe convém.

Em razão disso, a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (CDPD), no seu preâm-
bulo, reconheceu a importância da autonomia e inde-
pendência das pessoas com deficiência para tomar suas 
próprias decisões. De tão relevante, a autonomia indi-
vidual foi alçada ao nível de princípio geral (artigo 3º). 
Além disso, a convenção, no item 4, do art. 12 aponta 
expressamente que deverão ser observadas a vontade e 
as preferências da pessoa, no exercício da capacidade 
jurídica.

De acordo com a interpretação das disposições 
legais aplicáveis, e, especificamente, as disposições da 
lei sobre a autonomia do paciente, considerados à luz 
do conjunto da Convenção Internacional sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência e a Lei Brasileira 
de Inclusão, seria necessária a produção de documen-
tos adaptados destinados às pessoas com deficiência 
mental, com vista de obtenção do seu  consentimento 
livre, prévio e esclarecido., uma vez que ele é o titular 
do direito à informação, e, no caso de uma pessoa com 
deficiência em situação de curatela, também deve ser 
informado representante legal.

Ademais, em razão dos conflitos entre a CDPD e 
a LBI, quando o consentimento for obtido através de 
representação, principalmente nas questões existenci-
ais relativas a saúde, deve-se assegurar a maior partic-
ipação da pessoa com deficiência curatelada, a fim de 
resguardar a sua liberdade e autonomia na tomada de 
decisões.
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